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PREÇOS

ASSIGNATURAS
8EU a t lA U M U lÁ

Por u,.i  .............................  I ? í 2 í !
Por seis  ...........................  uíruwv
Por tres ....................................

Avulso por folha.......................  lonn
Annuncios, por  ................  ^

A  correspondência official da capital de­
ve ser dirigida ao cscriptorio do Diaeio t>b 
L isboj, nn imprensa nacional, aoiidc igiial- 
inejite sff deve reinetter, franca de porte, a 
corresiwiidciicia das proviucias, assim co­
mo os periódicos que trocaî em cora o Diakio 
Ds L isboa.

Annuuciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anuo 1860-Numero 136 Segiiiidii-feira 18 de jiiiilio

m

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

1'REÇOS , ^

ASSIGNATURAS | !

COM MSTAMFl&UA \ j f /  \

Por um anno.............................  I
Por seis mezes...........................  6J1C00
Por tres mezes...........................  8 ji600

Commuuicados e correspoudeocias, 
por lin h a ...............................  ^060

A  correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de cditaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço df» • 
publicações pedidas, sem o que não u 
dará destino. Os annuncios serão dirigiu 
á loja da venda do D iabio db L isboa, r  
Augusta n.** 224 e 226.

As pessoas que quizerem subscrever para 
0 D iário de L isboa iio 2.'’ semestre e 3." tri- 
mestu^lo corrente anno podem dirigir-se a 
loja da venda do mesmo D iário, na rua Au­
gusta n." 224; os preços da assignatura são
08 seguintes;

COM ESTAMPILHA
Semestre...................................... 6§G00 réis
Trimestre.................................... 3§G00 »

SEM ESTAMPILHA
Semestre.....................................  5^600 réis
Trimestre...................................  3^000 »

A  correspondência para as assignaturas 
deve ser dirigida á referida loja, estampilha­
da e acompanhada da resjiectiva quantia. Os 
srs. assignantes do 1.*' semestre e 2 f  trimes­
tre, que nào quizerem soffrer interrupção na 
remessa do D i a r i o , deverão em tempo reno­
var a sua assignatura.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

~ ^ P A R T E  OFFICUL
M IXISTEIUO  DOS NEOOCIOS DO DEIXO

DIUECÇÃO OKKAL DE ADMINISTUAÇÃO CIVIL

3.» Ilepartição—1.* Socç5.o
DESPACIIUS rOR DKCRETOS DO MEZ DE MAIO DE 1600 NAS DATAS ABAIXO INDICADAS

1 Asscmbléa recreativa lamecense, estabelecida 
na cidade de Lamego— approvação dos seus 
estatutos.

4 Bacharel Alexandre Soares V ie ira— nomeado
para o logar do administrador do concelho do 
Carregai, vago pela exoneração do bacharel 
Antonio José Bernardes.

» Antonio da Fonseca Esguelha — nomeado para 0 logar vago de administrador substituto do 
concelho doV illa Franca de X ira.

5  Francisco da Cruz da Silva Reis, Manuel Alves
Guerra, Manuel Francisco de Medcii-os, e An­
tonio Manuel de Oliveira— nomeados para vo- 
gaes eíTectivos do conselho de districto da Hor­
ta no biennio de 18C0 e 18G 1; José Joaquim 
dc Azevedo Júnior, Guilherme Ribeiro, Sér­
gio Augusto Ribeiro, e Francisco Peixoto de 
Lacerda Costa Rebello— nomeados para vo- 
gaes substitutos do mesmo conselho.

» Bacharel Antonio José de Almeida o Silva —  
nomeado para o logar vago de administrador 
substituto do concelho do Cadaval.

» Junta parochial de Paderne, concelho de Albu­
feira —  licença para contratar com Francisco 
da Silva Madeira a permutação do terreno que 
este possue, proximo á ermida de Nossa Senhora 
do Pé da Cruz, por outro pertencente á dita 
iunta.

9 José de Almeida Barbas, vogal substituto do
conselho de districto de Vianna do Castello no 
biennio de 18C0 e 18 6 1— nomeado para o car­
go de vogal efíectlvo do mesmo conselho, va­
go pela exoneração do visconde da Carreira, 
Luiz; Balthazar Wernek Ribeiro de Aguilar e 
Vasconcellos —  nomeado vogal substituto do 
dito conselho.

1 1  Concelho de Vallongo, districto do Porto— an-
nexado administrativamente ao concelho de 
Gondomar.

B Bacharel Manuel Cardoso Coutinho de Madu- 
reira— transferido do logar de administrador 
do concelho da Maia para o mesmo emprego 
nos concelhos annexados de Vallongo e Gon­
domar, vago pela exoneração dos respectivos 
administradores Cândido José Alves do Vallc, 
e João Martins Ferreira.

» Antonio Francisco Tavares, administrador subs­
tituto do concelho de G aia— nomeado para o 
logar dc administrador effectivo do concelho 
da Maia, vago pela transferencia do adminis­
trador Manuel Cardoso Coutinho de Madiireira 
d’esto concelho para os concelhos annexados dc 
Vallongo e Gondomar.

» Adelino Arthur da Silveira Pinto —  transferido 
do logar de administrador substituto do bairro 
de Santa Catharina da cidade do Porto para 0 mesmo emprego no concelho de Gaia, vago 
por ter passado a administrador effectivo do 
concelho da Maia Antonio Francisco Tavares.

1 2  Junta parochial de Santo Agostinlio, da Vilia
de lyioura— licença para vender os restos da 
antiga e profanada igreja da mesma invoca­
ção.

1 5  Junta parochial dc Nossa Senhora dos Anjos da 
vilia de Agua dc P au — licença para conser­
var 0 legado de sete alqueires de terra aoValle 
das Tres Cruzes.

B Antonio Joaquim Botelho— confirmado na ser­
ventia do officio de escrivão da caniara muni­
cipal do concelho da Vilia da Povoação, vago 
jielo fallecimcnto do João Jacinto Botcllio de 
Bulhões.

23  João Rafael de Lemos, Ignaeio Fiel Gomos Ra- 
mallio, Balthazar Cavalleiro Lobo Limpo de 
Vasconcellos, e Joaquim Máximo Calça ePina 
—  nomeados para vogaes eílectivos do conse­
lho de districto de Evora no biennio de 18G0 
e l8 G l; Marcos de Torres V azF re ir^  José A n­
tonio da Cruz Camões, Gaspar Barreto Raini- 
res, e Manuel José Affonso Vianna— nomea­
dos para vogaes substitutos do dito conselho. 

28 Bacharel Filippe Celorico Drago —  nomeado 
para o logar de administrador do concelho de 
Mertola, vago pelo fallecimcnto de Jacinto 
Ignaeio de Mello Garrido.

B Bacharel Joaquim Manuel Calapoz —  nomeado 
para o logar de administrador do concelho de 
Almodovar, vago pela exoneração do Bacha­
rel Joaquim José Correia.

> Manuel de Sampaio Freire de Andrade de Sousa 
Cirne, João Antonio Pereira, José Maria de 
Mello, e Julião Casimiro Ferreira— nomeados 
par.T. vogaes effectivos do conselho de districto 
de Santarém no biennio de 1860 e 18 6 1 ; Jo a ­
quim Nunes Ribeiro, João Maria da Costa Bar- i

5

bosa, Silverio Alves da Cunha, e Francisco 
Iilartins Ferreira Serrano— nomeados para vo­
gaes substitutos do referido conselho.

2 . * S e c ç S o

Joaquim Pinto da Fonseca, e João Marinho A l­
ves— nomeados para o cargo de vogaes do 
conselho filial de benetícencia do districto do 
Porto, vago pela exoneração de José Carlos 
Lopes, e João dc Albuquerque de Mello Pe­
reira e Caceres.

9 Misericórdia da cidade do Porto— licença para 
trocar a capclla de Santo André e o terreno 
adjacente, por tres ponnas do agua do aquedu- 
cto publico, que lhe cede a  camara municipal 
respetiva, assim como para alienar o antigo 
cdificio do hospital das entrevadas a Santo II- 
defonso.

26 Irmandade das almas, da freguezia de Souto 
Maior, concelho de Trancoso— approvação dos 
seus estatutos.

28 Associação denominada monte 2 '>io artístico mou-
rense— approvação dos seus estatutos.

29 Miguel Capistranode Amorira —  confirmação da
nomeação que obteve de pharmaceutico do hos­
pital da santa casa da misericórdia da vilia de 
Óbidos,

30 Asylo da infancia desvalida da cidade dc Gui­
marães—  concessão do edifício e cerca do ex- 
tincío convento do Carmo, da dita cidade, para 
seu alojamento.

3 . * S e c ç ã o

7 Joaquim Ramalho dc Macedo Ortigão— exone­
rado do logar de guarda-mór de saude no porto 
de Faro.

23 Francisco de Assis Baleisão— provido no logar 
do guarda-mór de saude no porto do Faro.

29 Francisco José da Cunha Vianna, medico ordi­
nário da tarde, do hospital de S. Jo sé — pro­
movido a director do enfermaria por obito de 
Joaquim Pedro dc Abranches Bizarro.

B João José dc Siraas, medico extraordinário—  
promovido a medico ordinário da tarde, do 
hospital dc fc>. José, por vagatura de Francisco 
José da Cunha Vianna.

B Lourenço Antonio Correia, Bernardino Henri­
ques Teixeira, e Adriano Germano Falcão de 
Carvalho— nomeados cirurgiões ordinários do 
banco do hospital de S. José.

DIRECÇiO GERAL DE INSTRUCÇiO PUBLICA 
3.* R e p a r t iç ã o

Pela direcção geral de instrucção publica no mi­
nistério do reino se hão dc prover, precedendo con­
curso de sessenta dias, que principiará em 18  do cor­
rente mez, perante o governador civil do districto 
do Faro, a cadeira de instrucção primaria para o 
sexo feminino de Faro ; c perante o commissario dos 
estudos do districto do Vizeu a cadeira de igual dis­
ciplina, e para o mesmo sexo, de Lamego; cada 
uma com o ordenado annual de 90<Í000 réis, pa­
gos pelo thesouro publico, e 20(51000 réis pelas ca- 
maras municipaes respectivas.

As que pretenderem ser providas nas ditas cadei­

ras se habilitarão com certidão de idade de 30 an- 
nos completos; attestados do l^m  comportamento 
moral, civil e religioso, passados pelo parocho, pela 
camara municipal e pelo admíídétradòr do conce­
lho ou concelhos onde tiverem'residido os últimos 
tres annos; e documento por onde provem que não 
padecem moléstia contagiosa: tudo reconhecido o 
sellado. E  logo que finde o praso acima marcado 
lhes será assignado dia e hora para os exames, na 
fórraa do regulamento respectivo, e do prograinma 
já  publicado.

Secretaria d’estado dos negocios do reino, cm 14  
de junho de 1860. =  O cOiBselhck*o' director gorai, 
José M a r ia  de Ahreu.
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M INISTÉRIO  DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
Secretaria d’estado~2.* Repartição 

DESPACHOS QUE TIVERAM LOGAR POR DECRETOS DO MEZ 
DE .MAIO DE 1800 NOS DIAS ABAIXO INBICADOS

3 Manuel José Leitão—promovido deehefcdeposto 
do 2.® classe da fiscalisação d^ alftod(»a gran­
de de Lisboa a chefe de posto defi.* (Igsse da 
mesma-fiscalisação, no logar fagcí pelo falleci- 
mento de Theotonio José Gaffdind Nogueira.

» Boaventura Pires Cardoso— promovido do arvo- 
• rado de 1 .*  classe a chefe de posto de 2.*classe 

da .dita fiscalisação, no logar vago pela pro­
moção do antecedente.

8 Antonio Rodrigues Bicho— sub-chefe da delega­
ção da alfandega grande de Lisboa na Trafa- 
ria, promovido ao logar de arvorado de 1.*' 
classe da fiscalisação da mesma alfandega, va­
go pela promoção do antecedente.

B João Rodrigues Bexiga— exonerado pelo pedir 
do logar de chefe do posto fiscal do Espinho 
dependente da alfandega dc Aveiro.

B Antonio da Silva— promovido de guarda a pé 
a chefe do dito posto fiscal, no logar vago pela 
exoneração do antecedente.

» Agostinho Teixeira da Costa— nomeado para 
exercer por tempo de um anno o logar de mei­
rinho da alfandega da Ericeira, vago pelo fal- 
Iccimento de Manuel Alves Camacho.

João José Gomes da Costa— agraciado com a 
serventia vitalícia do emprego de chefe dos 
guardas da alfandega de Ponte da Barça, que 
exercia por nomeação temperaria.

José Francisco Gomes— demittido do logar de 
chefe dos guardas da alfandega de Monção, em 
vista das informações relativas ao seu compor­
tamento e serviço.

Antonio Maria Farinha— promovido de ama­
nuense de 1.*̂  classe a segundo official da con­
tadoria da junta do credito publico, no logar 
vago pelo fallecimento do Cypriano Augusto 
Vianna.

Francisco José Ramos de Mattos e Gouveia—  
promovido de amanuense dc 2 .“ classe a ama­
nuense de 1 .*  classe da dita contadoria, no lo­
gar vago pela promoção do antecedente.

José de Castro Freire de Macedo Júnior—-no­
meado para o logar de amanuense de 2.* classe 
da dita contadoria, vago pela promoção do an­
tecedente.

23  T*edro Augusto Cordeiro— promovido de guarda 
a mek-inho da alfandega de Angra do llerois- 
mo, no logar vago pelo fallecimcnto de Anto­
nio José Paes.

B Antonio Gomes dos Santos—nomeado para o 
logar de sub-chefe da delegação da alfandega 
grande de Lisboa na Trafaria, vago pela pro­
moção dc Antonio Rodrigues Bicho.

B José Ju lio Raposo de Carvalho— nomeado para 
exercer por tempo de um anno o logar de por­
teiro da alfandega de Mertola, vago pela de­
missão de Antonio Quintino.

Secretaria destado dos negocios da fazenda, cm 
44 de junho dc 18 6 0 .= L m ’z Augusto M artins.

DIRECÇÃO GERAL DOS PROPBIOS. NACI0NAE8

VENDA DE FOROS, CENSOS E PENSÕES
KA POBSK S ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

N'A CONFORMIDADE DOS DECRETOS 
DE SO DE AGOSTO E 21 DE OUTUBRO BE 18S2,

DECI.ARADO PELA CARTA DE LEI DE 9 DE M.AIO DE lOS?,
CO.M APPLlC.\Ç.ÃO AO CAMINHO DE FERRO DO NORTE

Em  cumprimento dos referidos decretos o carta 
de lei se annuncia, que vão andar em praça os fó- 
ros constantes da seguinte lista, jmra se proceder 
á  sua arrematação, no dia abaixo designado, pelo 
maior lanço que se offerecer, devendo o seu paga­
mento verificar-se nos cofres respectivos, dentro do 
30 dias, pela fórma seguinte: uma quarta parte em 
moeda metalica, e tres quartas partes em titulos de 
divida fundada interna ou extcnia, pelo seu valor 
nominal; sendo porém livre aos arrematantes paga­
rem emprestaçães, e nas mesmas especies de moeda, 
entregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes, a  um, dois 
e tres annos, com o juro annual de 5 por cento; fican­
do 08 mesmos arrematantes, no caso dc falta, res­
ponsáveis pelo prejuízo que resultar á fazenda na­
cional da nova praça, a que os fó i ’OS serão levados, 
bem como inbibidos de lançar n’ollcs; tudo em con­
formidade com a respectiva legislação, cuja obser­
vância foi suscitada pela portaria do ministério da 
fazenda dc 2 1  do agosto de 18 3 7 , e mais disposi­
ções posteriores.

Lista 1747

ARREMATAÇAO PERANTE O GOVERNADOR CIVIL 
DO DISTRICTO ARAIXO DECLARADO 

KO DIA 7 DE JULIIO DE 1860 

Fóroa incorporados na fazenda nacional
DISTRICTO DE SANTARÉM

Fóros (]uc voltam á praça pela 1.* fói-nia
do artigo l l ."  do decreto de 21 de outubro do 1852

CONCELHO DE SANTARÉM%
Coramenda dc Alcauede

27368 Foro de 90 réis, tres alqueires do trigo, 
c gallinha e meia, com vencimento cm 15  de agosto, 
imposto cm uma terra c um bocado dc quintal, ao 
Castello. Emphyteuta Francisco Antonio Duarte Mes­
quita Ferreira —  29f5»241.

Inventario n.® 353
27369 Foro de 3(5750 réis, com vencimento pelo 

Natal, imposto cm umas casas na calçada de tíanta

Clara. Einphyteutas os herdeiros de João Collaço
—  65(5625.

Inventario n." 221
27370 ITôro de tres alqueires de azeito, e tres 

quartos de uma gallinha, com vencimento pelo N a­
tal, imposto era um praso em Manteigas. Emphy- 
teuta Isabel Gertrudes— 714»583.

Inventario n.* 46
2 7 3 7 1 Foro de quatro alqueires e meio de tri­

go, com vencimento em 1 5  de agosto, imposto em 
uma terra e oliveiras, em Souriço. Emphyteuta 
Joflnna Rosa, do Souriço —  30(5500.

Inventario n.* 5
^ 3 7 2  Furo de onze alqueires e uma quarta de 

tri^o, onze, alqueires e uma quarta de cevada, e 
quatro gailinhas e meia, coni vencimento em 1 5  de 
agosto, imposto em uma vinha, á Ponte dos Ta- 
buas: praso em vidas. Emphyteuta João Maurício 
de Carvalho— 145^750.

27373  Foro de tres alqueires e tres quartas dc 
azeite, e frangão e meio ou 90 réis, com vencimento 
pelo Natal, imposto em uns olivaes á Fonte de Ma­
ria Vieira, c Jardim : praso em vidas. Emphyteuta 
D. Maria Barbara Barreto —  88(5033.

Fóros quG voltam á praça pela 2.* fórma 
do artigo 11.® do decreto de 21 de outubro de 1852

CONCELHO DE ABRANTES
Inventario n.® 2

27374 Foro do 3(5000 réis, pelo Natal, imposto 
em umas casas, sitas na rua da Boga. Emphyteuta 
Francisco Mondes dos Santos —  45(5000.

27375 Furo de 2(5700 réis, pago em 9 de abril, 
imposto em umas casas, sitas na rua de Sebastião 
Mendes. Emphyteuta JoaquinaBenedicta de Almei­
da B e ja — 40(5500.

27376 Foro de 2(5250 réis, pelo Natal, imposto 
em umas casas, sitas na rua da Boga. Emphyteuta 
Luiza Antonia da Purificação —  33^750.

27377 Fôro de 225 réis, pelo Natal, imposto em 
umas casas, na rua de Santa Iria, em Abrantes. 
Emphyteuta José Caetano da Silva —  3(5349.

27378 Fôro do I I 2Y2 Natal, imposto
cm umas casas na rua dos Oleiros. Emphyteuta Leo­
nardo da G a ia — 1(5686.

CONCELHO DA GOLLEuI
Inventario n.° 225

27379 Fôro dc 975 réis, com vencimento pelo 
Natal, imposto em umas casas na rua Abaixo, 0 
partem cora estrada que vac para 0 campo, e com 
casa do Helena Maria da Piedade. Emphyteuta João 
dc Freitas Jú n io r— 14(562.5.

CONCELHO DE SANTARÉM
Inventario n.® 354

27380 Fôro de 1(5875 réis, pago em 25 dc de­
zembro, imposto n’umas casas arruinadas, sitas na 
calçada de Santa Clara. Emphyteuta Manuel Anto­
nio Roque —  2 8 ^ 12 5 .—Somma R .*.... 597(5767.

Declara-sc que os fóros estão todos reduzidos, e 
que 0 laudemio é dc quarentena conformo a lei.

Primeira repartição da direcção geral dos pró­
prios naeionaes, 28 dc maio dc lé G O .= A n to n io  Joa ­
quim  da S ilva .

MIIVISTEIUO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMEBCIO E INDUSTBIA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

Repartição do commercio e industria 
].* Stc;&o

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, titulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana finda em 16 de junho de 1860

PAPE IS  DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

Inscripçôes de assentamento de 3 por cento (juro
pago até fim do 1.® semestre dc 1860)...............

Inscripçôes com coupons (idem idem) •.................
Certificados de divida differida.............................

Titulos de divida publica sem juro

Titulos de divida publica (antigos)
Ditos azues....................................
Ditos das tres operações................
PapcI-moeda..................................

46
45
331/2

1
H/z

12
27

461/z
451/2
34

2
2Vz

17
29

CURSO DOS CÂMBIOS

PliAÇAB praso EQUIVALÊNCIAS CÂMBIOS

Londres......... |

Purís.............
Hamburgo.. . ,  
Amsterdam.. .
Génova.........
Yieniia...........
Trieste...........

30 d. v. 
60 d. v. 
90 d. V. 

100 d. d. 
3 in. d. 
3 m. (1. 
3 in. d. 
3 m. d. 
3 111. d.

Por 1 5 0 0 0  réis.......
9  » »

9  9 »

» tres francos. . . .
» 1-5 0 0 0  i’éÍ3........
« 165000 »
» tres liras novas. 
» um florim.........

531/2
535/8
533/4

533
47'A
421/4

531

Najtoifts.........
M adrid.........
Cadiz.............
Porto.............

3 m. d. 
8  (1. V.
8  d. V. 
8  d. V.

» um ducado.......
» um peso forte .. 
» um peso forte ..

945
945

Ao j)ar

ACÇÕES DE BANCOS E DE COMPANHIAS

DESIGNAÇÃO DAS ACÇÕliS

Bancos .

Companhias

de Portuga! (titulos de cinco acções).
commercial do Porto.........................
mercantil ])ortucnse...........................

/das lezirias do Tejo e Sado..............
' de seguros bonança...........................
de seguros fidelidade.........................
de seguros segurança do Porto.........
de seguros garantia...........................
de seguros equidade.........................
de fiaçào e tecidos lisboiiense...........
de fiação e tecidos de Torres Novas..
de lanifícios do Campo Grande....... .
dc algodões dc Xabregas..................
lisbonense dc illuminaçào a gaz.......
portuense de illuminaçào a gaz.........
idem idem beneficiarias....................
conimbriceusc de illuminaçào a ga z ..
dos cauaes de Azambuja....................
uniáo merc.antil................................
lusitania de navegação a vapor.......
dos vapores do Tejo-.........................
de carruagens omnibiis......................
de carruagens lisbonenses................
de papel de Alemquer........................
de manutenção c iv il ..........................
perseverança.....................................
de messagerias o malas-postas portuguezas.

numero
DAS

QUE PBEFAZEM 
A

TOTALIDADE
DO

CAPITAL

16:000
10:000
7:500
4:000
7:840
1:344
1:000
1:000
2:000

10:000
4:000
2:400

750
16:000
8:000
4:000
4:000
1:600
5:000

160
3:000

600
5:000

GO
1:600

800
1:600

VALOR
NOMINAL

DE
CADA UMA 

ACÇÃO

500^000 
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1005000 
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505000 
505000 
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5505000 
505000 

1005000 
105000 
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1005000 
2005000 
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quantas
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ESTÃO

JÃ
EHITTIDAS

DESEMBOLSO PREÇOS COTADOS DLTlStO DIVIDENDO PAGO

todas 5005000 5535000 5555000 2 .® semestre de 1859
6:887 2005000 2565000 2585000 Idem
todas 2005000 2505000 2515000 Idem

9 5005000 4725000 4755000 Anno de 1859
9 125000 405000 415000 Idem
9 505000 3105000 3I65OOO Idem.
9 505000 1505000 1525000 Até 30 de junbo de 1859
9 605000 1205000 1305000 Até 30 de junho de 1858
9 255000 - 5 - - 5 - Até 30 de junho de 1857

5:000 1005000 855000 905000 Anno de 1859
1:998 505000 685000 705000 Idem
1:389 505000 265000 285000 Anno de 1856
todas 2005000 2005000 2035000 Anno de 1859

16:000 505000 505000 515000 2 .® 8enic.stre de 1859
todas 505000 425000 455000 2 .® semestre do 1857

» - 5 - 35000 - 5 -
II 255000 205OOO - 5- 2 .® semestre de 1859
9 1505000 485000 505000 2 .® semestre dc 1853

3:000 905000 905000 - 5 -
todas 5505000 6OO5OOO 6O55OOO 2 .® semestre dc 1859
2:020 505000 105000 115000 Anno de 1854

400 1005000 1005000 1025000 Anno dc 1859
todas 105000 75500 85000 2 .® semestre de,1859

40 1:0005000 1:0005000 - 5-
todas 1005000 1005000 - 5 -

709 2005000 - 5 - - 5 - 2 .® semestre de 1859
1:044 105000 - 5 - - 5 -

portos d’0KUI E para ONDE SE convencionaram 08 SEGUROS PRHMIO»

rnocxDsircjAf DBflTIlíOS EM NAVIOB DR VÍLA EU DARCOl A VAPOR

/ Loanda, com escala.......................... 1 i/2 pov conto
Maranbào............................................... 1 » » _

Pernambuco............................................ ■% a 1» » _

Rio dc Janeiro........................................ Yg a 1» u 3/4 por ceuto
Bahia..................................................... 1 B » 3/4 » »
lA^anda............................................................................... 1 » »

/ '1

P a rá ....................................................... HÁali/a »
Porto...................................................... 3/4 U » V2 * *
Vianna................................................... 3/4 a 1 » »
Camiiilia................................................. 3/4 . .
Vilia Real de Santo Antonio.................. 3/4 » u
Mertola................................................... 3/4 B B •■V

Madeira.................................................. 3/4 » ,
Fa.vnl. ........................... l/« B ■
S. M iguel...............................................

/2 • •
Vi » »I Terceira................................................. Vi • • 
1/. . ■1 Ijondrp.'!......................

H avre..................................................... 1 B » /2 ■ •

Bciiguclla................................................ j 1 B »

G oa ........................................................
> Lisboa..................................................... 2 » » -

S.‘ Nazaire............................................. \ 1 B B
1 /
Vi " •

Casa das sessões da camara dos corretores da pra­
ça commercial de Lisboa, cm 16  de junho de 1860. 
—  O syndico, M igu e l M ac B r id e .

Está conforme.— Repartição do commercio 0 in­
dustria, em 16  de junho dc 1860. =  João P a lh a  de 
F a r ia  Lacerda.

TR IBU NAL DE CONTAS
No processo de julgamento da conta da responsabilidade da 

camara municipal do concelho de Espozende, no anno 
economico de 1857 a 1858, se proferiu no tribunal do con­
tas 0 aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
visto 0 relatorio fl. 17 0  d’este processa, sobre a 
a conta da receita e despeza da camara municipal 
do concelho de Espozende, pertencente ao anno eco­
nomico de 18 57  a 1858 ; mostra-se pelo orçamento 
gorai fl. 5, e pelos supplementares fl. 9 e 169 , com- 
petentemento approvados pelo conselho de districto, 
terem sido avaliados os rendimentos do município, 
proprios do referido anno economico, era 2:546(5í95õ 
réis; pelo que, e em vista do disposto no n.® 2.® do 
artigo 1 1 . ®  do decreto de 19  de agosto dc 1859, 
declaram não competir a este tribunal ©julgamento 
da conta de que se trata, a qual mandam se re-

metta ao governador civil do districto de Braga, 
para que lhe possa dar 0 competente destino na con­
formidade da lei.

Tribunal de contas, 8 dc maio de 18 6 0 .= L o b o , 
re la to r= P a iva  P ere ira = C o rre ia  C a ld eira= Sam - 
p a io .= F u i presente, Simas.

Está conforme. = S e cre ta r ia  do tribunal de con­
tas, 23  de maio de 1860. =  Caetano Francisco P e ­
re ira  Garcez.

CONSELHO IX T R A M A R IN O

Por espaço dc sessenta dias, contados da data da 
publicação do presente annuncio, recebcin-se reque­
rimentos na secretaria do conselho ultramarino para 0 provimento, por meio de concurso, do logar de 
escrivão da descarga, servindo de guarda-mÓT da 
alfandega da ilha de S. Thomé, na província de S. 
Thomé e Príncipe, com 0 oi-denado de 160^000 réis, 
e 60(51000 réis de emolumentos, afóra a respectiva 
percentagem, tudo em moeda provincial.

Os que pretenderem ser providos no dito empre­
go deverão cxhibir certidão dc idade, attestados dc 
bom comportamento moral, civil c religioso, certi­
dão de folha corrida, e a de recenseamento e sor- 
teamento a que se refere 0 artigo 54,® da lei de 27
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dc julho de 18 55 , documentos com que provem as 
sua» habilitações litterarias, o os empregos quo ti­
verem servido, com certidíto do corrente dos de res­
ponsabilidade fiscal. Todos os citados documentos 
deverSo ser originaes.

Secretaria do conselho ultramarino, cm 1 2  de ju ­
nho de 18 6 0 .= N o  impedimento do secretario, A n - 
tonio J u lio  de Castro P in to  Magalhães, 1 .®  oíficial.

SANTA CASA DA M ISERICÓRDIA DE LISBOA

A  mesa da santa casa da misericórdia d’esta corte 
manda annunciar que.no dia 20 do corrente mez de 
junho ha de ter logar o pagamento dos dotes ás or- 
phâs, cujos requerimentos já  se acham despachados 
na contadoria cia mesma santa casa, e houverem ve­
rificado 08 seus casamentos até ao fim de maio do 
corrente anno.

Contadoria da santa casa da misericórdia de Lis­
boa, 1 1  dc junho de 18 G 0 .= O  oíficial maior, Anfo- 
7iio Iz id o ro  de A lm eida.

CONSELHO DE SAI DE N A V A L  
E DO U LTR AM AR

Sendo necessário mandar para Timor um cirtir- 
gi?ío approvado por alguma das escolas do reino, 
abre-se concurso perante o conselho de saude naval 
e do ultramar para o provimento do referido logar. 
Os facultativos que se acharem nas circumstancias 
de desempenhar aqnella commissSo poderão entre­
gar os seus requerimentos, devidamente documen­
tados, no hospital da marinha, declarando as van­
tagens que pretenderem.

Hos))ital da marinha, 7 de abril de 1860. = D r .  
M anuel M a r ia  Rodrigttes de Bastos, presideote do 
conselho do saude naval c do ultramar.

REPARTIÇÃO  DE SA I DE DO EXERCITO

Quem quizer fornecer quatrocentas arrobas de pa­
lha do centeio para enxergas, e cincoenta arrobas 
de palha de milho para almofadinhas, póde compa­
recer no hospital militar permanente de Lisboa, á 
Estrella, no dia 20 do corrente mez, pelas dez ho­
ras da manhã, onde serão recebidas os respectivas 
propostas em carta fechada.

Em 14  de junho de 18 G 0 .= O  cirurgião em chefe 
do exercito, Francisco de Assumpção.

C AM AR A  M UNICIPAL DE RELEM

Não se tendo podido verificar as arrematações 
annunciadas para boje; a saber; da contribuição mu­
nicipal de 16  réis em arratel de carne verde de ga­
do bovino, e 1 1  réis em arratel de carne verde de 
gado lanigero ou caprino; bem conto dos rendimen­
tos dos mercados do peixe e do carvão em Bolem, 
e dos tanques de lavagem de roupa em Pedrouços; 
ficam as ditas arrematações transferidas para o dia 
22  do corrente, ás dez horas da manhã, sem pi’e- 
juizo de terem também logar as arrematações, an­
nunciadas para o mesmo dia, do serviço da limpeza 
do concelho e réga da estrada desde as portas de 
Alcantara até Pedrouços, e do rendimento e serviço 
das aferições.

Paço do concelho de Bclem, em 16  de junho de 
1860. =  0  vice-presidente, Francisco Evangelista  
Pacheco. —

INTENDÊNCIA DAS OBRAS P t BLICAS 
DO D ISTR ICTO  DE LISBOA

A  intendência das obras publicas do districto de 
Lisboa pretende vender em hasta publica os obje- 
ctos provenientes do desmancho do telheiro da Cova 
da Moura, que são:
Duas cancellas com grades 
Uma dita grande, porta com grade 
Uma porção de lenha velha 
Uma pia de pedra.

As pessoas que pretenderem comprar os referidos 
objectos compareçam n’csta intendência no dia 22 
do corrente, ao meio dia.

Intendência, 14  de junho dc 1860 .= :O  contador 
interino, Antonio Fem andes Lea l Jxm ior,

ADM INISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

CARTAS E JORNAES RETIDOS POR FALTA DE SELLOS
Para Lisboa

Antonio José da Costa, Antonio Maria Couceiro, 
Antonio Maria dos Santos Brilhante— Eduardo Aiála 
Prazeres —  Rafael José da Cunha— Vigário geral 
do p a t r ia r c h a d o ._________

CARTAS RETIDAS FOR FALTA DE FRANQUIA 
Para Lima

D. Vicente Carreja.
Para New York

Elias Braman.
Administração central do correio dc Lisboa, era 

1 4  de junho de 1860.

CORTES
CAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTRACTO DA SESSaO DE 8 DE JUNHO

PRESIDENTE O EX."*" SR. VISCONDE DE LABORIM 
VICE-PRESlDENTE

Sícrstarios: o. diguo.

(Assistiam os srs. presidente do conselho e mi­
nistro da justiça.)

Depois das duas lioras da tarde, tendo-sc verifi­
cado a presença do 26 dignos pares, declarou o 
ex.™® sr. presidente aberta a sessão.

Leu-se a acta da antecedente, contra a qual não 
houve reclamação.

O sr. secretario Conde da M ello  deu conta do se­
guinte expediente:

Um officio da presidência da camara dos srs. de­
putados, enviando uma proposição sobro ser releva­
do 0 governo da responsabilidade em quo incorreu 
desviando de sua especial applicação certas som- 
mas, e excedendo outras votadas; c sobre o modo 
de prover aos pagamentos que deixaram de fazer- 
se em virtude d’esse desvio.

Á  commissão de fazenda.
—Do ministério do reino, enviando 10 0  exempla­

res dos relatórios sobre o estado da administraç.ão pu­
blica nos districtos administrativos do continente do 
reino c ilhas adjacentes, com referencia ao anuo de 
1858 .

Mandarara-BO distribuir.
— Do secretario interino da academia real das 

Bciencias de Lisboa enviando para serem distribuí­
dos pelos dignos pares 50 exemplares do 18 .® vo­
lume do Quadro Elementar das Relações Politicas 
e Diplomáticas de Portugal, c da 1.*  parte do 2,® 
volume das Lendas da índia, por Gaspar Correia.

Mandaram-se distribuir.
Q ar. Visconde dc Balsemão: —  sr. presidente, é 

para mandar para a mesa um requerimento que me 
parece urgente (leu j.

«Requeiro que pela presidência d’esta camara. se 
passem aa ordens necesaarias para que sejam im­
pressas ^as actaa desta camara, anteriores a 1845, 
que 0 nao foram. Camara dos pares, 8 de junho de 
1860.=Ví«(X)nde de fíal$<-7não.T<

Moveu-me a fazer este requerimento um inciden­
te que houve ivesta camara, quando se constituiu 
em tribunal dc justiça; que era não estarem presen­
tes todos 03 membros desta casa ás disposições que 
se lançaram na acta, para que possam funccionar 
nas sessões do tribunal quaesqner pares que nao 
assistiram á primeira reunião da camara. Eu  con­
fesso quo não estava presente; n’estas circumstan- 
cias, pois, estou persuadido que muitoB pares estão 110 mesmo caso; c isto porquo não temos as actas 
d’esta sessão, jiois não é possível estar a recorrer 
ao D iá r io  de Lishoa,

Parece-me pois que se podia remediar este mal 
d’êsta maneira, imprimindo-se as actas desde 18 52  
para cá, assim como estão impressas as posteriores. 
Mando para a mesa o meu requerimento, e peço 
desde já  a sua urgência.

Tendo a camara reconhecido a urgência do re­
querimento; foi elle 2)Osto a votos, e approvado.

O sr. Visconde de S á :— sr. presidente, vou man­
dai” para a me.sa um requerimento ( le u ).

Agora vou lembrar á camara que, eiit*16 de abril 
d’este anno, renovei uma projiosta, que havia teito 
cm 30 de abril de 18 55 , a fim de se estabelecerem 
certas regras, para regularem o serviço* d'esta ca- 
inara, quando esta se constituir cm sessão secreta, 
seja para discutir tratados seja para quaesquer ou­
tras matérias. Eu  desejava pedir á commissão, a 
que esta proposta foi rcraettida, que désse o seu jm- 
recer com a possível brevidade; pois como na ou­
tra casa do parlamento tem havido algumas sessões 
secretas, é possivcl que sobre o mesmo objccto as 
haja também n’esta camara.

Pedia pois que a este negocio se désse andamento, 
porque, a fallar a verdade, nas sessões secretas ha 
uma especie dc anarchia que é preciso acabar.

O sr. secretario Conde de M e llo :— a proposta de 
v. ex.® está aílecta á commissão do regimento da 
qual é presidente o sr. visconde de Algés.

Como este digno par se acha bastante incommo- 
dado por isso não tem ella ha niais tempo dado o 
seujiareçer.

Á  mesa compete o tratar de supprir essa falta.
Leu-se ein seguida a proposta do sr. visconde 

de Sá.
«Requeiro que se peça ao ministério da marinha 

e ultramar uma copia das instrucções que deve le­
var 0 novo governador geral de Angola, relati­
vas: 1.® , á execução das leis, decretos e portarias 
quo tom por fim a extineção do trafico da escrava­
tura; 2.*, á execução do decreto dc 3  dc novem­
bro de 1856, que proliibia a pratica illcgal exis­
tente cm uma parte d’aquella província, pela qual 
os pretos livres, súbditos portuguezes, eram força­
dos a fazer o serviço denominado de carregadores.

Camara doa pares, 8 de junho de 1860.= íSrt da 
Bandeira .

Sendo posta a votos, foi approvada.
O sr. Visccmde de Fonte A rcada :— sr. presidente, 

foram apresentados n’esta camara dois projectos dc 
lei sobre morgados que se mandaram imprimir no 
D iá r io .  Eu desejava, que aquelle que já  aqui foi 
apresentado por uma commissão de que fiz parte, 
c cuja iniciativa renovei, fosse também impresso no 
D ia in o  de Lishoa, independentemente do relatorio; 
peço a v. ex.® que o queira mandar imprimir, por 
isso que já  ha muito que foi publicado.

O sr. F e lix  Pe7'eira de Magalhães:— sr. presi­
dente, eu pedi a v . cx.® a palavra para ler um pa­
recer da commissão de fazenda ( le u ).

Dispensada a segunda leitura, mandou-se impri-
mn-.

O sr. VÍ8C07ide de Fonte A rca d a :— sr. presiden­
te, eu desejava fazer uma pergunta a v . ex.® V . 
ex.® determinou que este projecto se mandasse im­
primir?

O sr. Presidente:— sim, senhor.
O O rador: —  pois muito bera; cu então pedia a 

V. ex.® que esse projecto não entrasse cm discus­
são, senão depois de nos ter sido distribuído com 
bastante antecedencia, visto que é um negocio do 
muita ̂ consideração. Eu  pedia que ao menos se dés- 
sera tres dias uteis para elle ser estudado.

O sr. Presidente: —  primeiramente ha de impri­
mir-se, e era seguida ser distribuído por tódos os 
dignos pares; e em quanto aos tres dias de que fal- 
lou v. ex.®, é esse- o tempo que o regimento mar­
ca. Sem este tempo não póde entrar em discussão 
qualquer j>rojecto, principalmente quando verse so­
bre negocios d’esta importância.

O sr. Visconde de Fonte A rca d a :— acresce a isto, 
sr. presidente, a circurastancia de que a comrais- 
são teve todo o tempo que desejou, para poder es­
tudar 0 projecto, no-que teve muita rasão; ora, se 
a commissão precisou tanto tempo para dar o sêu 
parecer, porque não havemos nós ter também o que 
for preciso para o podermos estudar; já  que nao ti­
vemos a conveniência que teve a commissão de o 
poder ver á sua vontade por tantos dias?

O sr. M a rg ioch i:— sr. presidente, é para mandar 
para a mesa dois pareceres da commissão dc fa­
zenda, que passo a ler ( le u ).

Foi dispensada a segunda leitura.
O sr. Visconde A th o g u ia :^ u \  presidente, o sr. 

visconde de Balsemão pediu a v. ex.® e á mesa que 
fossem dadas as precisas ordens a fim do serem im­
pressas todas as actas d’esta camara, o julguei eu 
que s. ex.® concluiria pedindo a v. ex.® tarabem 
para que fosse decidido se os dignos pares que não 
compareceram na primeira sessão da camara, cons­
tituída em tribunal de justiça, podiam concorrer nas 
subsequentes sessões cto mesmo tribunal, dando-se 
assim execução ao que fora decidido n’esta casa, 
sobre proposta do meu fallecido amigo o conde das 
Antas, e que alterou o nosso regimento o qnal de­
terminava que sómente os pares que assistiam á pri­
meira sessão d’esta camara eonstituida cm tribunal 
de justiça podiam fazer parte do mesmo tribunal 
nas subsequentes sessões; como o digno par não fez 
a V. cx.® esse requerimento, faço -o eu pedindo a v. 
ex.® que logo qne pela mesa tiverem sido consulta­
das as actas, entre as quaes deverá apparecer aquella 
em que consta da alteração do regimento a que me 
referi, v. ex.® pelo seu prudente arbítrio proponha 
opportunamentc á discussão da camara o que tiver 
por melhor sobre este assumpto, bem certo que v. 
ex.® em vista das circumstancias cm que estamos 
dará a este meu pedido brevíssima solução.

O sr. Presidente: —  este objocto dc que se está 
tratando tenho-o diante de mim, é um negocio de 
muita consideração, bei de primeiro estuda-lo, c 
po-lo-hei cra seguida á votação. Tem a palavra o 
digno 0 sr. visconde dc Castro.

O sr. Visconde de Castro:— pedi a palavra antes 
da ordem do dia, c sinto que me caiba no meio de 
uma discussão que eu não desejava interromper. Pedi 
a palavra para declarar á camara, que no cxtracto 
do meu discurso, impresso no D iá r io  dc 4 d’c?te 
raez, c pronunciado na sessão em que se tratou do 
projecto de lei sobre a diminuição do direito das 
aguardentes estrangeiras, houve um erro de im­
prensa que couvem remover. Eu  disse que o novo 
direito daltgaardento era ainda tão protector da in­
dustria vinicola, que se fosse possível ao especula­
dor recebe-la nas praias de França ou de Ingla­
terra como se recehe a aguada p a ra  os navios ainda 
assim não poderia concorrer comnosco em annos do 
colheitas regulares, etc., e no D la r io  apparece em 
logar da aguada aguardente, o que transtorna todo 0 sentido do meu argumento.

Eu podia mandar uma errata para o D iá r io ,  po­
rém julguei melhor fazer aqui esta rectificação, e 
espero que os srs. tachygraphos tomarão nota do 
que acabo de expor.

D  ar. M arquez de Và llada :— esta questão é com­
plexa, não póde ser levada de assalto. Uma deci­
são «qualquer que fosse tomada desde já  não podia 
ter importância, porquo podia ser taxada de preci­
pitada. Diz-se quo houve uma resolução tomada por 
esta camara sobre proposta apresentada pelo meu 
defunto amigo, o sr. conde das Antas; mas póde al­
guém asseverar desde já  quo não foi revogada por 
alguma outra!

O digno par que falloii sobro este objecto, para 
corroborar as suas asserções, apresentou o extracto 
da sessão em que o sr. conde das Antas fez aquella 
proposta, e isso corrobora cada vez mais a opinião 
dos que mostram a necessidade de se fazer um novo 
regulamento. (Vozes:— é verdade.) O sr. visconde de 
Balsemão tem instado muito forteraente com aquella 
tenacidade que é própria de s. ex.®, para que uma 
commissão se encarregasse d’aquelle trabalho odés- 
se, 0 mais depressa possível, o resultado dos seus 
trabalhos, e é essa também a opinião do orador; mas 
quanto á questão suscitada i)arece-lhe melhor adia- 
la para outra oceasião, pois é necessário estuda-la 
para ser resolvida com toda a circuraspecção e pru­
dência, como é proprio da camara dos dignos pares. 
A  sua conclusão lógica 6 portanto que na sessão de 
hoje se não trate mais deste negocio; qne se pro­
ceda primeiro ás averiguações convenientes, as quaes 0 sr. presidente, como dircctor dos trabalhos da ca­
mara, ha do coadjuvar.

O sr. Presidente:— as reflexões de v. ex.® são 
scrapre bem cabidas, ha de com tudo permiítir que 
lhe diga, que ellas poderiam ter logar se por ven­
tura V. ex.® se persuadisse que eu vou submetter 
já  este negocio á votação da camara. Não, senhor, 
tenho-o diante de mim, formo tenção de o estudar, 
e só depois d’isso é que o porei á votação da ca­
mara.

Era quanto ao regimento julgo necessária uma 
lei, porque o regimento é para os pares do reino, 
mas quando a camara se constituo cm tribunal de 
justiça, não é composta só das pessoas pertencentes 
á camara, também o é de indivíduos que não são 
seus membros e que não podem ser sujeitos ao re­
gimento d’ella. Sendo pois necessária uma lei, en­
tendo quo se deve apresentar um projecto n’i ŝte 
sentido.

Tenho pois, como já  disse, esses jiapeis defronte 
de mim, hei de estuda-los, e só depois é quo hei 
de propor este negocio á camara, que talvez o man­
do a uma commissão, para sobre elle dar primeiro 0 seu parecer a fim de ser depois discutido.

O sr. B arão  de P o r to  de M oz:— sr. presidente, 
não- me posso conformar de modo algum com as 
rasões que ha pouco se emittiram n’esta casa, antes 
me parece quo esta questão uão deve ser tratada 
n’csta camara, porque 6 um negocio que pertence 
ao tribunal, mesmo porque é sobre um objocto que 
n’elle teve logar. Ora, n'estes termos, com oJia de 
a camara tomar conhecimento de um negocio, que 
diz respeito a um requerimento, ou a um processo, 
de que o tribunal toma conhecimento? Parece-me 
que a camara é incompetente para decidir; pois, sr. 
presidente, isto 6 muito claro, como ha de a cama­
ra legislativa decidir o que está aftccto ao tribu­
nal? Seria confundir duas cousas bem distinctas. 
Não póde; esto negocio lia de ser unicamente deci­
dido pelo tribunal onde a questão se agitou, e não 
ha nada mais a pensar aqui sobre isto nem sobre 0 adiamento; pois esta camara póde por uma reso­
lução sua adiar um negocio que está affccto a um 
tribunal?

Também me parece que não poderá ser o que 
v. ex.® com a sua costumada sabedoria ha pouco 
disso, ou então a minha fraca intelligcncia não po­
do ct»mprehende-lo; e foi que devemos esperar por 
uma lei, para a resolução d’este negocio que está 2iendcnte do tribunal...

Osr. P7'esidente:— eu não disse, perdoe-me v. cx.®, 
p a ra  d h 'ig ir  desde j á  este negocio, mas fallci de 
uma lei para o futuro (apoiados)^  nem cra possível 
que eu dissesse tal (apoiados).

O O rador:— logo me quiz parecer quo me tinha 
enganado, mas direi a v. ex.® que d’essa lei não 
precisamos para a decisão d’estc negocio...

O sr. Presidente:— ninguém diz quo a lei é para 
a decisão d’este negocio.

O Orador'.— provavelmente quer dizer v. ex.®...
O sr. Presidente:— não disse...
O O rador:— agora vejo que não tinha percebi­

do, ha dc ser precisa uma lei para regular de fu­
turo, mas nós tratavamos do presente, tratavamos 
de uma lei para regular os trabalhos do tribunal, 
de modo que o que mo fez equivocar foi v. ex.® 
dizer que o regimento não era lei, e que era neces­
sária uma lei; entendi pois, torno a repetir, que v. 
ex.® queria substituir a lei ao regimento. Mas o re­
gimento está em vigor, e já  o tribunal foi por elle 
constituído, e v. ex.® mesmo o tem invocado, isto é 
verdade; quanto mais que o querelado tem o di­
reito de ser julgado pelas disposições que existiam 
ao tempo em que elle é processado.

E u , por tanto, sr. presidente, faço as seguintes 
considerações: 2>i’imeira, esta camara não póde de 
maneira nenhuma tomar conhecimento d’este nego­
cio, porque elle pertence ao tribunal, aonde esta 
questão foi a2)rescntada, c aonde sc fez esse reque­
rimento. Ha de ser o tribunal quem ha de decidir 
quaes são os juizes, c não esta camara; se taes não 
foram convocados, e taes o devem ser; finalmente 
ó 0 tribunal e não a camara legislativa que tem at- 
tribuiçÕes.para resolver estes pontos. Não póde pois 
haver sobre isto adiamento, porque esta camara não 
póde ad ia r  uma questão, que importava neces.sa- 
riamente o adiar os trabalhos do tribunal sobre uma 
questão pendente.

O regimento ha de regular, porque é a legislação 
vigente; c se não houvesse regimento, ou a lei de 
1 5  de fevereiro, ainda assim o réu nao havia de 
ser processado por outras leis, que para isso se 
fizessem, porque v. cx.® sabe que todos os julgado­
res têem lei: o juiz nao póde deixar de ju lgar por 
falta de leis, isto é dc direito expresso: nós, pois, 
temos leis de processo, ou seja o regimento, ou seja 
a lei de 15  de fevereiro de 1849, ou seja a carta 
constitucional, ou outra qualquer.

Concluo, pois, dizendo, que não tendo nada com 
isto a camara legislativa, peço a v. ex.® que nem 
discussão adinitta sobre este assumpto, c basta para 
isso a rasão do versar a questão sobre cousa que 
já  pende no tribunal.

O sr. Presidente:— o digno par o sr. barão de 
Porto de Moz nao me entendeu, e quero fazer-me 
entendido.

Como a camara estará lembrada, quem levantou 
esta questão foi o digno jiar marquez dc Vallada; c
8. ex.® fallou da necessidade de um regimento para 0 tribunal de justiça, que regulasse os seus traba­
lhos para o futuro. Não disse que cra para regular 0 2R’Occsso pendente. Ao que eu disse, que nao só 
votava pela feitura de um regimento para regular 0 tribunal no futuro, inas até desejava que fosse 
feito por uma lei, porque assim ge cortavam todas 
as difficuldades que nascem de a não haver, e tanto 
que eu já  ouvi dizer a alguém no tribunal, que o 
regimento obrigava os membros da camara, que 
eram juizes, 2)ara os quaes elle era lei, mas -que 
fóra da camai-a não vigorava, porque não era lei; 
e quem disse isto tinha rasão 2>Rra assim se pronun­
ciar porque é homem de lei. E  isto, pois, o que 
eu disse, c não o que interpretou o digno par ba­
rão de Porto do Moz.

O sr. Visconde de Gouveia:— quando se ventilou 
esta questão entendi cu, como rae parece que tam­
bém V. ex.® e 0 digno par o sr. barão de Porto de

Moz entenderam, que so não tratava agora de de­
terminar cousa alguma relativamente ao processo 
corrente, mas que unicamente so tratava do esta­
belecer uma regra geral. Para a especialidade do 
processo pendente já  nós nos constituímos cora os 
pares quo concorreram á primeira sessão do tribu­
nal. V . ex.® assim o declarou d’essa cadeira em pu­
blica sessão. Ninguém o impugnou, e fez-se obra 
por isso. Não ó por certo curial alterarmos hoje, 
n'uma sesião ordinaria da camara, aquella regra 
que, ronstituidos em tribunal, estabelecemos para 
um determinado processo, logo no primeiro dia em 
que esse processo começou. Aqui só podemos esta­
belecer uma regra geral para o futuro. E  essa justo 
ó que se estabeleça não só n’este ponto mas em 
muitos outros em que o nosso regimento ó defi­
ciente.

Eu quizera, porém, que essas regras, que são 
nada menos quo as formulas do nosso processo es­
pecial, quando constituídos em tribunal de justiça; 
eu quizera que essas regras formassem um todo ho­
mogéneo, e que se lhes désse mais força do que um 
simples regimento interno, que foi só confeccionado 
pela camara, sem o concurso dos outros ramos do 
poder legislativo.

Ao nosso foro especial estão sujeitos os deputa­
dos da nação, os ministros, e as pessoas da familia 
real. Basta a circurastancia dc estarem a«sim su­
jeitas ao nosso julgamento pessoas estranhas a esta 
casa, para qne as fôrmas do processo não devam 
ser determinadas em ura simples regimento inter­
no. E u  quizera que ellas fossem lei do estado. E  
parece-mo por isso conveniente que d’esta camara 
sáia a iniciativa de um projecto de lei n’este senti­
do. Bom seria que se nomeasse uma commissão 
para dar o seu parecer sobre este importante objc­
cto.

Creio que ha um antigo projecto dc regimento 
de um dos dignos pares, e este podia servir de base 
aos trabalhos da commissão.

O sr. T7.«caní?e de Balsemão:— eu vejo quo a ca­
mara está laborando n’um equivoco: é facto que o 
regimento ó uma resolução d’esta camara, mas tam­
bém é facto verdadeiro, que houve ])Osteriormente 
outra resolução d’esta camara que alterou o artigo
1.®  do regimento, como se póde ver da acta de 16  
de dezembro de 18 4 3 : succedeu então ventilar-se 
uma questão na camara dos pares, proposta pelo 
digno par conde das Antas, proposta essa que foi 
mandada a uma commissão que apresentou o seu 
parecer, o qual não foi admitttdo pela camara, vo­
tando pura e simplesmente a proposta, tal qual o 
seu auctor a tinha oíFerecido, ficando assim dero- 
gado 0 artigo 1.®  do regimento, e substituído pela 
fórma indicada na proposta, que foi tomar no regi­
mento 0 logar do artigo 1.®  à'o\\Q(apoiados).

J á  se vê portanto, que os pares do reino que não 
vierem á primeira sessão do tribunal, segundo a re­
solução tomada, e hoje em vigor, são juizes embo­
ra venham depois (apoiados). Entre outras rasões 
ponderosas que sc adduziram então para tomar a 
camara esta resolução, foi uma d'ellas, que depois 
de constituído o tribunal de justiça podia haver uma 
nomeação nova de par, e então esse par não podia 
ser juiz eni presença do que estatuía o artigo 1.®  
do regimento; pois apesar d’isso a camara votou 
que todos fossem juizes, porque cra essa uma rega­
lia inherente ao cargo de par do reino. Havendo 
pois uina resolução d’esta camara para que todos 
os pares sejam juizes, e nao podendo nós hoje re­
vogar o regimento para o processo pendente, visto 
estar já  constituído o tribunal para conhecer d’elle; 
pergunto então, o que 6 que nós temos a votar 
agora? Nada, absolutaraente nada (apoiados).

Não se póde fazer senão o que inaiida o regi­
mento; salvo tudo aquillo que a lei dc 1849 deter­
mina, e que está em opposição ao regimento, por­
quo n'csta parto elle está revogado, porque não se 
póde admittir que se executem dclibcraçbcB ou leis 
que estão prejudicadas por decisões posteriores, que 
é 0 que succede no caso em que estamos.

O sr. M arquez de Vallada  (para uma explicação): 
— esta camara sabe que, ainda que para se consti­
tuir 0 tribunal de justiça é necessária uma resolu­
ção da mesma camara, agora não se trata d’isso, 
mas da verificação de factos, sobre os quaes nem 
todos os dignos pares estuo bem esclarecidos. Fal- 
la-se cm que ha resolução da camara sobre propos­
ta do digno par já  fallecido, o sr. conde das An- 
tas, que revoga o artigo 1 .®  do regimento; mas não 
se sabe se teria sido posteriormente alterada por 
alguma outra resolução; e apresentada esta duvida, 
é necessário que se resolva antes dc mais nada; 
porque, se a proposta do sr. conde das Antas não 
foi revogada por uma decisão posterior, não póde 
restar duvida alguma sobre o que ha a fazer. Pa­
rece-lhe que não foi, mas é necessário que não fique 
duvida.

Como 0 sr. presidente se referiu a elle, orador, 
por ter sido quem levantou esta questão, pede li­
cença para dizer que foi o sr. visconde de Atho- 
guia quem a suscitou; como também tomou parte 
n'ella, deve dizer que lhe pareceu ter ouvido o sr. 
barão de Porto do Moz avançar que estas questões 
de tribunal só deviam ser resolvidas no tribunal.

O sr. B arão  de P o r to  de M oz:— e ouviu bem.
O Orador'.— questões de tribunal, sim, está de 

aceordo; mas sobre o modo como elle se constituo, 
parece-lhe que não, porque ó constituído em virtu­
de de resolução tomada pela camara.

Em quanto á necessidade de uma lei que regule 0 modo de dar andamento a negocios d’esta natu­
reza, que termine com todas as as duvidas que se 
possam suscitar, nunca teve em vista que qualquer 
resolução quo se tomasse podesse annullar o que 
está feito, mas sim unicamente providenciar para o 
futuro; e n’essa parte concorda inteiramente com o 
digno par o sr. visconde de Gouveia.

Depois d’e8tas explicações, parece-lhe tamhem 
que 0 digno prr o sr. visconde de Balsemão ficará 
vendo que elle, sr. marquez, nao contrariou o que 
s. ex.® disse, e que só manifestou o desejo de que 
se apresentem todos os esclarecimentos 2>ara se jtro- 
ceder em negocio do tanta gravidade com a pru­
dência, regularidade c circuraspecção quo o caso 
exige.

O sr. Visconde dc Fom os :— sr. presidente, direi 
unicamente duas palavras sobre o assumpto dc que 
se trata. Esta questão que boje sc ventila foi enceta­
da na ultima sessão, que teve logar na camara, con­
stituída em tribunal, com relação ao andamento do 
processo do crime de que nos oceupamos, com 'o 
fim de fixar-se de uma maneira legal o numero dc 
pares que deverão ser juizes no referido processo. 
Disse-so que a este respeito tinha a camara tomado 
uma resolucção que alterava o regimento; por con­
sequência 0 que me parece é que nenhuma questão 2)ódc aqui haver, luna vez verificada a existência 
da referida resolução; a qual sendo a lei vigente, 
unlca applicada a qualquer processo crime d esta 
camara, o é cm particular ao do que nos oceupamos. 
So pois assim é, como parece indubitável cm vista 
da acta que já  aqui se ouviu ler, sou de parecer, 
como dis.se, que nenhuma questão póde agora sus­
citar-se, o que só á camara, como tribunal, compete 
fazer a devida applicação da lei existente ao nego­
cio dc que se trata.

Agora em quanto á necessidade dc reformar o 
regimento, ou mesmo dc propor quanto antes uma 
lei que a camara approve, como v. ex.® lembrou, 
também sou d’essa opinião, e reconheço a necessi­
dade de que esta medida se adoj)te sem demora; 
mas isso é outra questão secundaria que não vera 
agora 2>^ra o caso, pois sejam quaesquer que forem

as novas providencias da lei, nunca ellas podem ter 
effeito retroactivo, nem applicação para os casos 
passados, conforme todos os princípios de direito pu­
blico, e em particular da nossa legislação, os quaes 

-ee acham consignados na carta constitucional da 
monarchia artigo 144.* § 4.®, onde expressamento 
se estabelece que a lei nunca póde ter effeito retroa­
ctivo.

Concluindo, parece-me que a camara devia dar 
hoje por terminado este negocio, embora tome de­
pois uma outra resolução, quo não póde ter nunoa 
influencia alguma no negocio de que se trata, o qual 
BC deve decidir unicamente pelos meios regulares, 
em conformidade com a lei que está em vigor, e 
pelo tribunal, ao qnal sómente compete considerar 
e fazer d’ella a devida ap2>licação, com a imparcia­
lidade e justiça própria da sua elevada missão.

O sr. Presidente:— eu disse por mais de uma vez 
quo 0 regulamento de que fallou o digno par o sr. 
marquez de Vallada é para o futuro, e que a lei a 
que me referi é também para o futuro. Isto está 
dito. Agora, em quanto ao negocio dc que se trata, 
direi unicamente, que disse a s. ex.® que tinha o 
assumpto diante de mim; que o havia dc estudar, 
e qne depois o proporia á camara. Se se tivesse at- 
tendido ao que eu disse, tinha-so evitado tc^^ esta 
discussão.

O sr. Visconde de Balsemão:— peço a v. ex.® que 
mande ler a acta ein que se tratou deste assumpto, 
porque nós não podemos....

O sr. Presidente: —  eu já  disse que havia de es­
tudar 0 negocio, porque elle não depende só da 
acta, mas de muitas outras circumstancias.

O sr. Visconde de Balsemão:— ouvi dizer quo a 
reunião do tribunal era quarta-feira, e então era 
bom que so declarasse que a sessão antes d’esta re­
união era para tratar d’estc assumpto.

O sr. Presidente:— eu ainda não disso quo tinha 
designado o dia de quarta-feira para a reunião da 
camara em tribunal da justiça, mas ainda que as­
sim fosse, antes da quarta-feira estava a terça.

O sr. B a rã o  de P o r to  de M oz:— o digno par que 
acabou de fallar pediu que se fizesse leitura da acta 
relativa a essa sessão, em que sc tratou da proposta 
para a revogação do artigo 1 .®  do regulamento da 
camara constituída em tribunal de justiça; mjis eu 
não sei para que é que s. ex.® quer que se faça a 
leitura, e tudo me faz crer, que ha sempre a idéa to­
mar conhecimento do que se 2>R ŝou no tribunal; 
para que se quer a leitura da acta? E  para saber o 
quo ella contem? Porquo outro resultado de certo 
não tirará. Mas, ])ara que é que se quer ver uma 
cousa que não póde applicar-se? E  se não póde ap- 
plicar-se, não ha nada mais inútil. O que é verda­
de é que isto de que vejo oceupar a camara não 
lhe pertence, mas sim ao tribunal de justiça, isto é, 
não pertence a esta camara como corpo legislativo, 
mas quando estiver constituida cm tribunal de ju s­
tiça, e é lá no tribunal de justiça que se ha de ver 
qual é a legislação reguladora d’ease tribunal, e é 
lá que se ha de resolver qual ó o que está em vi­
gor, e qual o que se ha de seguir, porque entre ca­
mara dos pare» legislativa e camara dos pares con­
stituida cm tribunal de justiça ha uma grande dis- 
tineção: logo como 6 que nós podemos aqui estar a 
discutir como camara legislativa aquillo que só cabe 
nas attribuições do tribunal de justiça? A  leitura, 
pois, da acta dc nada serve, porque nós não pode­
mos aqui decidir, contenha ella qualquer decisão, 
da applicação que se lhe ha de dar. No entanto v. ex.® 
sr. presidente, póde estudai' a questão o tempo que 
quizer, e lhe parecer necessário; mas aonde v. ex.® 
ha de levar a acta, para se ver e depois resolver, 
é ao tribunal de justiça, porque é ahi que o nego­
cio ha de ser decidido (apoiados). E is as poucas 
palavras que tinha a dizer.

O sr. Presidente:— tem a palavra o digno par 
o sr. visconde de Gouveia.

O sr. Visconde de A th o g u ia :—  ̂cu tinha primei- 
raraente pedido a palavra.

O sr. Presidente: — tem o digno par a palavra.
O sr. Visconde de A thogida:— pedi a palavra a 

fim do requerer a v. ex.* que se digne consultar a 
camara se quer que se designo um dia para então 
se tratar do objccto em questão, porque eu observo 
que mesmo alguns jurisconsultos têem duvidas, e 
bom cra que o negocio, que é importante, so escla­
recesse, passando-se desde já  á ordem dó dia.

O sr. Visconde de Gouveia: —  cu havia pedido a 
palavra para um requerimento analogo, e era para 
que a camara, ouvidas as declaraçõ''s de v . ex.®, 
passasse á ordem do dia.

O digno par o sr. visconde de Athoguia quer o 
mesmo que eu requeiro, com a differença de que 
s. ex.® acrescentou uma circumstancia que euomitto 2)ara simplificar a nossa deliberação, e para não 
nos pronunciarmos nem mesmo indirectamente, n’um 
objccto que v. ex.® declarou que ía estudar, e cuja 
a resolução não deve ser 2-)recipitada.

V . cx.® já  declarou que o tribunal de justiça reu­
niria na quarta-feira...

O sr. Presidente:— eu não declarei nada.
O sr. Visconde de Gouveia :— então alguém o dis­

se, porque eu já  o ouvi, ou talvez assim o enten­
desse pelo que se tem dito. No entanto dissesse-se ou 
não, 0 que eu requeiro a v. cx.® é que, ouvidas as 
declarações feitas, se passe á ordem do dia; porque 
o objccto dc que se trata deve ser considerado c 
decidido com aquella regularidade que a sua gra­
vidade demanda.

O sr. Presidente: —  far-me-hei cargo de que este 
negocio se decida antes de se reunir o tribunal de 
justiça, e creio que assim satisfarei aos desejos dos 
dignos pares. O negocio é 2‘>reciso ser estudado por­
que é importante.

O sr. B arão de Po7'to de M oz: —  mas diga-me 
V. ex.® o que é que se ha de decidir a não ser 
no tribunal de justiça?

O sr. Visconde de Gouveia: — com quanto con­
corde, nem era possível deixar de concordar, com 
as principacs idóas expendidas pelo digno par o sr,. 
barão de Porto de Moz, ainda insisto na minha pro­
posta, para que se passe á ordem do dia. Não tra­
temos agora se este objecto deve ser decidido no 
tribunal ou na camara. Aguardemos a exposição 
que V. ex.® promette fazer-nos. É  mais curial que 
só então deliberemos. Hoje qualquer decisão teria 
um caracter irregular.

O sr. Preside7ite:— já  disse que se tratariadfisso.
O sr. Visconde de Gouveia:— pelo que vejo, ex­

pliquei-me talvez mal. O que eu propuz e que pre­
tendo é que respeitemos a declaração que v. ex.® 
nos fez, e que passemos á ordem do dia.

O sr. Presidente: — eu não tencionava designar 
um dia para a camara resolver o negocio de que 
se trata, mas sim para resolver se d’elle devia tratar.

O sr. M arquez de N iz a :— o que desejava que 
se pro])ozesse á camara era qne ella desde já  se 
pronunciasse de modo que claramente manifestasse 
que, como camara legislativa, não tomaria conheci­
mento do negocio de que se trata; e n este sentido 
mando uma proposta para a mesa:

«A camara reconhecendo que a matéria devo ser 
tratada em tribunal de justiça, passa á ordem do 
dia. »Sala das sessões, em 8 de junho de 1 8 6 0 .=  
M arquez de N iz a . d

O sr. Visconde de A thogu ia :—o que eu }^cdi, c o que 
desejo, é que esta questão não seja tratada com i r̂e- 
cipitação, antes com todo o conhecimento de causa, 
por isso pedi que se designasse ura dia, a fim de 
que então o negocio podesse ser convenientemente 
resolvido.

O sr. Presidente:— a primeira questão que ha a 
tratai’ é, se uma resolução que esta camara tomou
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como corpo legislativo, revogando uma disposição 
do seu regulamento, quando constituída em tribu­
nal de justiça,- deve ficar substituindo a disposição 
revogada, c fazendo parte do mesmo regulamento.
A  segunda é se a resolução d’este negocio pertence 
á camara como corpo legislativo, au‘como tribunal 
do justiça.

O sr. Presidm U do conselho da ministros (Aguiar):
—  parece-lhe, não obstante estar nos conselhos da 
coroa fazendo parte do ministério, que poderá coino 
par fallar n’esta casa sobre a questão que se tcin 
ventilado (apoiados).

O nobre orador não póde resistir á impressão que 
lhe fez 0 ver que se póde ir tomar uma resolução, 
na qual fique envolvida a dignidade d’esta camara 
(apoiados); o como par que é, deve pugnar pela di­
gnidade da corporação a que se honra de pertencer. 
Que esta questão de competência da camara dos 
dignos pares, como tribunal de justiça, é totalmente 
differente de outras que pertencem a esta casa como 
corpo legislativo; e que pertence exclusivamente ao 
mesmo tribunal, ninguém póde à.\x\\àsxv (apoiados). 
Maravilhou-o, confessa, ver que o sr. presidente 
precisa dc tempo para estudar esta questão! Pois, 
porqu^tribunal de justiça se deve regular por um 
rogulamnto feito por esta camara, segue-se por 
ventura que as questões que se suscitarem sobre a 
sua competência, sobre a sua organisação, e sobre 
a legalidade da sua composição, hão de ser resolvi­
das i)or esta casa? Dirá a camara que lho pertence, 
como corpo legislativo, fazer a applicação d’essa lei, 
ou d’esse regulamento, a casos particulares? Be certo 
que não.

A  questão só tcin sido esta; c é esta. (O sr. vis- 
condtí dc liàlseinão: — não é.) Pois se não ó esta, eu 
não sei qual seja a questão.

O sr. Visconde de Balsemão: —  peço a palavra.
O sr. Visconde de Gom eia: —  eu peço a palavra 

sobre a ordem.
O Orador: —  eu sou par do reino, e n’csta qua­

lidade é que fa llci. . .
O sr. Visconde de Castro:— eu cuido que tenho 

a palavra sobre a ordem ?
O sr. Presidente: —  o digno i>ar tem a palavra 

sobre a ordem, e eu hei de dar-lhe a palavra...
O sr. Visconde de Castro: —  mas não deu, e pre- 

teriu-me pelo sr. presidente do conselho.
O sr. Presidente:— como s. ex.*‘ queria fallar 

sobre a matéria, é que me esqueceu dar a palavra 
a V. ex.‘  O sr. presidente do conselho dirigiu-se a 
mim, o disse que se admirava de cu querer estudar 
a matéria; devo por tanto declarar que o estudo 
que cu queria fazer não era sobre esse objecto, mas 
])ara ver se a camara tinha tomado uma resolução 
definitiva sobre este objecto, porque alterar esta re­
solução era contra a dignidade da camara (apoia­
dos).

Os,v.Presidente do conselho de TOtnf-síros(Aguiar): 
acha bem que s. ex.* estudasse a questão. Be certo 
0 presidente deve estar habilitado para tratar de 
uma questão que pende n’esse tribunal; mas parece- 
lhe que P. ex.* quer habilitar-se, não como presi­
dente do tribunal, mas como presidente da camara, 
não para decidir este negocio no tribunal, mas para 
0 submetter á camara dos ])ares, e a isso é que 
entende o orador que não póde aceeder a camara.

A  questão, chama-lhe assim, ainda que para si o 
não seja, c suppõe que nuo a considera tal nenhum 
jurisconsulto, que esteja habituado a julgar nos tri- 
bunaes, onde se apresentam todos os dias questões 
d’esta natureza, e que faz applicação da lei como 
entende, seja nos tribunaes superiores, para que ha 
recurso dos tribunaes inferiores, ou mesmo nos tri­
bunaes dc que não ha recursos, e quo reconsideram 
as suas decisões, e fazem o que manda a le i : a 
questão pois 6, se pertence á camara legislativa, ou 
ao tribunal dc justiça, tomar conhecimento, o resol­
ver sobro quaos os membros de que deve compor-se 
0 tribunal.

O orador declara que em sua consciência não 
póde votar que d’cste negocio se faça questão da 
camara legislativa, porque ó da competência da ca­
mara constituída em tribunal dc justiça.

O sr. Bardo de Porto  de M oz:— apoiado.
O sr. Presidente:— respondo a v. ex.® que, quando 

disse que estudaria este negocio, não era para con­
sultar a camara, mas para saber se já  estava resol­
vido por clla camara; pois se estava resolvido, era 
contra a dignidade da camara tomar outra resolu­
ção (O sr. visconde de Balsemão: —  apoiado). Tem 
agora o sr. visconde do Castro a palavra sobre a 
ordem, c peço que me desculpe de lhe não ter dado 
já  a palavra.

O Presidente do conselho de mimsíros (Aguiar): 
—  esqueceu-me dizer outra cousa...

O sr. Visconde de Castro:— terceira vez não me 
levanto...

O sr. Presidente do conselho de ministros (Aguiar): 
— peço perdão ao digno par, c não tenho mais que 
dizer...

O Orador: —  isto nuo é com v. cx.% é cora a 
mesa...

O sr. Presidente:— pois se a mesa dá a palavra 
a V . ex.®, e o sr. ministro se levanta, isso não é com 
a mesa, 6 com o sr. ministro.

O sr. Visconde de Castro: —  cu não tenho aqui 
que pedir contas, como par, a nenhum dos meus 
collegas. V . cx.'' deixou fallar o sr. .Jgaquim An- 
tonio de Aguiar quando cu já  estavá de pé...

O sr. Presidente:— quando o sr. Joaquim Anto- 
nio de Aguiar começou a fallar, já  cu tinha dito 
que V. ex.® tinha a palavra sobre a ordem, e por­
tanto estava no meu direito.

O sr. Presidente do conselho de ministros (Aguiar): 
— eu não^digo mais uma palavra.

O sr. Presidente:— então tem o digno par a pa­
lavra.

O sr. Visconde de Castro:— cu tenho só duas pa­
lavras a dizer. Parece-me que depois de um digno 
par apresentar um requerimento, manda o nosso re­
gimento que V. ex.'' o ponha á votação da camara, 
e não póde admittir a palavra a nenhum par, e mui­
to menos que envie proposições par \ a mesa para 
serem votadas. Isto é o que tenho a dizer.

Houve aqui um requerimento, e segundo reque­
rimento, e os dois dignos pares, reunidos ambos no 
mesmo pensamento, pediram a v. ex.'^ que se pas 
sasse á ordem do dia...

O sr. Presidente:— sobre isto é que os dignos pa­
res pediram a palavra.

O O rador:— mas v. cx." não podia dar a pa­
lavra aos outros dignos pares, sem a camara votar 
primeiro esses requerimentos, c depois ainda me con­
firmo mais n’islo. Pois a questão é ardua, c tem oc- 
cupado a attoiição da camara por hora e meia, tem 
fallado pró e contra muitos dignos pares, e querem 
levar-me a votar já  sobre a questão, quando v. cx,® 
mesmo diz que lhe dêem o respiro necessário para 
a entender (apoiados).

Faça V. ex.“ o que quizer, mas eu entendo que 
os requerimentos dos dignos pares visconde de Atho- 
gnia, e visconde dc Gouveia, devem ser votados 
primeiro que tudo.

O sr. Presidente: —  vão ler-se os requerimentos... 
O sr. Visconde de Gouveia:— peço a palavra so­

bro a ordem.
O sr. Presidente: —  tem a palavra.
O sr. Visconde de Gouveia:— creio que e.stamos 

todos concordes na idéa principal, quo é não tratar­
mos hoje d e.ste assumpto. A  difícrença está na fôr­
ma, ou nas palavras. A  essência do requerimento 
do digno par o sr. visconde de Athoguia, 6 a mes­
ma do meu. Se s. ex.® quizesse refundi-lo no meu 
que é mais simples, conseguiriamos o mesmo rosul

tado. Finalmente peço a v. cx.‘  quo cumpra o re­
gimento. Eu fiz um requerimento, deve ser posto 
em continente á votação (apoiados).

O sr. Presidente: — vou ver se posso combinar o 
requerimento do sr. visconde de Gouveia, ligado ao 
do sr. visconde dc Athoguia, do modo que a ca­
mara decida se esta questão não deve seguir; e que 
eu designe um dia, antes de se reunir o tribunal, 
não para decidir o negocio...

O sr. Visconde de Gouveia:— insisto para que ter­
minemos este incidente. Os requerimentos estão for­
mulados e definidos. Queira v. ex.* pô-los á vota­
ção.

O sr. Presidente: —  cm tal caso venho a ficar au- 
ctorisado para designar um dia cm que sc trate 
desta questão. Vou pôr á votação da camara o re­
querimento do sr. visconde de Gouveia.

Posto a votos foi approvado.
O sr. Presidente: — está approvado, c passamos 

á ordem do dia, quo ó o parecer n.® 18.
(I^u-se.)
O sr. Presidente: — está em discussão na sua ge­

neralidade.
O sr. Marqiiez de Vallaãa:— peço a palavra so­

bre a ordem.
O sr. Presidente: — tem v. cx.*̂  a palavra.
O sr. Marquez de Vallada:— diz que a ordem do 

dia era a sua intcrpcllação ao sr. ministro da jus­
tiça, c n’G8sa idóa vciu o mesmo sr. ministro a esta 
casa; e como ss. cx."* não podem vir sempre que 
08 dignos pares querem, parece-lhe que deve apro­
veitar-se a presença n’esta camara do mesmo sr. 
ministro.

0  sr. Presidente:— parece-me que não se tinha 
designado se havia de ser antes, se depois do pare­
cer; entretanto trataremos cra primeiro logar da in- 
terpcllação. 0  digno par tera a palavra.

O sr. Marqiiez de Vallada:— quando levantou a 
sua voz n’esta tribuna, e chamou toda a attenção 
do governo sobre o trafico criminoso da moeda fal­
sa, procurou logo mostrar a gravidade do mal, e 
pediu ao governo que providenciasse dc prompto 
com 0 remedio necessário. Por essa oceasião disse

esta justiça á honra e lealdade de todos os parti­
dos políticos, de todos os homens de estado.

Eu entro mais desafrontado na matéria depois 
desta declaração, porque sou pouco versado em po­
lítica, não ine conformo com clla, vivi souijn-o hmge 
da sua influencia. Sympathiso com o aetual gabi­
nete, e dou-lho 0 meu íVagil apoio, porque o vejo 
caminliar com alguma afouteza na via das reformas 
de que precisamos. Os meus instinctos c iinttu-aos 
aspirações levavam-mc mais longe. Eu quizera ver 
a reforma inaugurada em mais amplas bases; qiii- 
zera mais definido o progresso, mais arrojados os 
vôos; mas cin quanto não vejo realisadus estes jn in- 
cipios, inclino-me ao governo que mais d’clles se 
aproxima. E  entro mais desafrontado n’este assum­
pto, torno a repeti-lo, porque não vejo n’cllo a som­
bra negra da política.

Ainda farei, sr. presidente, uma outra observa­
ção previa. Eu não considero conipromettida ou des­
virtuada por esta materia a nossa nacionalidade. 
Os criminosos tôcm-sc refugiado n’essc rcducto; não 
poderam encontrar uma bandeira politica que os 
acobertasse, recorreram ao falso pretexto dos brios 
nacionacs; mas o estandarte nacional não se desen­
rola para defender scelerados. A  nação reitello os 
moedeiros falsos como repelle todos os criu^inosos, 
todos os malvados. Não ha paiz algum onde sc cu­
nhe moeda ou se façam papeis dc credito que mai:'- 
tarde ou mais cedo não esteja a braços com a fal­
sificação d’csses valores. Qnal é a nação onde sc 
não conta um ladrão ou um assassino? E  qual é 
aquella onde não se castigam esses delictos? 0  moe- 
deiro falso é cosmopolita como os outros criminosos. 
0  moedeiro falso não é portuguez nem brazileiro, 
é dc todas as naçÕes, o repcllido por todas. Eu não 
sei se alguém nos atirou alguma vez com os?e epi- 
theto. Se 0 fez, os factos o desmentiram. E  se essa 
injuria chegou aos ouvidos do governo, o que ignoro, 
fosse qual fosso a epoclia, fosse qual fo7sc o gabi­
nete, não conheço ministro portuguez (]ue não soi:- 
besse retribuir afronta com afronta, e salvar o brio 
c a dignidade nacional. Nós- não soinoa moedeiros 
falsos, nem creio que alguém tacs nos PU]>ponha.

mais ao sr. ministro, que se por ventura dirigia os Porque algumas dezenas de miseráveis sceleradoí 
seus emboras a s. cx.'^, por alguns esforços que ti- traficam em dinheiro falso, ha de ser n’isso cum- 
nha empregado para repellir esse trafico criminoso, plice a nação quo os repelle? Porque na cidade do 
abstinha-se de julgar certos actos do governo sobre Porto uns poucos dc malvados tr.aficarani cm notas 
este particular, por isso quo o negocio estava em falsas do Brazil e obtiveram com isso mais ou mc- 
andamento, com quanto entendesse quo o sr. mi- nos riqueza, ha de dizer-se que a nobre c leal cidade 
nistro se não devia satisfazer com os esforços quo do Porto é moedeira falsa?! Não são esses poucos 
tinha feito, mas caminhar para diante, com a co- dc homens apontados com o dedo, e repcllidos o 
ragem indispensável no homem de estado, c que stygniatisados pela grande, pela immensa maioria 
toma sobre seus hombros a tarefa que s. cx.'‘ to- d’aquella cidade? Eu vi ali ha pouco cm torno de 
mou; e finalmente que esperava que o sr. ministro mim os chefes dos principacs estabelecimentos mo­
em tempo competente daria mais explicações á ca- netarios, muitos proprietários e capitalistas, homens 
mara a este respeito, reservando-se-lhe o direito de dc todas as classes, a quem interroguei, a quem 
pedir ao sr. ministro contas sobro a maneira como ouvi, e todos foram concordes em sc indignar con­
tinha procedido n’este negocio de dignidade na- tra este trafico infame; e todos, mais ou menos, me 
cional. ajudaram no descobrimento da verdade. Eu vi ifa-

Tambem disse por essa oceasião, que lhe parecia quella cidade os funccionarios de todas as classes, 
uma puerilidade assegurar que os criminosos eram desde o regedor até o magistrado judicial, cmpc- 
apenas portuguezes, ou que eram apenas estrãiigci- nhados, cheios de nobre ardor, na repressão d’esto 
ros, e que quahpier que fosse a sua nacionalidade, crime. E  uma cidade, cujos habitantes, cujo func- 
ou a ordem do estado a que pertencessem, a espada cionalismo se apresenta eVeste modo em face dos 
da lei devia cair sobre olles; c lembrou a s. cx.^ impoj-tantes processos c diligencias que ali tcem cor- 
que havia um ponto muito grave, de que tratou lar- rido, ha de suppor-se cúmplice nos crimes quo re- 
gamente no seu discurso, que era a injuria feita ao jeita?! Se uns poucos do traficantes ali fabricaram 
ministro de uma potência amiga, o representante alguns milhares de notas falsas c as mandaram para 
do império do Brazil; que era portanto necessário o Brazil, que culpa tem ii’isso a cidade?! E  se uns 
dar-lhe uma satisfação, e leu até alguns trechos do poucos de brazileiros traficantes as receberam no 
direito das gentes, que provavam a favor da dou- llrazil, c lá as ajudaram a pa«sar, que culjia tem 
trina que tinha exposto. u’issu o império?! Se muito grande numero d’espas

Não vem agora fazer a segunda edição d esse notas ou bilhetes falsificados íain de Hamburgo, de 
discurso, e sómente desempenhar-so da nova inter- Inglaterra e dos Estados Unidos para o Brazil, 
pellação que annunciou ao sr. ministro da justiça, 1 havemos dc chamar áqucllcs povos moedeiros fal- 
porque todos sabem que a imprensa periódica se sos?!
oceupou, com mais ou menos reserva, de alguns do- Q que é deplorável para nós, sr. presidente, _é 
ciimentos que não apparcccram ainda, mas de que quo n’aquellas nações onde ha tantos ou mais cri­
se disse quo havia conhecimento. For sua parte não mos do que entro nós, onclc sc láln-íea muita mais 
tem conhecimonto d’elles senão pelo que se diz. Fal- moeda falsa, e cora mais perfeição que entre nós, 
lou-se de um relatorio feito pelo digno par, c seu não apparecessc ainda i;ma quadrilha dc ladrões, 
amigo, 0 sr. visconde do Gouveia, e de um certo | que ousasse, como aqui ousou, cubrir-so com o

pequenos. Porém a persognição, quando algumas 
auctoridades se apcréeberam para clla, tornou-se 
mais difficil, porque elles se fizeram também mais 
cautelosos.

As notas falsas do Brazil não eram, porém, esi-lu- 
sivamente fabrií-adas o negociadas no Porto. Jluitas 
houve e ha fabricadas ifaquclla cidade, c abertas 
as chapas ali mesmo, ou em território portuguez. 
líji chapas abertas eni Hamburgo e n’outros paizes. 
Ha papel preparado ein Inglaterra. Ha notas fabri­
cadas fóra do jiaiz, c que se transportam jiara o 
Porto, para d’ali serem exportadas para o Brazil, 
cm rasâo díis laceis relações eVesta cidade com 
aquclle império. E ha notas quo vão direetamente 
<le Inglaterra, dos Estados Unidos, c dc outros 
paizes, para o Brazil, e j>ara os outros estados da 
America meridional, sem que os jiortuguezes te­
nham n isso a menor intervenção. Keferc-se mesmo 
que na oceasião dc sc mudanun no Brazil os pa­
drões do certos bilhetes, viera do certo jiaiz estran­
geiro uma grande ]iorção dc bilhetes falsificados do 
novo padrão, e que começaram a espalhar-se pelo 
império ainda antes do entrarem na circulação os 
novos liilhctes Icgaes. Esta remessa diz-sc que viera 
do mesmn paiz para onde sc tinliam encommendado 
os novos bilhetes.

A  exportação das notas falsas, do Porto para o 
Brazil, fazia-BG dc muitos jnodos; já  em pequenas 
caixas dc lata dentro de barris dc manteiga; já 
envolvidas cm guta-percha dentro dc garrafas dc 
vinho; já  cscoiulidas no interior de rolos de panno 
de linho; já dentro de imagens dc santos; já  cn ^ l- 
vendo os pés do flores artificiaes, e cobertas com 
]>apcl de outra especic; já de nutras manoiras mais 
taceis ainda, se os capitães dos navins oram sabe­
dores ou cum])lices da condução.

Nos últimos tempos fallava-se muito cm notas fal­
sas, porém algumas pessoas duvidavam da conti­
nuação deste traiico, porque teiido-so mudado a cha­
pa no Brazil, não tinham liavido apprchcn‘ õ̂es de no­
tas faBas do novo padrão. Muitas do antigo tinham 
sido ap]U'chendidas, e andavam juntas aos processos, 
tendo sido por fim remettidas para Lishoa por or­
dem superior. A  policia bem sabia que o trafico con 
tiiiuava, c que o novo padrão tinha sido falsiiicado 
como 0 antigo. Mas cra difficil fazer uma apprchcn 
são, porque os criminosos tomavam muitgs cautelas. 
Os últimos élos da cadeia, quo a policia ás vezes po­
dia apanhar, não forneciam elementos para o cciqio 
dc dclicto; c não podiam fazer sérias revelações, 
porque de ordinário só conheciam o élo iimnediata- 
mente superior.

Quando se fez a ultima importante apprehcnsão de 
3:000;)000 réis o tanto de notas falsas do novo pa­
drão de 20 e OOrJOOO réis, estavam eminentes duas 
similhantes ajíprchensões, que falharam completa- 
mente, porque os criminosos logo que viram aquella 
apprehcnsão desconfiaram dos agentes disfarçados, c 
recusaram concluir negociações, que trariam comsi- 
go o descobrimento de outras grandes porções dc 
notas. Aquella a])i>rchensão mesma foi menor do quo 
sc esperava, porque a aiietoríclade c a força arma­
da entraram cedo dc mais na casa da apprehcnsão. 
E  um dos ciimplices teve tempo de cvadir-sc com o 
resto das OTtas, que deviam prefazer 20:00U;$U(MJ 
réis. lilsta apprehcnsão deve contrilmir para uma tré­
gua muito larga. No Brazil vae de certo imular-se 
novameiito de]iadrão,logo que esta apprehcnsão for 
conhecida; c durante esse espaço não valem talvez 
0 risco as exportações que os criminosos tentassem 
fazer. O genero já  estava também depreciado. Hs

bilhetes. O cambio devo ter subido. E já  sc vO por 
isto quo tal especulação desceu muito dos lucros c 
importância quo teve cm outros tempos. Hoje os 
mesmos agentes principaes são obscuros, c alguns 
miseráveis.

Alguém supõe que nVstas diligencias policiaes in-
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rados, Kui algumas j)artcs a fabricação das libras 
rcduz-sc a augincntar-lhes a liga sonante.

A  maior difliculdade dasfabiácas de dinheiro falso 
é obter bons cunho''. Hn onréin quem os faça na 
tnaior perfeição. E rcfcrc-f-'c uma esperteza do maior 
íabricíulor destes cunho-, c das cluv}.'a5 jiara as no­
tas do Brazil, que llro tem, dado grandes lucros. Fa ­
bricava aqucUes cunhos do u)n metal frágil, que rc- 
í istisse poucos mczc:i ás ])ancadas dos balancés. O 
resultado cra íazcrcm-sc-lho coiitinuamontc novas 
cnconnnendas, com oqiu! enriquecia, ]Joi'q>ie ojireço 
dos cunhos era exorbitante.

1’orcni, sr. presidente, com a falsificação da moe­
da metalien não se tem feito as mesmas fortunas quo 
com as falsa? notas do Brazil. 0  trafico é muito 
mais difiicil c arriscado. E  uma cadeia de muitos 
cios. <_)s últimos jiassjidorcs são muito obscuros cás 
vezes nnscraveis. Barcccndo andar volantes; o é 
princlpalmcnto nos mercados da raia secea quo sc 
íhz a maior emissão. Hoje a maior parte da gente 
coin})romett'da n’isto são homens perdidos. Tcem 
sido pre-os alguns agentes, dc cuja criminalidade 
ha ]>rovas patentes, c quo tem sido encontrados na 
maior miséria elles c suas familias. O quo é singu­
lar é a fidelidade que guardam entre si o‘s homens 
d'cst.a Síátn. Ainda que algum sc descubra c pren­
da, é raro comprometter os outros.

Us cliefc;- destas duas seitas do moedeiros falsos, 
tanto os das ii^tas, como os da moeda, que sc en- 
tendesii, c bo coadjuvam mutuamento, recorreram 
nos últimos aimos a um singular e ousado expediente. 
E^iialliaram que tndas as ap})rclicns3cs eram fantas- 
(ieas; que eram olu’a dos ageptos oíficiaes do Brazil 
para nos de^aercMlitar; e que estes eiram os verda­
deiros criminosos no trafico das notas falsas, sendo 
ClleK qutí a!? introduziam no Brazil; c que cm l-*or- 
tngal senão fabricava dinheiro nem notas falsas; nem 
}'ara isso havia habilidade mi instrumentos. Quan­
do se fazia alguma importante ajqu clicnsão, quando 
se prendia algum indivíduo mais luitavel, quando 
se rcceiaram revelações, quando sc teiuia que o fio 
fatal fosse descuberto,'cra então que'se propalavam 
mais estes boatos, quo se fazia ]:or confundir e ba­
ralhar os acontecimentos, c afa<-tar de certos nomes 
as ajqirehon^ões do publico, ]'ara as fazer recair so­
bre reputaçÕK'? iliibadas, como aquellas.

Ousta a erer tamanha andacin. Mas o que é maia 
incrível e inqualificável, é como algumas raras pes- 
sijíis de boa fé se deixaram impressionar por estos boa- 
t(V, c chegaram a dar-!hcs credit''. Tanto póde a 
iiovidr.df! e o maravilhust'. Outrás havia, porém, que 
Ungiam acreditar e que andavam do má fé n’esta 
materia.

Os criminosos snuberam tpie nos archívos do go­
verno haviam talvez inibrmaçõe.-? oíficiaes, embora 
singulares, (pie abinulavam n’aquellas ideas. Elles 
bcin sabiam que essas informaí ões não passavam do 
uma opinião destituída dc toda a prova. l\ías con­
vinha-lhes essa ancora, embora frngil, e accuaavam 
o ministro p(jr não acreditar essa'' informações, c não 
fazer olna por cilas. ICste cra o gr.ande mysterio, o 
grande escandnlo c a g)-ande i^cdra do salvação. 
Elles bem sabiam (pie o ministro nuo publicaria o 
(pie tinha earaeter confidencial, nem a publicação 
lluis convinha a elii^s; mas por isso mesmo mais a 
]icdiam; para que o mysterio cncubrisse a verdade. 
A  camara ]!Óde ver, ou talvez já viu, esses papeis; 
fi a camara ha do Ver cair a mentira ante a verda­
de dos fartos, e a logiea dos dociimcntos. A  camara 
ha dc convcncer-sc pelos seuft propvios olhoíj sc ler 
todos esses pa]ieis, quo ifelles não ha mysterio al­
gum. Ha nomes o factos espociacs sobre que ])Cli- 
dem averiguações judiciacs, ha o melindre que tom 
todo o governo a dar publicidade ás noticias confi- 
dencines dos funccionarios; e nada mais.

Em quanto a mim, so lá ha informações, porque 
eu seja responsável, não teria duvida om Ic-las aqui 
bem alto cm jmbliea sessão, se os meus deveres do 
empregado ])ublico in’o não vedassem. Mas eu cteiu 
que disse-tudo o que podia dizcír sem comprometter

tervieram os agentes oíficiaes do Brazil. E  um erro o meu mandato, lé ainda vou dizer outras cousas

inasso n.° IG, a respeito do qual dirá de passagem, I manto da nacionalidade. Fclizmcntc a nação repe 
que tendo pedido a remessa d’cssc masso a esta ca- le-os de si, corta-os como membros pútridos da so­
mara, porquG lho parece que não póde haver duvi- ciedade, e salva (Veste modo o brio o pundonor na­
da em quo sejam remettidos a esta camara todos cional. Ao sr. ministro da justiça devemos sem C 
os docui.ientos que tôem relação com estes crimes, vida a parte mais nobre cí’csta iniciativa. Tilas cu 

que estão na camara dos srs. deputados, para, vejo recentes exemplos dc (pic s. ex.® é coadjuvado 
em sessão secreta, poderem os dignos pares escla- pelos tribunaes e pelos jurados. E  a nação inteira 
recer-se, como representantes da nação, c zeladores que o ha de auxiliar.
da sua dignidade, especialmente quando sc tratar Estabelecidos estes principies, e posta a questão 
de conhecer tudo quanto existe a este respeito; apc- fóra da politica e das nacionalidades, passarei a la- 
sar d’isso, os taes documentos ainda não foram en- zer algumas observações sobre a historia e circums- 
viados. tancias d’cstc crime. Peço licença á camara para ser

Bisse que o sr. ministro da justiça conhece já, c um pouco mais longo (Io que pede uma intcrpella- 
não podia mesmo deixar de conhecer, qual o fim da ção. Este assumpto, porém, interessa a todos, ínte- 
interpcllação. Deseja o orador que s. cx.'‘  diga qual ressa a moralidade publica. Eu entendo que n’ellc 
0 resultado das medidas adoptadas em virtude da não deve haver mistérios. Se os ha vou rasga-los 
lei especial que sc votou sobre moeda falsa; c tam- todos. Elles são menos espessos do que sc presume, 
bem pergunta ao sr. ministro da justiça: 1.®, se s. Não ha nada mais simples c trivial do que a nossa 
ex.'^ entende que os esforços empregados são ineffi- questão do moeda falsa. Eu posso dizer a verdade 
cazes por não serem suíficientes as medidas para so sem trahir o meu dever. Aqui sou membro do par- 
conseguirem os fins que se desejam; 2.®, so tem ten- lamento, hei de dize-la toda inteira, 
ção dc propôr novas medidas sobre este importante Avultam n’este assumpto dois factos principaes, 
assumpto. São estes os termos da interpcllação. Es- que é mister discriminar e tratar em separado. A  
pera que s. ex.'^, tendo ouvido as poucas palavras falsificação das notas do Brazil, e falsificação da 
que acaba de pronunciar, c compenetrado da gra- moeda metalica. Começarei por aquella.
-\adade do assumpto, dará todas as explicações (pie Depois da extineção do nosso pa})cl moeda, a pri- 
puder. meira tentativa de falsificação no nosso paiz foi so-

Limita-so por ora a isto, reservando-se o direi- bre as notas do banco do Lisboa. Esta empreza po- 
to de pedir novamente a palavra, so julgar conve- rém parece que não produziu tão vantajosos resul- 
niente faze-lo, depois dc ouvir a resposta do sr. mi- tados como os fabricadores esperavam. A  adminis- 
nistro. tração do banco perseguiu judicialmente alguns dos

O 9\\ Visconde de Gouveia:— sr. presidente, asso- criminosos que pôde (lescobrir. As tentativas vol- 
ciei-me á ultima parte da intcrpcllação que acaba taram-se mais tarde para as notas da America mo 
de ter logar; e associei-me por vários motivos: d.®,, ridional, e especialraentc para os bilhetes do the- 
porque sou de opinião que as medidas legislativas, soiiro do Brazil, vulgarmente chamados notas do 
especialmente sânccionadas para a repressão do cri- Brazil. 
me de moeda falsa, não são sufficientes, nem me Este trafico tinha para os criminosos muitas van- 
conformo muito com a idéa dc um processo exce- tag(^ns. Não excitava a vigilaiicia o perseguição dos 
pcional. Quizera antes que medidas amplas e gene- estabelecimentos monetários do paiz; cra feito cm 
ricas para a repressão de todos os crimes actuasseiu maior escala, c produzia os seus resultados com 
n’este sem constituir uma especialidade; e desejo so • muito mais segurança. Estas considerações são ob- 
bre este objecto ouvir a opinião do illnstrado e no- vias. Sendo aquclles falsos titulos fabricados ou cx- 
bro ministro: associei-mc por outro motivo. Na mi- portados d’este paiz, e só passados na America, o 
nha carreira judiciaria c administrativa tenho pre- risco estava principalmento do lado dos passadores, 
sidido a variados processos e diligencias sobre moeda e era multo menor para os jirimeiros agentes, que 
falsa; tenho estudado a historia c as circumstancias cá ficavam. Alem d’isso os bilhetes do thesouro, es- 
(Vesta materia, e julgo-me no caso de poder trazer tando espalhados por toda a área do império, oram 
á camara graves o exactas observações. Começarei mais diíHccis de recolher c substituir, logo que sc 
por ellas como base da minha intcrpcllação. conhecesse a falsificação; o que não acontece com

Antes porém, sr. presidente, dc entrar mais dc- as notas dos bancos, quo dc ordinário pouco so cs- 
tidainento n’este assumpto, eumpre-me fazer uma tendem fóra da cidade, séde do estabelecimento, c 
previa declaração, em que me parece que toda a cujas mudanças dc chapa são mais faccis c fre- 
camara, e mesmo todo o paiz, irá dc aceordo co- quentes.
migo. N ’esta materia nao ha politica, não ha parti- 0  augmento da emigração para o Brazil, feita na 
dos não ha questão de princípios, não ha oppo- maxima parte pela cidade do Porto em navios dc 
sição c governo. Ha o sentimento geral de todo o véla daquclla cidade; as relações coininerciacs e dc 
homem honrado que deseja ver o crime punido e a todo o genero que cm virtude d’esta emigração se 
moralidade salva. Ha o afan da auctoridade publica activavain entre os dois povos; e a facilidade c ba­
que representa a sociedade, eque deve estar em luta bito das communicações; foram tudo circnmsíancias 
permanente com estes c com todos os criminosos; que mais provocavam e animavam este trafico, 
eu não quero cxcepçSes para nenhum. Ha o bom Nos primeiros tempos e principalmento antes do 
senso de todos os partidos e governos, que, sejam tratado com o Brazil, este abuso tomou tão ani})las 
quaesquer as peripécias do tempo e da politica, hão proporções que os logares onde se faziam ou ven­
de sempre repellir a alliança com a deshonestidado diam as notas falsas eram conhecidos; e acreditava 
e com 0 crime, como uma alliança impossível. Es- alguém do povo, que as leis não podiam punir 
tejam descançados os amantes da ordem e da jus- aquelle facto. Foi então que segundo a opinião ge- 
tiça. Piide nhima determinada administração, n’uma ral se fizeram grandes fortunas. 0  tempo e a con- 
determinada província apparecer mais ou menos correncia d’este escandaloso genero ao mercado, fo- 
actividado na perseguição d’este crime, segundo as rnm tornando as operações menos lucrativas. Os 
circumstancias e as oceasiões; mas governo quetran- prineij aes negociadores retiraram-se da scena, e cs-
sija com 0 moedeiro falso e lho estenda a mão, nao 
é cousa possível n’esta nossa boa terra. E  façamos

tão hoje cobertos atraz da prescripção das leis, que 
não sei até que ponto é justa. Vieram outros mais

que é mister corrigir. 0  vice-consul do Brazil, quo 
mo parece scr bom liomem e zeloso empregado, póde 
ter os seus agentes secretos, sem earaeter oíficial, 
pagos ou não pagos, para lhe dizerem o que sc pass«a, 
e para ppsquizarem o trafico das notas falsas. Qual­
quer particular póde fazer o mesmo. Q.urm o ha de 
impedir?! O viec-cnnsnl péide eommunicar á aucto­
ridade constituída o resultado de suaí' averiguaçries.
A  auctoridade recebe o aviso como o receberia do 
qualquer cidadão, mesmo dequahpier denuncia ano- 
nyma. E  trata de averiguar e proceder, porque de­
ve estar sempre vigilante. Jías n’isto não ha a me­
nor sombra de pressão sobre a auctoridade. Os nos­
sos funccionarios ciimjírcm o seu dever, scgmulo as 
leis; e não cedem, não vergam a pressão quahpicr 
estrangeira.

E é agora oceasião dc esclarecer mu facto. A  im­
portante apprehensão, de que ha pcitico fallei, nao sc 
devo a aviso nenhum estranho, nem do vice-consul, 
nem de outro qualquer. Dcve-sc aos esforços c di­
ligencias dc dois activos funccionarios puhlicos do 
Porto. I)evc-se ao amor da justiça, c ao cumprimento 
do dever. O vice-consul nada soube senão quando a 
auctoridade judicial foi fazer o corpo de dclicto, c 
0 facto se tornou do dominio do publico. E cu de­
sejo que os tachygraplios tomem notas bem «xjilici- 
tas d’estas asserções para credito daquclles empre­
gados, e para honra e dignidade do paiz. Elles fize­
ram tudo, 0 os agentes oíficiaes do Brazil nada sou­
beram se não depois de feito.

Hoje a repetição (Vestas diligencias é muito mais 
difficil. Os crhninosos estra precavidos, rcceiosos c 
acautelados. É  tal o susto que já  alguns se não liam 
nos outros. E vêcm em cada cúmplice um esj)iao de 
policia, em cada cajiitão do navios uin inimigo. E  
difficil descobrir os depo^ îtos porque o genero póde 
reduzir-se a occiqiar um pequeno espaço. K  cerca­
da qualquer casa, c começada a diligencia, facil­
mente om poucos segundos se reduzem a cinza, lan­
çadas no fogo, muitos milhares do notas. Ainda ha 
poucos mezes succcdcu no Porto um facto similhaiite. 
N ’imia busca, em que se apprehendcu uma porção do 
soberanos faísos ainda por dourar, escapou á vig i­
lância da policia uma nota falsa do Brazil, que ti­
nha ído para aquella ensa, pedida \ior amostras a 
outro cmuplicàj, e escapou deitando-a no fogo.

Passarei agora a fallar da falsificação da moeda 
metalica. I ) ’esta a])pareecm muito mais numerosos 
c palpivveis vestígios. Grande numero dc halancés 
c machinas da sua fabrIca('ão tem sido apprehendidas. 
E sabc-sc ultimameiitc dc muitas qiic foram muda­
das do local e enterradas ]iara escaparem ás pes- 
quizas da policia. Porém ultiinamente descubriíam 
os criminosos um meio de fazer dinheiro falso, que 
escapa mais facilmente a/pialqucr empreza; posto 
que sáia mais imperfeito. E  feito em formas de gesso. 
Esta operação é destituída de ap}>arato. E  as tur­
mas destroem-so depressa á aproximação da aucto­
ridade. Km algumas d'estas diligencias não se tem 
encontrado se não o gesso dc molho, outro reduzido 
a pó, e vários metaes; o que é aufficiente corpo de 
dclicto, sem outras provas. Â  moeda metalica íaha 
labrica-ee por toda a parte. É talvez no Porto onde 
se fabrique, e se passe menos. Apparecem vestí­
gios incontroversos da fabricação nos districtos do 
Braga, V illa llca l, Vizon, Coimbra, cAveiro. Enfio 
ha especie de moeda com curso no paiz, quo não te­
nha sido falsificada, desde a moeda de cobro o os 
mininios da ])rata até á peça de 8(5000 réis om oiro 
os soberanos inglczes e as onças hospanholas. Os so­
beranos porém, e as nossas meias oornas poríugue- 
zas, são 0 que mais se falsifica. Os soberanos vinham 
muitas vezes ao Porto já  fabricados para serem dou-

no mesmo sentido. Se liouvcr algum esquecimento não 
é voluntário.

Sr. presidente, o que muito tem contribuído para 
o incremento que tomaram estes delictos tem sido 
a impunidade e a ])rotecção. E  doloroso confessa- 
lo, mas a verdade deve dizer-se toda inteira. Seja 
0 defe.ito das leis, seja dos homens, seja das cir- 
cnmstancias, o mal existe; é necessário remcdia-lo.
E é para aqui que eu chamo toda a attenção do sr. 
ministro da justiça. Nas decisões dos jurados sobro 
tudo tcni havido escândalos inqualificáveis. Na vas­
ta cadeira do funccionalismo nciti todos os élos so 
])odein julgai’ ilHbados de uma conivência, de uma 
protecção escandalosa. Na nobre classe mesmo da 
magistratura, a par de ilmitos illnatrados e integer- 
rimos magistrados, apparcccram excepções pungen­
tes, que fazem subir a cor ao rosto. Não são para 
aqui nomes de terras nem do homen". Isso não per­
tence ]iara esta intcrpcllação, isso não compete á 
interferência d’esta camara. Os factos sim. Esses 
bem alto os apregoa a oj-inião publica. K  do nosso 
dever tirar-lhes as illações necessárias. Cumpre aos 
])oderes do estado prover de remedio. Compete-nos 
a iK)S ))odir-lhes contas d’isso.

E  entendo quo o mal está mais nas leis que nos 
homens. O abuso cresceu nos tempos calamitosos 
das revoluções, c das contendas políticas, em quo 
os governos mal tinham tenqto de lutar com seus 
inimigos. Jías cresceu á sombra dc más leis. No 
paiz todos os que vôciu sem jicnsar, íictam os olhos 
nos jurados, c gritam contra esta instituição como 
íi causa da impunidade. Eu adoro a instituição, sr. 
])resi(lente, eu a considero uma das nossas mais so­
lidas garantias, garantia de ordem, garantia do jus­
tiça, garantia ile liberdade. <) quo cu nego é que 
ni)S conheçamos a instituição, ^ ó s  quizemos aclima­
tizar uma ])lanta exótica, mas não lhe preparámos 
0 terreno, não a soubemos cultivar. Olhe-se ])ara 
essas listas dc jurados. Ellas contém muitos centos 
dc nomes. Duas terças parte.; nfio sabem ler, e ape­
nas traçam a sua firma em caracteres inintelligi- 
veis. A  maior ]iartc dos homens importantes, dos 
homens independentes, dos homens illustrados é ris­
cada das listas. Alguns poucos bons que restam, 
recusa-os o réu. E  quo lica? Isto é uma decepção. 
E  eu não ]ios?o ouvir calunmiar a instituição eni 
abstrneto, c(uando na pratica clla sc acha constituí­
da ifestas bases.

E  em que melhores b.oses so acha constituída a 
organisação administrativa e, judicial? Onde está a 
independência do administrador do concelho? Ondo 
está a reR{)on?abilidadc e a garantia do regedor? 
Onde está a organisação da policia? Que significam 
juízos ordinários leigos a decidir da honra c pro­
priedade (lo cidadão, sem terem ao menos uin ac- 
eessor i-esponsavel? Qiu? significam tribunaes a de­
cidirem nos aggravos de injusta pronuncia pela pro­
va cscripta e jurídica dos autos, quando a carta 
conimette aos jurados cxchisivamente o conhecer e 
julgar de facto? Que significa uma magistratura 
sem retribuição, sem estimulo, sem futuro, c cm 
que a aposentação indispensável quando a idade c 
as moléstias tornam o trabalho impossível, cm que 
essa aposentação é mn ('astigo, diminuindo os meios 
de sulisisteneia no ultimo ])eriodo da vida?

Eis-ahi a historia da moeda falsa. Ella é a his­
toria do todos os crimes. Aqui não ha segredos nem 
mvsforios. Os criminosos faliam em mysterios para 
occultarem os seus nomes c os seus crinu», c ]>ara 
desviarem as vistas do publico para ò que ha sem­
pre do curioso no quo so ignora. Eis-a({ui o verda­
deiro mysterio. Tenho concluido a minha interpella- 
ção. Itclbrmein !-e as leis. Keoigauise-se ojury. For-
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talev^-sc a magistratura. K  os escaiidalos da moe­
da falsa hSo de acabar, como hào dc acabar os es­
cândalos dos outros crimes.

O Ministro dajustii^a (Mártens FerrSo):— da 
mesma fórma que os dignos pares que tomaram parte 
n’esta interpellay^o, entendo que os crimes nao suo 
património de nenhuma na -̂ho, se em todas infeliz- 
mento se veem repetidos, quasi que os mesmos cri­
mes, como se observa correndo as suas estatísticas, 
todos osrepellem, ese empenham em os punir. Uma 
nação tanto mais se distingue, tanto mais se eleva, 
quanto mais os persegue, quanto mais emprega os 
meios para os cohibir. E  esta uma prova da civilisa- 
ção. O dever das nações é coçihecer o mal e applicar- 
Ihe o reraedio, perseguindo e fazendo punir todos 
aquellcs que perturbam a ordem publica: e o paiz que 
para conseguir a repressão do crime, empregar meios 
mais energicos e mais iguaes, é o que mais n’cste ramo 
importante de civilisação se distingue. Os crimino­
sos póde dizer-se que não têem patria, se com esta 
idéa se quiz entender protecçao ou favor; sao per­
seguidos em todos os paizes, porque em todos se re­
conhece que ellcs perturbara a ordem publica, e em 
si degradam a sociedade: não se póde acobertar nem 
allegar para a sua defeza o principio da nacionali­
dade, principio que não tem applicayão para aqui. 
Os crimes dão-se em todas as naçães, mas não per­
tencem a nenhuma, porque todas os repellem e os 
punem. Nacionalisar o crime 6 fazer a mais vil in­
juria a um povo.

Portugal não se torna notável pela abundancia e 
repetição de factos criminosos; se se consultar as es­
tatísticas criniinaes da Europa, reconhecer-se-ha que 
em quasi todas as outras nações ellas sobem a uma 
proporção muito exagerada.

Se nos referirmos ao crime da moeda falsa, agora 
mesmo sabe a camaia quo foram feitas importantes 
descubertas em Ilespanha, Erança, Rússia, Roma o 
noutras partes; mas nunca se levantou a bandeira 
nacional para vir proteger estes, ou outros crimes.

O dever restricto do governo é exterminar os cri 
minosos seja qual for a sua posição na sociedade: ó 
isto, sr. presidente, o que o governo tem feito, e o 
resultado da sua aeçao está entregue aos tribunaes 
que julgarão como for de justiça no pleno exercício 
da sua independencia. A  pronuncia porém que tem 
pesado sobre quasi todos aquelles que foram entre­
gues á acção dos tribunaes, prova bera quanto fo­
ram fundadas as diligencias da administração.

Cabe aqui dar testemunho do zelo com quo le 
têem havido as differentes auctoridades que no 
exercício das suas funeções téeni interferido n’esta 
questão; não só os funccionarios superiores, mas 
ainda os seus subordinados tôem mostrado que cora- 
prehendem bem as obrigações do seu cargo, desem- 
penhando-as do maneira quo merecem o elogio do 
governo.

8 . ex.®- e a camara comprehendem que não posso 
entrar em mais desenvolvidas explicações sobre esta 
questão. O resultado das diligencias da auctoridade 
está sujeito á acção dos tribunaes, e a historia d’es- 
sas diligencias é bem conhecida da camara; nao ca­
reço por isso de a repetir agora. Direi apenas que 
as diligencias da auctoridade não tôem cessado, e 
que tenho a convicção de que pelo assiduo emprego 
d’ellas em todo o paiz, era pouco tempo se ha de 
conseguir pôr termo a uma industria criminosa, que 
tão altiva e ousada se tinha apresentado. E  não é 
unicamente á perseguição d’este crime que a vig i­
lância do governo se tem dedicado, mas igualmente 
á perseguição dos outros crimes, para o que tôem 
sido dadas as mais terminantes ordens.

O digno par, que interpellou o governo, pergun­
tou se entendia que a lei de 4 de junho de 1859 
era sufficiente para a repressão do crime de moeda 
falsa; se tinha produzido uteis resultados, ou se o 
governo entendia que era necessário adoptar novas 
medidas a este respeito.

Devo declarar á camara que nao reputo a lei dc 
4 de junho como uma lei de excepção. Os seus tres 
princípios fundamentaes, o jury especial, a prisão 
sem culpa formada, e a incriminação dos actos pre­
paratórios, não devem considerar-se como princí­
pios excepeionaes. Nas propostas de justiça que tive 
a honra de apresentar á outra camara, oceupei-me 
principalmente da reforma do ju iy , o ahi se acha 
generalisado para o jury, que deve funccionar junto 
dos tribunaes dc assentada a reforma do jury da 
lei de 4 de junho. Os maiores eontribuintes con­
juntamente com os que pelas suas habilitações su­
periores tôem 0 censo do capacidade, é que devem 
constituir o jury. Este principio conjuntamente com 
o da escolha n’uma área muito mais larga (qual a 
dc tres comarcas), é a reforma fundamental quo é 
necessário introduzir. A  experiencia vem cm abo­
no d’esta idéa. Tres ou quatro vezes que já  tem 
funccionado o jury estabelecido na lei de 4 de junho 
tem dado o melhor resultado como ha pouco suc- 
cedeu em Coimbra. O principio pois da lei tao lon­
ge está do dever ser considerado como excepcional, 
que é elle, no meu entender, que deve ser genera­
lisado. Não é igualmente excepcional o principio 
da prisão sem culpa formada; na lei do processo, 
a novíssima reforma judicial, acha-se estabelecida 
a prisão sem culpa formada para o caso de levan­
tamento de fazenda alheia, o o crime de moeda falsa 
entra de certo n’este genero. Na lei do 4 de junho 
não se fez mais do que generalisar a disposição da 
lei a factos comprchendidos no seu espirito, c no 
pensamento quo a dictava.

Finalmcnto, sr. presidente, no crime de moeda 
falsa como em alguns outros é indispensável punir 
os chamados actos preparatórios, porque se bem so 
attender, elles são já  verdadeiros crimes. No codigo 
penal ha mais dc um exemplo analogo, c nos codi- 
gos das nações cultas é recebido geralmento o prin­
cipio consignado na Ici dc 4 dc junho, não só na 
mesma espccie dc crime, mas cm muitos outros. 
Resulta do que tenho dito quo a lei dc 4 de junho 
nada tem de excepcional.

Mas o digno par perguntou se o governo care­
ce do novas providencias para a repressão do cri­
me. As reformas fundamentaes, que reputo indis- 
])cnsaveis para a boa administração da justiça já  
tive a honra de as propor ao parlamento, e tenho a 
íirme convicção de que ellas, quando postas em exe­
cução, hão dc produzir os mais uícis resultados.

O digno par pediu que sejam presentes á camara 
os documentos quo foram confiados á commissão es­
pecial creada na outra casa do parlamento. A  ca­
mara sabe que pela minha parte foi pedida na ca­
mara dos srs. deputados a nomeação de uma com- 
raissão especial, que em vista de todos os documen­
tos apreciasse a maneira por que o governo se ha­
via conduzido na questão da moeda falsa. Prati­
cando assim obrei restrictamente dentro da orbita 
da lei. O governo representativo baseia-se principal- 
mento na força da opinião, e esta é representada 
pelo parlamento. Este tem o direito de apreciar a 
marcha do governo. Nega-Io seria destruir o prin­
cipio da responsabilidade eíTcctiva perante as caina- 
ras. Em harmonia com estes princípios está a dis­
posição da lei política, sanccionando a ampla nomea­
ção das commissões de inquérito, e o que é permit- 
tido á camara votar, e a qualquer membro seu pe­
dir, de certo que nao é vedado igualmente ao go­
verno pedi-lo. O principio da reserva e do segredo 
tanto mais incumbe a uma camara, quanto mais 
importantes são as funeções que é chamada a exer­
cer. Sem offensa pois dos princípios, porque o juiz da 
convcnicncia é o governo, levei á camara os docu- 
men os para serem examinados por uma commissão.

Lsta, comirnsBao jd deu o seu parecer que deve 
ser discutido. LsUJpor isso a questão pendente na

camara dos srs. deputados, mas é claro quo não 
posso recusar á camara dos dignos pares um exame 
que solicitei na outra casa do parlamento.

Deu a hora, e por isso não serei mais extenso. 
O sr. Presidente:— a hora já  deu, c esta questão 

não póde terminar sein que so prorogue a sessão, 
porque o sr. marquez de Vallada ainda tem a pa­
lavra; portanto, consulto a camara se quer que se 
prorogue a sessão até terminar esta interpellação. 

Consultada a camara, resolve affirmativamentc. 
O sr. Marquez de Vallada:— não póde deixar dc 

dizer ainda duas palavras em resposta ás reflexões 
do nobre ministro da justiça.

Disse que havia duas palavras que estão inscri- 
criptas em diversas bandeiras: civilisaqão e refor­
ma: palavras magicas quo a maior parte das vezes 
não servem ao triuinpho da verdade c da justiça, 
e da liberdade bem entendida, mas a levar por 
diante planos anarchicos e tenebrosos! O orador 
também quer a civilisação, tambciu quer a refor­
ma; e n esta parte acompanha o digno par o sr. vis­
conde de Gouveia. Já tein dito por muitas vezes 
que quer a civilisação em todo o mundo, mas esta­
belecida pelo meio da religião, da educação c da 
justiça; e é essa a que todos os pares querem. Mas 
em quanto essa reforma maxima não póde fazer-se, 
convein applicar todos os esforços para o bem es­
tar e íelieidade dos povos, dando-lhes leis justas, 
moraes e convenientes.

Permittirá o nobre ministro da justiça que hoje, 
e por esta oceasião, o orador renove um pedido 
quo já  fez a s. ex.*? Tendo sido nomeado para fa­
zer parte da commissão da reforma das cadeias 
n este paiz, e tendo aqui ouvido perguntar em que 
estado se adiavam os trabalhos d’essa commissão, 
respondeu: que a commissão já  havia começado a 
sua tarefa, mas que a conclusão d’ella dependia da 
reforma do codigo penal, cujos trabalhos, incumbi­
dos a uma commissão de homens cspeciaes e imii 
competentes, lhe consta que já  estão concluídos, ou 
vão brevemente terminar de uma maneira nuiito 
satisfatória. Por bem, pois, d’esta terra, e por bem 
da justiça, pede ao nobre ministro quo so apresse 
em aproveitar os trabalhos d’cssa commissão, com­
posta, como disse, de homens mui illustrados, e cu­
jos trabalhos devem ser da maior importância e in­
teresse, porque as boas leis são um grande meio 
para a civilisação, e é d’ella8 que espora em muita 
parte a reforma do que tanto necessitamos. E  se, 
como dizia um grande homem da antiguidade, as 
leis fazem os costumes, tambciu é certo quo sem 
bons costumes não é possível haver boas leis. Por­
tanto é lião só necessário reformar os costumes por 
meio das leis, mas é igualinente necessário refor­
mar as leis do modo que se rejirinmin os crimes, 
intimidando os criminosos para não poderem cami­
nhar na senda da maldade e do crime, como infe- 
lizmento estão fazendo com tamanho prejuizo da 
causa publica!...

Espora portanto que s. cx.“ haja dc apresentar 
ao parlamento aqucllas medidas que a sociedade 
reclama, tendo previamente ouvido as lembranças 
c os alvitres dos homens competentes, porque do 
certo s. cx.* não deixará de encontrar o apoio de 
todos os homens, qualquer que seja a "íua cor ou 
partido político; pois a causa da moralidade ó a 
causa de todos, c por todos deve scr defendida; 
elle, orador, que é opposição, acredite o nobre mi­
nistro que 0 ha de achar possuído do maior desejo 
de acertar; e que ha de fazer tudo quanto em si 
couber, jiara que essas medidas venham a produ­
zir 0 melhor resultado possível. O orador não é 
dos que mais facilmente desanimam, e que até hoje 
ainda iião deixou de satisfazer as suas promessas, 
)orquc não lhe falta vontade na execução das suas 

idéas.
Disso que ouvira com algum espanto o Sr. vis­

conde de Gouveia, i^elativamcnte aos criminosos da 
moeda falsa, porque havcndo-sc dito, c tendo-o el- 
e, orador, aqui repetido por algumas vezes, que 

n’esse crime se achavam envolvidos indivíduos per­
tencentes a classes elevadas, s. ex.* agora parecia- 
lhe dizer que n’esse trafico illicito apenas se acha­
vam coraprehendidas algumas pessoas dc baixa con­
dição. (O sr. Visconde de Gouveia:— não era rela­
tivamente ás notas falsas, mas ao dinheiro metáli­
co.) Muito bem. Proseguiu dizendo que esperava o 
cumprimento da palavra do nobre ministro, isto é, 
quo não cessará na perseguição dos criminosos; e 
com quanto as palavras do digno par lhe pareces­
sem dar a entender que os trabalhos c diligencias 
a fazer tinham terminado, o nobre ministro depois 
assegurou-o de que eífectivamente não tinham ces­
sado, e é bom que assim seja, não só para fortuna 
deste paiz, como também para credito de s. ex.’', 
porque a apprcliensão de umas poucas d’essas pes­
soas que ahi estão presas, a fallar a verdade, nàp 
dá direito ao triumpho nem dá grande gloria. É  
necessário mais alguma cousa, e elle sr. marquez 
espera que o nobre ministro da justiça proseguirá 
cora pé íirrae no caminho da reforma indispensável 
para a moralidade desta terra; para a qual, como 
disso, contribuirá com o seu fraco contingente, aju­
dando 8. ex.* em tão nobre tarefa.

E aceitando desde já  a promessa que o sr. mi­
nistro fez da remessa a esta camara dos documen­
tos que pediu, disse cin conclusão: que para que se 
realise a reforma indispensável, necessitam-se gran­
des commcttimentos, que só se fazem quando a mo­
ralidade substituo a corrupção, a virtude o vicio, 
c 0 patriotismo o cgoisnio! Só assim os povos po­
derão marchar ao seu bem estar, do contrario mar­
charemos, mas a precipitar-nos no abysino que ha 
dc subverter-nos.

O sr. Presidente:— os pareceres que se leram, e 
conjuntamente os seus respectivos projcctos vão ser 
impressos para so distribuírem pelas casas dos di­
gnos pares; mas como se não sabe quando poderão 
estar impressos c distribuídos, só na segunda-feira 
(que será o primeiro dia da sessão), se darão para 
ordem do dia, pois é necessário que entre a distri­
buição 0 a discussão medeiem os dias quo marca o 
nosso regimento. A  ordem do dia, pois, para segun­
da-feira ( 1 1  do corrente), será a mesma que vinha 
dada pura hoje; o alem d’ísso, a proposta do digno 
par 0 sr. visconde de Gouveia, sobre íi publicação 
das sessões e extractos d ellas. EsUl fechada a ses­
são.— Passava das cinco horas e meia.

pareceu ás tres ultimas sessões por motivo de doen­
ça.— Inteirada.
 ̂ 2.'‘  I )o  sr. Aboim, do quo deixou do comparecer 

as sessões dc 12 e 14 do corrente por motivo jus­
tificado.— Inteirada.

COIiUESPONDENClA
1. ® Ura officio do sr. Castro Ferrcri, participando

que cm consequência do fallccimento de um seu cu­
nhado, não })ódc comparecer á sessão do hoje.__
Inteirada.

2. '* Do miiiistcrio do reino, acompanhando a acta 
c todos os mais papeis concernentes á eleição de um 
deputado ás cortes, a que sc procedeu no circulo 
da ilha do Principe, cm execução do decreto de 22 
de fevereiro do aimo passado.— Á  commissão dc po­
dei•C8.

3 . ® Do ministério da fazenda, devolvendo, com as 
informações que lhe foram pedidas, a representação 
cm que a camara do Tavira pede a concessão do 
mosteiro e cerca das religiosas de S. Bento n’aquclla 
cidade.— Á  commissão de fazenda.

4. “ Do mesmo ministério, acompanhando a nota, 
pedida pelo sr. Lopes Branco, das contribuições di- 
rectas que sc achavam cm atraso, c por cobrar no 
continente do reino cm 30 dc dezembro dc 1859. 
— Para .A secretaria.

5. ® Do mesmo ministério, participando, cm res­
posta a um requerimento do sr. Ferrer, que por 
esta repartição não sc podem prestar esclarecimen­
tos alguns 0 respeito da entrada das irmãs da ca­
ridade francczas n’este reino, por não pertencer a 
este ministério.— Para a secretaria.

C.® Do mesmo ministério, acompanhando a nota 
das alterações oceorridas até 30 de abril proximo 
findo, no orçamento da receita do estado, e bem as­
sim no da despeza do ministério da fazenda e da 
junta do credito jiublico para o anno econoraico de 
18tí0 a 1801.— A  commissão de fazenda.

7. ® Do ministério de obras publicas, dando os 
motivos porque se nao tem levado a eíFcito a cons- 
trucção da estrada de Caminha a Valença, satisfa­
zendo assim ao requerimento do sr. Chamiço.—  
Para a secretaria.

8. ® Do mesmo ministério, acompanhando os do­
cumentos, pedidos pelo sr. Rebello Cabral, relati­
vos a supprcssão de algumas das estações do cami­
nho de ferro dc leste entro Lisboa e a Ponte de As- 
seca.— Para a secretaria.

9. ® Do ministério da marinha, acompanhando a 
folha do vencimento dos empregados d’osta secre­
taria cm agosto de 1859 c março do corrente anno. 
— Á  commissão de fazenda.

10. ® Uma representação da direcção da compa­
nhia denominada Lvsitania de navegação a vapor 
entre Lisboa c Porto, pedindo certas isenções, c of- 
ferecendo em compensação algumas vantagens ao 
serviço do estado c ao publico.— Ás commissões de 
commercio c de fazenda.

11. ® Da camara municipal de Monte-mór o Ve-

«Proponho que se nomeie uma commissão de in­
quérito parlamentar, composta dc sete membros, 
para conhecer do estado da província de Angola, 
das causas que produziram a critica situação em 
que a mesma província se acha, e das medidas a 
adoptar para elevar aquella rica possessão ao es­
tado de prosperidade dc que é susceptivel, com o 
fim dc prestar a Portugal os recursos que d’clla po­
dem tirar-sc.=Anío»rá M aria Barreiros Arrohas.T» 

O sr. Arrolas  (sobre a ordem):— como ainda sc 
não admittiu esta pro])osta á discussão, pede licen­
ça para a retirar, substituindo-a pela seguinte, por­
que não tendo em vista envolver uma censura ao 
governo n'csta proposta, como elle suppoz, deseja 
estender o inquérito aos ncgocios do ultramar cm 
geral, pois assim não haverá pretexto para se fa­
zer politica daquillo quo o não devo ser.

«Proponho que seja nomeada uma commissão dc 
inquérito ])arlamcntar, composta de onze membros, 
para conhecer do estado de todas as nossas posses­
sões ultramarinas, das causas quo tôem feito com 
que as ricas possessões portiiguezas não tenham 
acompanhado em civilisação e prosperidade o esta­
do das possessões ultramarinas estrangeiras, indi­
cando o systema de organisação c administração 
colonial, tanto central, como local, que mais pare­
ça convir para elevar as nossas possessões ultrama­
rinas ao grau de prosperidade c importância dc que 
eão susceptiveis, a fira dc darem a Portugal os re­
cursos que ellas podem ministrar-lhe.=An<omb M a­
ria  Barreiros Arrohas.n

Retirada a primeira é esta admittida.
O sr. Presidente: —  a camara sabe que antes do 

hontem se tratou da interpellação relativa aos nc­
gocios de Angola, e parcce-lhe que esta proposta 
podia ser apreciada conjuntamento com a discussão 
da materia da interpellação que ficou pendente, e 
por isso consulta a camara a este respeito. 

Approva-se que se discuta conjuntamente.
O sr. Ministro da marinha (Sá Vargas):— pediu 

a palavra, depois dc admittida á discussão a pro­
posta que acaba dc ser lida, para dizer por parte 
do governo, qual é a sua ojjinião ácerca d’ella.

O governo sabe muito bcni o direito constitucio­
nal, que qualquer das camaras tem de poder nomear 
cora missões de inquérito para quaesquer repartições 
ou ramos do serviço publico; o governo acata esse 
direito, e nada tem que dizer contra elle em princi- 
úo, e mesmo nas suas applicações regulares e or­
dinárias; mas na presente circurastancia, depois dos 
discursos que na ultima sessão se fizeram, e ein que 
não se fez nada mais nem nada menos do que ar­
guir 0 governo como incapaz e desleixado, pela sua 
parte não póde deixar de olhar para esta proposta 
sc não como ura rigoroso voto de censura ao gover­
no, por não ter sabido dirigir os ncgocios públicos.

Entende que approvada essa proposta, a camara 
mostra ao governo que não tem confiança n’elle. 

Dita qual é a sua opinião, o governo não póde
l̂ bo, pedindo algumas obras na margem direita do aceitar a proposta; a camara na sua sabedoria'jul- 
Monclego, para evitar as inundações d’aquella villa. gará como entender.

publicas c de fazenda. O sr. Carlos Bento (sobre a ordem): — declara

attenção.

constr 
com
outras idênticas.

13. ® Da associação commcrcial da Figueira da I Manda pois para a raesa uma proposta condicio- 
i'oz, na mesnio sentido que a antecedente.— Teve nal. Se o sr. ministro da marinha tiver a bondade
0 mesmo destino.  ̂ de declarar á camara, que está prompto a mandar

14. Uos escrivães dos distnctos criminacs do á commissão do ultramar todos os esclarecimentos
1  orto,^ pedindo providencias que melhorem a sua que tiver recebido das auctoridades de Angola
s itu açao^A  commissão de legislação. respeito dos graves acontecimentos que ali tivera

10 . Da junta de parochia dafroguezia de Santa logar, retirará a sua proposta.
Eulaha a Nova da Fcrrcira, pedindo a rcconstruc- Como é que o sr. ministro da marinha reputa que 
çao do concelho de Maiorca.— A  coraraissão de cs- toda a nossa curiosidade é uma offensa ao governo?
^ • 1 1 T11 falta de curiosidade da nossa parto não é outra

Ib. Da camara municipal de Illiavo, pedindo cousa senão indiíFercnça para a sorte dos nossos 
que no orçamento so vote uma verba para a cons- concidadãos.
trucção de uma ponto sobro a ria do Aveiro.— Á  Acredita que um cavalheiro, tão excellente pes-
commissão de obras publicas, ouvida a de fazenda, soa como ó o sr. ministro da marinha, não se ha 

^ D c  alguns habitantes dc Braga, contra a des- de recusar a prestar a uma commissão da camara 
amoitisação dos bens das freiras. A  commissuo todos os esclarecimentos que tem recebido das auc-
ccclesia^ica, ouvida a de fazenda. toridades d’aquella parto da monarchia. Quando

nos escriptorios dos jornaes todos os dias são entre- 
dc\ez, no mesmo sentido que a antecedente.-As gues á publicidade documentos, que contôcra elo- 
mesmas commissoes. „  , ou aceusações, ha do a camara assistir a esse

IJ . Dos habitantes do concelho de Mira, pedindo inquérito extra-parlamentar, sem que a camara 
que 0 seu concelho seja elevado a comarca.— Á  cora- queira lançar na balança dos acontecimentos o peso

c r, .. da sua opinião? Receia o governo que as dcclara-
zU. Dos habitantes da freguezia de Garfe, pe- ções feitas no parlamento vão coniprometter as nos-

iníln rtllP Petn. Tmfrii0.7iP gaÍp nrt\rtimnnlrt __ __ __̂___ . i .la, e a nossa mar-(Imao que esta freguezia seja novamente annexada sas operações militares em Angola, 
ao^concelho de G u im arães.-Á  mesma commissão. cha interior? Diz-sc; um inquérito é uma censura! 

21.* Dos habitantes das Caídas deVizella, pe- j e apenas a camara votou que não era urgente ha-.  ' 1 1 -  X -------  V I C»< ilk^V liLV  iitV '

dindo que passe por esta povoação a estrada de ver um inquérito, levantaram-se deputados da maio- 
Guimarães a Amarante. Ao governo. ria, que aceusaram fortemente as auctoridades d’a-

22.® Da camara municipal de Sinfães, pedindo quella província, e a gerencia dos ncgocios mais 
quo seja approvado o projccto de lei do sr. Telles de importantes, e cora tudo nada de inquérito! Pois os 
\ asconccllos, para o concelho de Sinfães passar para deputados da maioria podem vir dizer que as auc- 
0 districto do Porto; e pedindo igualmente a mu- | toridades judiciaes não cumprem com o seu dever.
dança da. sédo da sua comarca.— A  commissão de I que a gerencia financeira de‘ve imprimir graves ap- 
estíitistica. I prehensÕK!, que o déficit é espantoso, e basta o sr.

.ma 
ac(

. „ - - . • i “ '  ' I ------- ------------------QUO 0 sr. pr
informe com a possível urgência, se na comarca dos sessão passada não chamou o sr. ministro á ordem
Arcos deVal deVez foram abertas as audiências para responder ás censuras que se tinham feito á 
geracs no 2.® semestre dc 1859, c no caso negativo, nomeação que se fez do governador para Angola 
que se declare a rasão porque sc nao cumpriu a leí nas circumstancias actuaes, quando aliás chamou á 
n este particular. =  O deputado pelos Arcos, Pia - ordem um illustrc deputado que alludiu a essa no-

, meação, sem atacar o caracter do indivíduo no-
2. Requeiro que sejam remettidos á camara to- meado.

dos os documentos relativos á negociação feita cora Venham pois os documentos; venha a correspon- 
ogoverno de Hespanhasobre a navegação do Douro, dencia que o governo recebeu. O governo tomou 

Q o í?  J/arííns.  ̂ medidas importantes; demittiu um governador da
o. Requeiro que, visto ter sido enviada a esta província, e o governo deve informar a camara re-

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 8 de junho dc 1860.

Os srs. visconde de Laborim; cardeal patriarcha; 
marquezes do Niza, de Vallada; arcebispo de Évo­
ra; condes das Alcaçovas, do Alva, de Azinhaga, 
do Bomfim, da Louza, de Mello, da Ponte; bispos 
de Coimbra, da Guarda; viscondes deAthoguia, de 
Balsenião, de Benagazil, dc CastcIlÕes, de Castro, 
de Fonte Arcada, dc Fornos de Algodres, de Gou­
veia, de Ovar, de Sá da Bandeira; barões do A r­
ruda, de Porto de Moz, da Vargem da Ordem; F. 
P . dc Magalhães, Margiochi, Moraes Pessanha, Lar- 
clier, Aguiar, Brito do Rio, Aquíno de Carvalho.

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 16 DE JUNHO

PRKSIUENCIA 1)0 EJt.MO SI». BAUTnOI.OMEU DOS MAUTTRES

Aos tres quartos depois do meio dia verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 73 srs. deputados. 

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções.
l .*  Do sr. Cláudio José Nunes, de que não coai-

' 1 *'i r»........... i! ^-----w* ç,--------- ------------ I póde ser impassível nas circumstan
a relaçao do 1  orto, e haver por isso cessado o se- cias em que nos achamos; o caso é grave, e a pro- 
gredo deste negocio, por se acharem n’aquella por- va é que o governo veiu pedir á camara mais réis 
taria os nomes dos juízes propostos ao governo na 100 :000 5̂(000 para oceorrer a essas circumstancias. 
mesma syndicancia, para serem aposentados, sc peça Portanto manda para a mesa uma proposta, mas 
ao governo pclo niinislcrlo competente: condicionalmentc, se o sr. ministro da marinha tiver

1 Uma copia da syndicancia; a bondade de declarar que não tem duvida cm man-
J1 Uma copia da decisão do supremo tribunal dar á camara todos os esclarecimentos ofíiciaes que 

de justiça sobre a syndicancia, em virtude da por- possue áccrca dos graves acontecimentos quo ulti- 
tana coni que lhe foi reinettida; mamente tiveram logar na província dc Angola, re-

m  Lma copia da resposta quo deram os juízos, tirará a proposta que manda para a mesa. 
quo sc propunham na syndicancia para serem apo- Lô-sc na mesa a seguinte proposta: 
sentados.= Branco. «Proponho que se abra um inquérito na commis-

oao lemettidos ao governo. gão do ultramar áccrca dos ulteriores acontccimen-
l  em segunda leitura a seguinte proposta. tos da provinda de A n g o la .= 0  deputado, Carlos
«Us abaixo assignadoa renovam a iniciativa do B&ito da Silva.

polio das noticias vindas dc Angula, ou dc outra 
qualquer possessão; o governo por tanto, parece-lho 
que nao está no caso de merecer, não diria censu­
ras, mas uma certa idéa dc desconsideração quo 
sobre elle póde rccahir pelo que acaba do dizer o 
sr. deputado. Fique o illustre deputado certo, póde 
a camara estar segura dc que todos os esclareci­
mentos quo 0 governo entender que deve mandar 
á camara, sem as reservas que o illustrc deputado 
diz que não queria que houvesse, hão de vir para 
a camara considerar o negocio como melhor enten­
der f  ipoiados). Jlas com o que acaba de dizer não 
altera a sua opinião rclativamentc á outra proposta 
que está cm discussão, poniiie d’clla, torna a dizer, 
que sendo o corollario dos discursos que so fizeram, 
cm que 0 governo foi altamento censurado, alta- 
mente atacado por não cumprir os seus deveres^ so 
clhi fosse approvada, seguramente significaria quo 
0 governo perdeu a confiança da camara. O gover­
no não impõe a sua opinião á camara; não diz que 
approvc ou deixe de approvar essa proposta; a ca­
mara está no seu direito de fazer o que quizer, as­
sim como 0 governo de fazer o que entender.

Fora uma novidade para elle, orador, a censura 
do sr. Carlos Bento á mesa, dc não ter chamado 
á ordem os ministros por não darem ccrtà^fexpli- 
cações! Na verdade parecia-lhe isto uma novidade 
parlamentar! (apoiados.) Até aqui chainava-sc á or­
dem 0 orador, quando se desviava da materia, ou 
empregava expressões anti-parlamentares; mas cha­
mar á ordem os que não faliam, era uma cousa no­
va! Mas quacs eram essas explicações? Eram ácerca 
de uma nomeação que o goverao fez, dentro dos li­
mites das suas attribuições, e cuja responsabilidade 
o governo toma, e que não declina de si? (apoia­
dos.) O illustrc deputado disse, o governo não tem 
culpa dos acontecimentos de Angola, entretanto 
quer-se fazer recair sobre o governo, mais directa 
ou indirectamente, essa culpa. O governo só teria 
culpa, se depois das indagações necessárias, não fi­
zer justiça, dando o prémio a quem o merecer, c o 
castigo ao culpado (apoiadosj, e a camara dos de­
putados ou outro qualquer corpo politico não é o 
competente para fazer consellio de guerra a tal ou 
tal ofíicial (apoiados)j por nao ter a coragem ou a 
presença de espirito para se conservar em tal ou 
qual logar á espera que lhe chegasse o supportc.

Os acontecimentos de Angola são graves, e o go­
verno não disse que o não eram, não tratou dc os 
attenuar, mas de os não exagerar para que não to­
massem corpo esses receios infundados, que se quiz 
fazer nascer no publico, ácerca da integridade d’a- 
quclla nossa possessão, porque está muito longe o 
serem fundados esses receios. O que sc tem dado 
na província de Angola, não é mais do que a repe­
tição dc acontecimentos que ali tem tido logar em 
outras oceasiões.

Já tinha dito os meios de que a auctoridade res- 
pcctiva lançou mao, e as providencias que o gover­
no tinha adoptado: c é de esperar que em breve o 
socego ali se restabeleça. Por ultimo, repetia, quo 
cm quanto aos esclarecimentos não tem duvida em 
manda-los á camara, se assim se julgar necessário.

O sr. Carlos Bento:— em vista das declarações do 
sr. ministro, pedo licença para retirar a sua pro­
posta.

Permitte-se-lhe retira-la.
O sr. José Estevão:— manda para a mesa a se­

guinte proposta:
«Proponho que haja um só debato sobro as cou­

sas de Angola, discutindo-sc simultaneamente a au- 
ctorisação para os 100 :000^000 réis, e todas as ou­
tras moções relativas a Angola.=Zosé Estevão.!>

E admittida á discussão e approvada depois do 
algumas observações dos srs. Arrobas c Alves Mar­
tins.

O sr. Presidente:—já  ha muito que deu a hora 
para se passar á ordem do dia, o por isso entra-so 
n’ella.

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO DO PBUJECTO DASCOMMISSOESDEFAZEHDA EDO ULTRAlfAB 

AUCTOllISAKDO O GOVEKKO A  APPLICAR MAIS 100:000,5000 BÉIS 
Ã3 PE8PEZA8 DE ANGOLA

O sr. Presidente:— em conformidade com a re­
solução da camara está também cm discussão a pro­
posta do sr. AiTobas com este projecto.

O sr. Arrobas:— tera a discutir duas propostas, 
que estão em discussão conjuntamente, a sua para 
que se nomeie uma commissão do inquérito, e a do 
governo pedindo mais 100 :0000(000 réis para as 
despezas ordinárias e extraordinárias da província 
de Angola; c como entendo que se não podem dis­
cutir conjuntamento, fallará primeiro sobre a neces­
sidade do inquérito, c depois sobre os 100:0000000 
réis.

Sento profundamente que o governo queira fa­
zer questão ministerial da sua proposta. O governo 
já  poz as pastas sobre o modo de contar os carris 
dos caminhos de ferro; sobre a contagem dos dias 
do concurso Langlois, e quer agora fazer questão 
de existência d’esta innoceníe proposta! Como se 
confunde a pura administração com a politica pura!

E  um bello meio realmente para o governo po­
der aqui vencer uma questão em que não tem ra­
são... O governo receia que a maioria vote livre- 
mente e a sangue frio nesta questão, porque a ra­
são não está da sua parte. D ’esíe modo não é vo-

projecto dc lei apresentado á camara dos srs. depu­
tados em 10 de junho dc 1857, c approvado una- 
nimemente pela comraissão dc instrucção publica, e 
pelo qual é restabelecida na academia polytechnica 
do Porto a sexta cadeira, creada por decreto de 13 
de janeiro de Joaqxtim liibeiro de Paria
Guimarães =  Salvador JO live ira  P in to da França 
=F ra n cisco  de Oliveira Chamiço =  Antonio A u­
gusto Correia de Lacerda —  Joaquim Cahrcd de N o ­
gueira e Menezes =  João Antonio Gomes de Castro 
—  B. de Freitas, Soares.n

Sendo admittida é enviada á commis.?ão dc ins­
trucção publica.

Também tem segunda leitura um projecto de lei 
do sr. Coelho de Carvalho, para serem doados os 
terrenos arenosos da costa do Algarve, para esta­
belecimentos de salinas, e sementeira dc pinheiraes.

Sendo admittido é enviado ás commissões dc agri­
cultura c de administração publica.

Tem igualmentc segunda leitura a seguinte pro­
posta:

E  admittida á discussão.
O sr. Presidente:— apesar das censuras feitas á 

mesa pelo nobre deputado que acaba de fallar, pelo 
seu procedimento na sessão passada, declara que a 
mesa respeitando muito as opiniões do illustre de­
putado, esU persuadida de que cumpriu o seu de­
ver, e ha de continua-lo a cumprir do mesmo modo 
sempre que se derem estes casos (apoiadosj.

O sr. Ministro da marinha (Sá Vargas):— não 
sabe para que o sr. deputado que acaba dc fallar 
tomou tanto calor, para pôr em duvida se o governo 
mandaria ou deixaria do mandar á camara quaes­
quer esclarecimentos que se lhe pedissem; cre que 
ainda até agora o governo, não só pela repartição 
a seu cargo, mas por todas as outras que estão en­
tregues aos seus collcgas, se não negou a mandar es­
clarecimentos que lhe fossem pedidos.

Declara muito explícitamente, por parte do go­
verno, que não ha duvida alguma em mandar á ca­
mara os esclarecimentos pedidos pelo sr. deputado. 
O governo está muito longe de querer fazer mono-

tar a necessidade de um inquérito parlamentar, ó 
votar se o governo deve continuar ou não a gerir 
os negocies públicos. Como este governo gosta de 
navegar sempre entre escolhos que elle mesmo cria! 
Assim vae caminhando de difficuldade em difficul- 
dade, uma vida innocentemente activa até chegar 
ao porto de salvamento! É  forte tendencia!... Pois 
elle, orador, que é o auçtor da proposta, declara e 
proclama formalmente, que nao teve em vista lan­
çar a menor censura ao governo, quando mandou 
para a mesa a sua proposta; retira essa mesma pro­
posta para a substituir por outra, para que o inqué­
rito abranja todas as províncias ultramarinas em 
geral, e apesar d isto o governo insiste em que uma 
tal proposta é uma censura feita ao governo, e que 
0 governo se deraittirá se olla for a])provada!... É  
rcalmcntc notável!

As palavras da proposta não indicam cm si cen­
sura nenhuma a ninguém, por tanto só sc póde ver 
censura cm relação ás intenções cora que nasceu tal 
proposta; chegada a questão a este estado, quem é 
que póde dizer que houve intenção de envolver 
n esta proposta um pensamento de censura, sc nuo 
0 auctor da jmoposta? Pois quem ha de saber o sen­
tido com que ella foi feita, quem a escreveu, ou o 
governo que em nada contribuiu para cila? Em fim 
o governo que faça o que entender. Elle, orador, 
declara bem alto que nao quiz fazer censura com 
tal projjosta, e se entendesse deve-la formular, ha­
via de lança-la bem explicita e não encapotada. A  
camara era testemunha de que elle, orador, quan­
do entendia em sua consciência censurar o gover­
no, 0 fazia em termos bem claros c explícitos, co­
mo sobre os acontecimentos de Angola tinha feito. 
Não retira já  esta segunda proposta por que a sua 
opinião, sendo de que resultaria grande bem á na­
ção, sendo ella approvada, era seu dever sustenta- 
la, aliás já  a retirava porque entende que em uma 
questão de tal ordem nuo se deve fazer politica.

Não foi agora que teve a idéa da necessidade de 
ser nomeada imia commissão de inquérito sobre o 
estado das nossas colonias, mas teve a infelicidade 
de mandar a sua proposta nesta oceasião cm que os 
graves inconvenientes do nosso mau systema dc ad­
ministração colonial produziram tao perigosos resul­
tados. Excitado por este sinistro, e desejoso de que 
por uma vez Portugal mude dc systema em relação
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ás suas colonias para que taes factos se não repi­
tam, mandou para a mesa a sua proposta.

Tornou-se-lhe mais saliente agora o mau systema 
de administração colonial, porque viu com espanto 
que em quanto os negociantes da praça já  sabiam 
por Inglaterra os últimos e desastrosos acontecimen­
tos de Angola, o governo que paga uma subven­
ção a uma companhia para ter communicaçSes men- 
saes e regulares com Angola, vinha declarar cm ple­
no parlamento que nada sabia, e dias depois chega 
0 vapor de África quo tudo continua que se tinha 
passado mezes antes!

De Moçambique então o governo só tem coramu- 
nicaçães por milagre da Providencia, quando pela 
Terra do Natal as podia ter mensaes e regulares, 
bem como do mesmo modo de Angola por via de 
Inglaterra por Fernando Pó ou Santa Helena, ain­
da ,quc não houvesse a nossa carreira de África.

E  pois fóra de duvida que urge indagar as cau­
sas d’este mau serviço para as debellar. Também o 
paiz viu a espooie de oouiodia que se deu para mar­
charem uns duzentos liomens voluntários que lá fo­
ram para Loanda. Uns diziam que o exercito não 
6 obrigado a ir ao ultramar, e fundam-so para isto 
em leis que citam; outros entendem jue o exercito 
deve «►^onde a defeza da patria o exigir: outros 
acham que não se devem dar postos de aceesso aos 
officiaes que forem servir çaa colonias, e outros que 
sim; uns dizem que devem ir com os vencimentos 
ordinários, e outros opinam que os devem levar do­
brados, 0 quasi todos que não devem haver dois 
exercitos, um da metropole e outro das colonias, 
mas um só; outros teem saudades do batalhão na­
val; mas 0 facto foi que para saírem de Lisboa du­
zentos soldados do exercito para irem aonde a de­
feza da patria os chamava, foram precisos tempos 
e demoras inauditas que excederam a um mez ( apoia­
dos). O quo isto provou foi que a nossa organisa- 
ção militar não convém a uin paiz que tem tantas 
e tão importantes colonias a defender (apoiados re­
petidos).

Aqui estão já  dois pontos quo precisam maduro 
estíido, e radical reforma!

O judicial não o precisará? Pois a relação de A n ­
gola, composta 8Ó de tres membros, em um paiz in­
salubre e em uma terra pequena, não é o maior dos 
inconvenientes que se podiam crear! Uma relação 
de tres membros! Não era melhor gastar o dinheiro 
que com ella se gasta era melhorar e regularisar as 
communicaçoes com Lisboa, aonde ha uma rolação 
regular? (apoiados) Ahi estão no parlamento alguns 
illustrados membros dos tribunaes superiores do rei­
no que bem conhecem a justiça do que está dizen­
do. Pois a situação inferior em que deixam os juí­
zes e delegados do ultramar, em relação aos do rei­
no, não ha de influir no modo de se exercer a jus 
tiça? Pois será regular que os juizes sejam raem 
bros do conselho do governo e da junta da fazen 
da? Não sabem todos os inconvenientes que resul­
tam de envolver e encravar assim o judicial no ad­
ministrativo? Em que estado estão a instrucção pu­
blica, a administração propriamente dita, a estatís­
tica, as pautas, a contabilidade publica, c a admi­
nistração da fazenda? Quem viu já  as contas do ge­
rência e exercício do ultramar? Quem póde final­
mente advinhar pelo ministério da marinha e ultra­
mar qualquer cousa das nossas províncias ultrama­
rinas? Aonde estão os orçamentos do ultramar?.... 
Porque modo são confeccionados? Que montão de 
confusas leis que não estão impecendo todas as ten­
dências de prosperidade! O que é feito das inissães? 
Aonde está no ultramar a instrucção religiosa dos 
povos? Uns querem que em toda? as províncias ul- 
tramarias se estabeleçam conventos de missSes, co­
mo 0 principal meio de evitar de perdermos as nos­
sas possessões (apoiados)} outros nem querem ou­
vir fallar em frades, e o facto é que até hoje aquel- 
les povos se acham abandonados da palavra do 
Deus, e 08 missionários estrangeiros lá vão minan­
do a nossa legitima influencia por modo tal, que 
um dia Portugal não terá remedio, se assim conti­
nua, senão resignar-se a perder tudo, como agora 
perde pela venda, uma importante parte de Solor e 
Timor (apoiados), como de todo perderá Bolaraa, 
como já perdeu o Casamansa e tantas outras ricas 
possessões! Era para evitar este desastre que de­
sejava que o parlamento estudasse a questão do ul­
tramar (apoiados).

O que tem feito o executivo até hoje? Pede réis 
42:000^1000 por amio para Moçambique, e declara 
logo que tal quantia não 6 para fazer prosperar 
aqiiella colonia, mas unicamente para conservar o 
statu qm , que é horrível: pede 8 ou 9:000??000 
réis por anno para Timor, e vende o resto daquel- 
le governo: pode 2CK):000^000 réis para Angola, e 
diz logo que este dinheiro é só para dar uma lição 
ao gentio, e restabelecer a tranqtiillidade, mas deb 
xa progredir os germens de desorganisação (se os 
não anima ainda mais com as suas medidas) (apoia­
dos).

Pede 58:000;5Í000 réis por anno para estabelecer 
carreiras mensaes entre Lisboa e a África portu- 
gueza Occidental, e o facto ó que tal carreira não 
existe, porque os navios da companhia não susten­
tara a regularidade e celeridade essenciaes, e com 
tudo o governo é o culpado, que podia sem sacri­
fício algum dar a mão áquella zelosa companhia, e 
logo as carreiras seriam uma realidade.

D ’este modo ve a camara que querem com este 
ruinoso systema de administração colonial, dar o 
triste espectaculo de fazer Portugal tributário das 
suas colonias (apoiados). Systema ruinoso e absur­
do para a metropole e para as mesmas colonias, 
que assim não podem prosperar, e lá vae o paiz 
consimimindo improductivainente os seus capitaes 
com estes soífrimentos! Pois o serviço de saude! 
Isso horrorisa saber como elle 6 feito no ultramar. 
Basta dizer que em muitas ilhas e districtos insalu­
bres não ha um só cirurgião, nem uma botica, e 
lá vae o pobre colono e o pobre funccionario pu­
blico, pessimamente retribuído, ser flagellado pelas 
febres que o arruinam! Eis as rasÕes porque elle, 
orador, projwe um inquérito!

Qual será o motivo porque Portugal, possuindo 
tão ricas e importantes posse.ssões, ellas são a sua 
ruina, em quanto as outras nações, como a Ilollan- 
da, a Hespanha e a Inglaterra d’ellas tiram tão g i­
gantescos recursos? O que temos que fazer para ga­
nhar pelas colonias a importância que perdemos co­
mo nação? O que ha a resolver e adoptar, para 
que ellas nos sustentem uma forte esquadra, e nos 
auxiliem ainda o thesouix)? í ]  isto o que elle, ora­
dor, desejava que se resolvesse cora um inquérito 
parlamentar! O parlamento assim representava ver- 
dadeiramente o paiz, que abunda em pundonor 
pois declarava tme tínalmente começava uma era 
em que o poder legislativo quería eflicazmente que 
Portugal subisse até á consideração que lhe cabe, 
pelos recursos que podem ministrar-lhe as suas ri­
cas e importantes possessões!

Portugal é nimiamente pequeno na Europa para 
se contentar com este torrão se quer ter indepen* 
cia! Façamos com quePortugal seja j)rincipalmente 
na África, como a ITollaiida fez com que aquelle 
paiz estivesse jirincipalmente na (,)ccania!

Eis como 0 governo por um mero capricho pes­
soal se oppõe, tocando a rebate nos arraiacs da 
maioria, a uma innocente propoBta! E  o mesmo go­
verno, que aqui veiu pedir uma coimnissào de in­
quérito sobre a moeda falsa, e ainda ]>or um capri­
cho pessoal, revelando os segredos de justiça eappa- 
relhando uniamachina de ditfamaçôes! E  é elle ago­
ra que SC recusa ao inquérito!

Demonstrada a utilidade do inquérito, e a sua

natureza inoffensiva, passa a responder ao sr. mi­
nistro do reino Fontes Pereira de Mello, em relação 
ao que disse na ultima sessão.

Disse o sr. ministro «quo a divida de Angola e o 
seu critico estado financeiro era muito antigo; que 
se aggravou nos últimos annos e não nos últimos 
raczes, e que o governo não tem por isso responsa­
bilidade...» muito bem; optimo argumento contra o 
governo veiu trazer o sr. ministro! Pois so aquelle 
critico estado financial se aggravounos últimos annos, 
já o governo sabia, quando teve em janeiro conhe­
cimento do oceorrido no Congo, que a província de 
Angola não tinha recursos para aoccupação do Con­
go, que se tinha ordenado, e muito menos os teria 
depois do revez oceorrido, que muito iria augmen- 
tar 0 critico estado da província, e então mais se 
aggrava ainda a falta do governo, por não ter lo­
go collocado Angola em circumstancias adequadas 
ao quo d ella se exigia, em vez dc completamente 
a abandonar até que a multiplicidade dos revezes o 
0 clamor publico o obrigou a providenciar! (apoia­
dos) como 0 fez?.... Nada mais dizia sobre este 
ponto, porque o simples argumento do sr. ministro 
tirava ao governo todos os pretextos de defeza a 
que podiam acolher-se (apoiados).

Disse 0 mesmo sr. ministro, que fora um revez 
muito pequeno o que tivemos no Congo; elle ora­
dor deixa ao sr. ministro a gloria toda d este argu­
mento, e não lha inveja; porém não póde deixar 
de contar á camara o que fizeram os francezes em 
1853 na ilha de Canhaboque, do archipelago dos 
Bijagos. Aquella ilha não está sujeita a nação ne­
nhuma europea e ali são soberanos os indigenas. 
Foi ali feita uma aífronta a súbditos francezes. O 
que foz a França? Mandou logo doze vapores dc 
guerra com 1;Õ00 homens de desembarque á ilha 
de Canhaboque, e depois do fazer ein terra quanto 
mal quizcrain para castigarem aquelle povo, fize­
ram com elle contratos de amisade e comiiiercio de 
que tirou vantagens. Ora eis ahi um ca.so em que 
não se tratava do destroço de uma força militar 
expedicionária em um jmiz sujeito á França, como 
em relação a Portugal acontece no Congo: ali fóra 
um crime sem premeditação feito por particulares, 
e sem oífensa nenhuma á soberania franceza, e a 
França deu-lhe tanta importância i)ara evitar que 
a outros súbditos francezes acontecesse o mesmo.

* As grerras do sul, diz o governo, não são com- 
nosco, foram 12:000 ou 40:000 indigenas que so 
destinavam a roubar os gados de outros milhares de 
indigenas; o caso não era cora os portuguezes, e se 
estes não fossem atacar o arraial dos indigenas estes 
não os teriam atacado. Não tem importância estas 
guerras: são correrias para roubar, que so fazem 
todos os annos.»

Pareceu-lho até que o sr. ministro censurou o de­
nodado c brioso comportamento do infeliz major 
Rocha que tão lieroicamente faleceu defendendo 
uma [peça! (apoiados) Realmente parece iiicrivel 
que 0 governo diga isto ein pleno parlamento! Pois 
0 que representa n’aquellas paragens a auetoridade 
portiigueza! O que quer dizer a soberania de Portu­
gal, se 12:000 ladrões hão de todos os annos ir á 
vista de nossos soldados talar os campos e roubar 
os gados de vassallos da coroa portugueza? Bcllo 
principio realmente para o governo vir proclamar 
no parlamento! Pois ahi cm qualquer rua de Lisboa, 
póde uma quadrilha de ladrões atacar e roubar uma 
casa á vista do administrador do bairro, sem que 
este deva metter-se com < s ladrões que o não ata­
cam a elle? Realmente custa a crer que ao governo 
lhe pareça que não foi mais nobre que os poucos 
portuguezes que estavam na Huilla se deixassem 
matar heroicamente antes que consentirem de bra­
ços cruzados que 12:000 ladrões talassem e roubas­
sem 08 campos á vista da bandeira portugueza e 
dentro dos nossos dominios! Deve isto ficar consi­
gnado nos annaes parlamentares! (apoiados)

' Pois fique o governo certo de que, em quanto 
não se extinguirem completainente taes bandos de 
ladrões, que annualmento devastam os nosso» do- 
minios, não poderá haver colonisação nem agricul­
tura, nem commercio importante, e a soberania por­
tugueza será um cscarneo, odeiada pelos povos de 
quem se torna oppressora, porque lhes exige sacri­
fícios, sem lhes garantir nem ao menos as suas pro­
priedades.

Gostou muito de ouvir fallar umconficiencioso de­
putado da maioria que fallou depois do sr. minis­
tro, porque conhecedor, pelo importante cargo que 
exerceu em Angola, da situação em quo está aquella 
província, e tendo da própria localidade informa­
ções modernas, exactas e fidedignas, contrariou com­
pletamente as asserções do governo.

O sr. Fontes disse em nome do governo, que o 
estado de Angola não era perigoso, e o illustre de­
putado declarou que o achava perigoso, c que ju l­
gava que a força que o governo ia mandar não 
fosse suffieiente para vencer tanto gentio sublevado!

O sr. Fontes acha suffieiente a quantia de réis 
200:000^000 para todas as despezas ordinárias e 
extraordinárias que ha a fazer em Angola, e o sr. 
deputado da maioria acha essa quantia muito infe­
rior ás difliculdades da situação de Angt>la!..

O governo diz que as desgraças no Logo foram 
devidas á falta do commandante da força, o capi­
tão Sousa, e defende o governador do Ambriz; c o 
sr. deputado da maioria defende o capitão Sousa; 
diz que elle foi um heroe, e que já  não tiiflia p-̂ d- 
vora nem bala, quando depois de bastantes dias de 
combate sc viu obrigado á força a lançar-se no L o ­
go; e 0 mesmo sr. deputado mostra quanto é cul­
pado 0 governador do Ambriz (apoiados).

O governo defende o governador de Mossame- 
des, e 0 sr. deputado da maioria aceusa-o de cobar­
dia, c de responsável por uma parte das desgraças 
do sul.

Diz 0 sr. deputado que ha grandes erros na ad­
ministração da faaenda, e que se deve nomear um 
governador para Angola, que seja bom adminis­
trador, .

A  camara presenciou tudo isto e conhecerá d’ondo 
está a rasão. Nunca um governo fez tão má figura 
em uma tão importante questão.

Passando agora a tratar da proposta dos 100:000^ 
réis que o governo pede para as despezas ordinárias 
e extraordinárias de Angola, entende que uma tal 
proposta só revela que o governo não comprehende 
a questão de Angola. Como entende o governo que 
póde resolver a questão sem uma real e completa oceu- 
pação do Congo, e dos districtos do Ambriz, de Mos- 
samedes e de Cassange! E  como quer elle fazer essa oc- 
cupação sem estabelecer uma linha de fortes que se au­
xiliem, desde as cabeças dos districtos até os seus ex­
tremos? Não é só escarmentar por uma vez o gentio. 
Isso éfacil, mas o governo deve lembrar-se que o gen­
tio, depois de batido, volta outra vez á aggressão c 
ao roubo logo que so retira a tropa.

É  preciso unia oceupaçm completae permanente; 
para isso são prccizas despezas que sc não fazem 
com 200:000f5»000 réis, e elle, orador, entende que 
coin simples passeios de tropa só se consegue fazer 
yictimas da febre os nossos soldados, deixando a 
questão sempre no mesmo estado.

Era curioso ver como o governo vinha ao parla­
mento pedir dinheiro aos bocadinhos; mas isto pro­
vava que 0 governo ignorava comjiletamentc o que 
’he cumpria fazer, e ia ao acaso pedindo mais úni 
)ouco, á proporção quo ia vendo que tinha que gas­

tar mais (apoiados). Elle, orador, ouvindo o gover­
no e 08 srs. deputados dizer, que era precisa uma 
grande força de cavallaria, ficou muito satisfeito, 
porque essa era a sua opinião, e o mesmo quanto á 
artilheria; e como o governo também disso que man­

dava artilheria, e que o todo chegaria a 1:000 ho­
mens, procurou fazer um orçamento da despeza or­
dinária que faria esta força só com suas despezas or­
dinárias durante um anno, na hypothcse de serem 
153 praças de cavallaria, um batalhão de 012 praças 
de caçadores, e 170 praças de artilheria, incluindo 
officiaes, e achou que tal força, com soldos, gratifica­
ções e prets dobrados, com etape a 45 réis diários, 
e pão a 40 réis diários, faria de despeza, a caval­
laria 54:226^900 réis, incluindo o custo dos caval- 
los; os caçadores 55:G39jS^*0 réis; os artilheiros 
36:000^(000 réis, incluindo a compra de muares, o 
que tudo montava a 145:866^1170 réis; (jue com 
15:000^000 réis em que importou o frete do va})or 
Á fr ic a , 9:6000(000 réis em que se calculam as 
rações de bordo para a força expedicionária, e 
6:000^000 réis para camas de ferro , montava 
tudo á quantia do 176:4G6í$(170 réis. Ora, para 
200:000^000 réis faltavam só 23:533^1830 réis, que 
não era excessiva para adiantamentos, ambulan- 
cias, medicamentos, dietas, e muitas outras despe­
zas extraordinárias.

Ora, não fallando mesmo senão em relação ás dos- 
pezas com a expedição, como é que o governo, se 
seriamento quer fazer as necessárias oceupações mi­
litares, ha de fazer sem mais dinheiro os necessários 
quartéis para a tropa, porque nem mesmo na caj)i- 
tal da província os ha proprios? Como fazer hosj)í- 
taes, como construir tantas fortificações com as ne­
cessárias habitações o paioes para se não repeti­
rem 08 tristes acontecimentos de Quiballa, do Loge, 
do (Jongo e de Casseinbo! Não vê o governo que 
para tantas oceupações permanentes ó preciso du- 
])licar permanentemente a força militar de primeira 
linha! Não sabe o governo que essas oceupações in­
dispensáveis trazem grandes augraentos de despeza, 
0 que ou Portugal tem de se tornar complctamente 
tributai'io era larga escala da província de Angola, 
ou é preciso desde já  desenvolver as fontes do ri­
queza por meio de boas estradas, e navegando os 
i'ios com vapores? Eque despeza não é preciso para 
isso! E  se não se fizer crê que cada vez mais aug- 
mentará o déficit da provincia com as novas oceu­
pações, e portanto aggravar-se-ha cada vez mais a 
situação.

Applícar fracos remedios a um grande mal, é 
querer augmenta-lo até o tornar incurável. E  n’este 
caso está certo que os factos continuarão, como até 
aqui, a confirmar o que elle, orador, tem julgado 
sobre a questão de Angola.

Registrem os srs. tachygraplios o que agora diz: 
se o governo se limitar ás despezas acanhadas que 
indica, cm pouco tempo virá ao parlamento pedir 
mais recursos, e dizer quo a situação se aggrava. 
Cuide do missionários para a instrucção religiosa, 
boas vias de communicaçào, oceupação pernigncntc 
e vigorosa; trate com caridade dos pobres soldados 
que manda para a África, aliás verá quo todo o di­
nheiro quo está gastando é para fazer victimaS|^ 
aggravav a situação. ^

Achou muito curiosa a idéa do mandar uma en­
genhoca de madeira para carregar a artilheria ás 
costás de pretos; mas acha muito serio o negocio, 
e por isso pede ao governo que desista de uma tal 
caricatura, o que mande muares para transporta­
rem os canhões obuzes que têem dc acompanhar a 
tropa na campanha nos sertões de África (vozes:—  
muito bem).

O governo não dá importância aos desastres de 
Angola; é porque o governo não sc lembra do que 
houve, quando teve logar a oceupação do Ambriz; 
esqueceu-se do doutor L i vingston, e da sua obra sobre 
as nossas possessões na África; esquoceu-se do que 
causou a morte do príncipe preto Agua Rosada; não 
se lembra de que a França, Inglaterra, e os Esta­
dos Unidos têem feitorias no littoral do Congo, o 
que uma guerra prolongada dá pretexto a essas na­
ções para algum pi*ocedimento do oceupação ou exi­
gências, porque os interesses d’c«sas feitorias soffre- 
rão consideravelmente cora a guerra, sem quo as 
respectivas nações tenham reconhecido a nossa so­
berania n aquelle ponto; lembre-se do que so passa 
na Zambezia! Não deixe correr as cousas á revelia, 
para depois vir mais tarde dizer-nos que ó preciso 
vendermos Angola, ]>ara que nos deixem S. Tho- 
mé, como fizeram com Solor e Timor (vozes:—  
muito bem).

(Foi cumprimentado por numerosos srs. deputa­
dos).

O sr. Sousa Machado: — a questão que se debate 
já  vem reju oduzida da sessão antecedente, e foi hoje 
complicada c augmentada com o projecto quo está em 
discussão, no qual o governo pede mais 100:0(X)^000 
réis para serem applicados á expedição que foi jiara 
Angola.

N esta questão não vê diante de si, nem governo, 
nem maioria ou opposição (apoiados), vê uma ques­
tão nacional, uma questão de pundonor e brio por- 
uguez (apoiados).

Poríaiito, a camara relevar-lhe-ha, que durante 
as poucas considerações que tem a apresentar, serc- 
ira poucas vezes ao governo: quer tratar do assiim- 
)to como entende e como o empressionou, pela nar­
rativa poética, apaixonada algumas vezes, e mesmo 
)athetica, com que foi informada a camara por um 
illustre deputado dos negocios que tinham corrido 
na província de Angola, e pelo relatorio que o sr. 
ministro da marinha apresentou á camara.

Rela comparação d’aqiiella narrativa com o rela- 
orio se conhece o estado pouco prospero da pro­
vincia dc Angola, e que as nossas armas por algu­
mas vezes foram infelizes, o que uns attribuem a 
erros, ci’imes e deslcíxos das auctoridades, c outros 
a infelicidade da nossa parte.

Pela impressão que lhe fizeram os documentos pu- 
)licados pela imprensa, e pelas informações que fo­
ram presentes á camara, considera que houve em 
odos os desastres de Angola mais infelicidade do 
que crime. Se alguns erros houve, foram ellcs tal­
vez procedidos mais do desejo de algum portuguez 
querer mostrar que em seu coraç-ão habitavam os 
sentimentos de patriotismo e o orgulho nacional; 
alvez d ahi proviessem as consequências desastro­

sas que todos lamentam.
O estado de Angola pelo que se vê não provem 

dc hontem nem de hoje, provem de muitas cau­
sas, e entre ellas de algumas medidas que se têem 
adoptado desde 1834, e da falta de recursos com 
que aquella provincia tcin lutado.

Esta questão de Angola está intimamente ligada 
com a questão da colonisação, e mil outras questões 
que aos governos cumpre resolver, assim como de 
se adojitarem certas medidas que não têem sido ado- 
ptadas nem aceites nas províncias ultramarinas 
(apoiados).

Na opinião de muitos a colonisação é impossivel, 
na de outros difficil, e na sua opinião é também 
impossível. Mas se a colonisação é difficil e impos­
sivel, não é impossivel a oceupação. Não crê em 
colonias que não sejam oceupadas, e desde o mo­
mento em que um paiz nao puder occiipar os pon­
tos que lhe pertencem pelo direito, deve primeiro 
abandona-los.

Angola é uma provincia riquíssima, e segundo 
a opinião do sr. Afíbnseca, a joia mais preciosa da 
coroa portugueza: elle, orador, não sabe se será 
mais preciosa que Moçambique, mas não entra nesta 
classificação e crê que são ambas joias preciosas 
da coroa de Portugal. E  não era necessário dar mais 
valor a essa joia, realça-la mais, para que chamasse 
a attenção do parlamento e o levasse a votar os 
meios para melhorar a situação em que se acha, 
porque as noticias que vieram d’aquclla nossa pos­
sessão contristaram toda a camara (apoiados), e fi­

zeram-lhe ver, assim como ao governo, a necessi­
dade de procurar remedio a esse mal.

O governo pediu mais 100:000éí000 réis para ap- 
plicar ás desi3ezas da expedição do Angola, e al­
guns illustres deputados como o quo o precedeu, 
ontomlcm que a (juantia é insufficiento para acudir 
ás despezas dc momento. Esj)erava quo o illustre 
deputado (juo combate o pedido dos 100:000^000 
réis que ae.tualmeiite se pedem, e que pretendeu de­
monstrar que 0 governo não conhece a situação em 
quo so acha Angola, désso o plano pelo qual en­
tende quo as despezas para quo o parlamento tem 
desde ja  a habilitar o governo são 500:000^000.

Está persuadido de quo, até novembro o gover­
no não tem mam precisão do que estes 100:O0OfK)00 
réis, porque nao falia se não da situação de Angola 
em presença da guerra: os dinheiros que se tirai’ani 
do cofre dos defuntos e ausentes, esses tom o go­
verno obrigaçao de pagar, j)orque são sagrados; 
mas agora trata-se so de habilitar o governo com 
os meios necessários para oceorrer ás despezas da 
guerra, e d aqui até novembro as cousas podem 
mudar muito de face.

Quanto a outras providencias de que aquella pro­
vincia carece, espera que o sr. ministro da mari­
nha as lia de tomar, porque confia na sua iiitelli- 
gencia, na sua probidade, e na sinceridade com 
quo trata os negocios: elle, orador, quer antes um 
homem assim á testa da repartição de marinha, do 
que muitos charlatães que parecem que resolvem 
todas as cousas, e que tomam medidas, ainaiorparte 
das quaes são inadmissíveis, o de quo mais tarde 
hão de conhecer os erros.

dem-se querido dar a esta questão um relevo 
que Ibe parece ella nao com])orta. Está persuadido 
do que a situação de Angola ó grave, nias está lon­
ge de snppor quo os acontecimentos de Angola nos 
devam levar á convicção de que estamos em risco 
dc perder aquella possessão (apoiados), mesmo com 
os meios que tem o governad'or, era impossivel to­
mar as j)osiçÕes do littoral que nós temos.

Portanto não se póde de modo algum dizer que 
está cm perigo aquella colonia portugueza, por­
que 0 lião está, assim como acredita que esta ex­
pedição vae a Angola })ara ser destinada a ojie- 
rações em dois pontos que iios pertencem de di­
reito.

Acredita que o governo faz um grande serviço 
ao paiz so mandar esta tropa para este fim, porque 
para sustentar o Ambriz e Mossamedes bastava 
apenas mandar alguns fundos. A  expedição é ne­
cessária, é conveniente, para a oceupação dos pontos 
que de direito nos pertencem, mas de cuja posse nuo 
estamos. Não tem os escrúpulos do illustre deputa­
do o sr. Affonseca, e ]ior isso não duvida dizer tu­
do 0 que a este respeito entende.

Antes de oecupar os pontos que do direito nos 
pertencem, existem sempre pendeneias diplomáticas, 
porque os nossos fieis alliados britannicos, com quan­
to sejam muito amigos de Portugal, não reconhe­
cem com muito boa vontade os direitos que Portu­
gal tem ás suas possessões: muitos annos levou a 
reconhecer o direito de Portugal no Ambriz, c os 
proprios iiiglezes ali residentes, diziam que era ura 

«íerritorio neutro: depois reconheceram a nossa pos­
se, a nossa bandeira, c são elles que se consideram 
estrangeiros.

Se 0 governo portuguez jiiandar ordens expres­
sas para que a expedição faça oecupar o Zaire, o 
Congo e Molcmbo, estes pontos ficavam pertencen­
do do íaeto e do direito á colonia; podiam haver 
notas diplomáticas sobre essa posse, mas depois de 
feita havíamos de a conservar, porque como disse, 
ella nos pertence dc direito, mas é preciso desde o 
momento em que houver essa oceupação, quo ahi 
se conservem forças, e so façam fortificações, para 
proteger os bens, vida e propriedade dos explora­
dores que queiram ir para aquella parte do territo- 
lio portuguez. Se o governo não estiver disposto a 
isso, é melhor abandonar toda a idéa da expedição.

Esta questão de Angola reputa-a infeliz por um 
lado e feliz por outro, por que veiu despertar os 
poderes públicos do lethargo cm que estão do ha 
muito tempo a respeito dos negocios do ultramar.

Os ])ortuguezes por generosidade o indole de acu 
caracter, concederam ás possessões ultramarinas o 
mosiuo systeina que nos rege, e desde 1834 que as 
províncias ultramarinas mandam quinze ou dezeseis 
deputados á camara; mas o que ó verdade é que os 
deputados do ultramar servem para votar as leis 
jiara o paiz, mas não servem para votar as leis 
para o ultramar, por que essas nunca se apresen­
tam nem se discutem.

Os governos têem tomado, desde o acto addicio- 
nal para cá, uma grande quantidade de medidas le­
gislativas que precisam da saneção parlamentar para 
terem completo efieito, mas os governos nunca as 
apresentam; e era talvez devida a algumas doestas 
medidas grande parte do nial que hoje está soffren- 
do Angola. Se essas medidas fossem discutidas no 
parlamento, muitos deputados haviam de adoptar o 
pensamento que as ditou, mas não muitas das suas 
disposições.

E como se não tem feito isto, o governo actual 
parece-lhc quo poderia talvez remediar esta situa­
ção, trazendo todas estas medidas que depois do acto 
addieional foram tomadas pelo governo e que estão 
consideradas como medidas legislativas, porque al­
gumas d elias hão de ser reprovadas in limine na 
commissão do ultramar, e uma d ’èllas é a que au- 
gmentou de tres a cinco o numero de annos que 
um governador é obrigado a servir no ultramar.

Uma outra medida, c quo diz respeito a Angola, 
é a da extineção dos carregadores; com quanto o 
sentimento seja nobre e philantropico, e as inten­
ções do legislador as melhores, comtudo não lhe pa­
rece que fosse aquella a oceasião mais opportiina, 
nem aquelle o meio de que se devia lançar mão 
desde logo.

Referindo-se á qiicstão da repressão da escrava­
tura, no ultramar, mostra o absurdo do algumas 
medidas que foram adoptadas; a situação deplorá­
vel cm que por isso ficaram collocadas varias das 
nossas provincias ultramarinas, de modo que ha­
vendo falta de braços n’umas e abundancia d’clles 
n’outras, não podem comtudo serem transportados 
de ujiias para outras possessões portuguezas, e in­
dica qual 0 meio que convém adoptar para reparar 
08 inconvenientes resultantes do estado actual das 
cousas.

Pede ao sr. ministro da marinha que faça todo o 
possivel para apresentar á camara o orçamento do 
ultramar, para que os deputados por aqiiellas pro­
víncias tenham de que se oecupar, e mesmo }3orque 
na oceasião da discussão d esse orçamento se podem 
trocar algumas considerações relativas á questão de 
fazenda, e tirar-se d’ahi algumas vantagens. Este 
negocio ainda n’esta sessão se poderia tratar, por­
que esbí certo de que a camara o  poderia votar sem 
larga discussão.

Quanto á questão de Angola nada mais deve di­
zer, tanto mais quando os illustres deputados que 
delia se tem oceupado, principalmente o sr. Aflbn- 
seca, se tem levado a uma altura que é difficil aoom- 
panha-lo nas siias considerações poéticas c apaixo­
nadas por amor do paiz; portanto, como a sua voz 
é fraca, e não póde por isso interessar nem escla 
rccer a camara tanto como este illustre deputado, 
por isso terminaria aqui as suas observações; porém 
entendeu que, como deputado pelo ultramar, devia 
também emittir a sua opinião a este respeito, ain­
da que pouco auctorisada, comtudo conscienciosa 
(apoiados), e sobretudo, formada por pequeno estu­
do, é verdade, mas com uma intelligencia que de-
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seja empregar-80 no serviço do seu paiz conforme 
póde (apoiados, muito hem).

(O orador foi cumprimentado por vai’io8 srs. de­
putados.)

O sr. Arrohas: — manda pai'a a mesa um reque­
rimento, que fica para segunda leitura.

O sr. AJjonseca (sobro a ordem); —  aiuda os de­
sastres de Angola!

Ainda a convicção intima, profunda e arreigada 
de que o calix das desgraças aiuda se nao esgotou 
complctamente!

 ̂Ainda a persuasão de quo o actual ministério se 
não póde elevar á altura das circumstancias!

A  substituição que.tem de mandar para a mesa 
á proposta do governo dá plena confirmação áquiilo 
que acaba do dizer.

Observa que o sr. ministro do reino disse n’uma 
das sessões passadas o seguinte (salva a redacção): 
«0 negocio de Angola não devo imprimir o mais 
levo receio; o negocio de Angola não passa de uma 
questão de pretos contra pretos; se acaso os lavra­
dores, e os habitantes de Mossamedes e outros pon­
tos não fossem os primeiros a atacar, talvez o re­
sultado fosse diverso!..»

Não sabe, não póde conceber como s. ex.* não 
se arreceia quo debaixo das cadeiras do ministério 
surjam as sombras dos desgraçados que foram as­
sassinados pelas zagaias dos negros, e dos desgra­
çados que foram sepultados nas aguas do rio Loge! 
Não sabe como s. ex.“ se não arreceia de que ve­
nham dar perante a representação nacional ura des­
mentido formal a similhante asserção!

Pois não passa de ura negocio de pretos os 106 
desgraçados súbditos portuguezes que morreram 
afogados no rio Loge, o oa 9 ou 10 soldados que, 
çom o major Rocha, abraçados á peça, porque não 
tinham polvora, morreram gloriosamente no seu pos­
to? Será negocio de pretos a morte do 60 a 80 sol­
dados cora 0 8CU commandante á frente? Será tudo 
isto negocio de pretos? Espera quo a camara se não 
convencerá do similhante asserção; e pelo contrario 
conclua que 6 um negocio muitissimo serio, e que 
lhe devo oecupar toda a attenção o negocio da pro­
vincia ÚQ (apoiados).

E necessário separar a questão do norte de A n ­
gola da questão do nú  dc Angola. A  questão do 
sul dc Angola foi uma correria que os pretos pra­
ticam de vez cm quando; mas o negocio do norte 
deAngola é um negocio altaraento serio (apoiados) 
e da maior responsabilidade para aquelles que d’cllc 
sc oceupam......

O sr. Presidente:— adverte ao sr. deputado quo 
pediu a palavra sobre a ordem, c pede-ilrti>^ue, na 
conformidade do regimento, leia primeiro a sua mo­
ção de ordem.

O Orador:— lê a sua moção, que ó para quo em 
logar de sc votarem 100 :000^000 réis, se votem 
200:000^000 réis, e espera que o governo seja 
0 primeiro a ajioiar esta moção, e acrescenta que 
cingindo-se complctamente á questão de ordem, o 
tendo cumprido o regimento, vae dizer que enten­
de, que 0 g o v e n » não faz cousa alguma só com os 
100 :000^000 réis pedidos.

Quando o governo apresentou pela primeira vez 
0 pedido de Í00:000?5i000 réis, elle, orador, diri­
giu-se ao sr. ministro da marinha, o appella para 
a memória de s. ex.* ,̂ e disse-lhe que acreditava que 
alguma cousa se queria o podia fazer; mas que os 
100:000j>000 réis era pouco, que devia pedir mais, 
devia pedir pelo menos 300:000?51000 réis, e que es­
tava convencido de quo a camai*a votaria tão de­
pressa 08 300:0(X)($(000 réis como votaria os i’éis 
100:(XX),$000.

De})ois das ultimas noticias dos acontecimentos 
que tiveram logar em Angola, entende que os réis 
100 :000ji000 primeiramente pedidos e addieionados 
agora com outros 100 :000^(000 réis ainda não che­
gam para o que o governo tem a fazer, o por isso 
julga prestar com asna proposta um grande serviço 
ao paiz, o é a elle quo o faz, e não aos cavalheiros quo 
estão no ministério, aos quaes nao tem obrigação de 
0 fazer, mas sim ao paiz, o o paiz está primeiro 
que os srs. ministros e antes do tudo (apoiados), 
quer antes estar bem com o paiz e mal com os mi­
nistros, quo bem com os ministros e mal com o povo 
(apoiados).

A  questão politica do norte do Angola é unia 
questão de estrema seriedade (apoiados). Não se­
guirá 0 exemplo do illustre deputado que o prece­
deu, não emittirá a sua opinião ácerca de indivíduos 
nem ácerca de nações, iicm ácerca de bandeiras; nao 
dirá uma só palavra sobre isto, porque entende quo 
não é aqui o logar nem oceasião de formular ou 
emittir a sua opinião oom designação de nomes, de 
nações, e de bandeiras; não o faz porque entende 
que é inconveniente. Mas a camara advinhará que 
o negocio dc Angola tem uma seriedade muitissimo 
grande, c que ó preciso mxiita habilidade o consu­
mado talento para levar ao cabo a salvação da hon­
ra nacional, e o pundonor da nossa bandeira (apoia­
dos).

Isto é muito grave, entretanto parece-lho que a 
nomeação dc um governador geral acompanhàdo de 
todo 0 prestigio que lhe devem dar as necessárias 
habilitações, os conhecimentos e a intelligencia, que 
não póde nunca separar-se dc um logar similhante 
áquelle, está convencido de que um cavalheiro n’es- 
ta situação havia de levar ao cabo a grande em- 
preza de conservar para a coroa portugueza uma 
das suas melhores joias!

Compunge o coração ver o estado a que ficará 
reduzida na realidade a melhor joia da coroa por­
tugueza (não lhe retira o epitheto, e talvez possa di­
zer, de todas as coroas conhecidas!).

Q.ug diria da triste nomeação que se fez para ali?
Quando acredita que se tem do agitar questões 

diplomáticas da maior seriedade, quando se hão de 
discutir provisões de tratados celebrados comnosco, 
quando se precisa de altas intelligencias, de grande 
pratica de negocios, é quando se faz uma nomea­
ção quo carece de tudo isto.

Quem toma sobre os seus liombros um peso su­
perior ás suas forças, ou avalia mal esse peso, ou 
cede a um mesquinho sentimento do triste fatui­
dade.

Quando se medita na extensão do vasto territó­
rio de Angola; quando se repara na variedade de 
productos, na riqueza d’csses mesmos productos, 
na fertilidade do seu eolo, nos seus portos, nos seus 
rios navegaveis, emfim, era todas estas circumstan­
cias, niuguoin póde deixar de reconhecer que 
efteetivamcnte aquella possessão é uma das posses­
sões mais ricas não gó de Portugal, mas do mun­
do inteiro (apoiados).

A  mineração variada do productos metalurgico.s 
é de uma riqueza iimnensa. O ferro, não são minas 
do ferro, são montanhas de ferro que ha ali; ferro 
que tem 93 por cento de ferro puro, ferro reconhe­
cido como 0 melhor e até superior ao ferro da Sué­
cia. Tem 0 cobre, o estanho, o carvão, o enxofre, 
numa palavra, tem todos os metaes que se podem 
procurar para diversos usos. Tem o algodão, o al­
godão que é hoje uma questão palpitante o impor­
tante para todos os paizes manufactores do mundo.

A  Inglaterra mesmo, apesar da sua grandesa, 
começa a sentir que um futuro negro está prestes 
a cair sobre ella com relação ao algodão: a Ame­
rica do Norte, o- seu principal fornecedor d’este ge- 
nero, começa a ser coiisummidora do seu proprio 
producto, diflicultando assim a exportação d’elle 
para Inglaterra, que está em risco de ver quatro­
centos mil operários em Iklanchester atirados á rua 
por não terem algodão para fabricar. E  isto é tão 
verdade que acaba de nomear-se uma commissão,
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Cotton Sup^ylying Association, composta de gente 
notável e rica, para procurar terrenos em toda a 
parte do mundo conhecido, onde se possa cultivar 
0 algodão, em ordem a fornecer os grandes merca­
dos de Manchestcr e de Glasgow.

Ora 0 algodão na America do Norte ó biennal, 
no Brazil ò annual, mas na província de Angola c 
perennc, colho-se constantemcntc ( apoiados); c alem 
d’csta feição que n’aquelle paiz se apresenta, acres­
ce a boa qualidade d’ello, } ’or quanto, tendo-se 
mandado uma porção de algodão para as tabricas 
de Inglaterra, e pedido aos fabricantes que disses­
sem se por acaso era elle, ou não capaz de fabricar 
fazendas finas, a resposta que se obteve, depois de 
o examinarem e de fazerem obra cora elle, foi, co­
mo consta dos jornaes, a seguinte: apara a maior 
parte dos tecidos é superior ao do Egypto, que se 
reputa o melhor». Ter porém esta riqueza, menos- 
presa-la, menoscaba-la, c não olhar para ella, é na 
verdade uma cousa laraentavel.

Os desastres que tiveram logar no Anibriz, em 
Mossamedes e em outros pontos são pouco maia ou 
menos iguaes aos que tiveram logar n’uma colonia 
ingleza.

Ha tres annos para quatro que na Demerara, na 
Guiné ingleza houve uma sublevação dos pretos con­
tra os brancos, especialmcntc contra os brancos es­
trangeiros; correram sobre os seus estabelecimen­
tos, sobre as suas lojas, atacaram, queimaram, fe­
riram, assassinaram, fizeram toda a sorte de desa­
cato á auctoridade ingleza, que não pôde obstar-lhes 
porque a torrente cra muita, mas foram hi tropas 
e a sublevação dos pretos supplantou-se; e o que de­
pois SC fez foi nomear-se uma grande commissão 
mixta, composta de iuglczes e de estrangeiros, para 
fazer uma conta de todas quantas perdas se tinham 
soífrido por virtude d aquelle desataco, e o resulta­
do foi pagar-se integralmcntc a importância d’ellas 
aos que haviam sido victiinas, lançando-se depois 
urna contribuição ou capitação sobre todas as tribus 
revoltadas, que ainda hoje estão pagando ao go­
verno, para o indemnisar dos adiantamentos que fez 
para indemnisar também aquelles que soífreram.

Eis-aqui esUl como se conduziu o governo in- 
glez, e como é preciso que se conduza o governo 
portuguez (apoiados). Não se póde consentir que 
aquelles que soífreram percam estabelecimentos, que 
lhes levaram vinte e trinta annos a formar, na es­
perança de no fim d clles se recolherem ao seio das 
suas famílias com uma certa independência, c se 
achem entregues á nudez e á miséria (apoiados), 
quando a culpa não é sua.

Já sust^tou na camara, c não tem duvida cm 
continuar a sustentar, que se por acaso quando che­
garam as primeiras noticias daquelle desastre do 
Congo, ha seis mezes, se tivesse desenvolvido parte 
da actividade que se desenvolveu agora, não teriam 
acontecido esses desastres, e por consequência quem 
é o responsável de todos clles é quem, tendo na sua 
mão 0 impedi-los e preveni-los, não curou d’isso; 
então entende que, a exemplo do que em Inglaterra 
se fez com respeito a Demerara, deve nomear-se 
uma grande commissão para que se examine até que 
ponto chegaram os prejuízos, e para que se indemni- 
sem depois os cidadãos que os soífreram.

O negocio da escravatura é uma ^pecie de my- 
tho singular. Olhando para uma das nossas posses- 
s5es, temos a ilha de S. Thomé e Príncipe, riquís­
sima, fertilíssima, abundante de tudo. Quem a per- 
coiTer ha de ver os restos, as ruínas de mais de 
cem engenhos de assucar (apoiados); quem com­
pulsar os documentos que lhe dizem respeito ha de 
ver que a ilha de S. Thomé já  chegou a exportar 
para mais de cento e cincoenta mil arrobas de as­
sucar, e todavia hoje está quasi sem produzir assu­
car nenhum por falta de braços. E  ha um governo 
(não falia d'este, mas da entidade governo), que se 
submette a outro que lhe dieta a seguinte doutrina: 
«tendes a ilha de S. Thomé, na qual precisacs de 
braços, que tendes em abundancia na província de 
Angola, mas não os podeis transportar, porque cu 
não dou licença!» Ila  nada mms insolito, mais ex­
traordinário! E  porque é isto? E  pelo receio de que 
se faça a escravatura. Pois não haverá meio de em 
boa fé se ajustarem os dois governos para se forne­
cer de braços a ilha de S. Thomé, e ao mesmo tem­
po impedir que se faça a escravatura?

Está convencido de que podia fazer-sc uma ne­
gociação com o governo inglez, que é quem tem 
tomado a peito a questão da escravatura, para que 
ao governo portuguez fosse licito o transportar os 
braços que tem em grande quantidade em Angola 
para S. Thomé, que só em assucar e café podia 
fornecer quasi o consummo de metade da Europa.

O Congo foi militarmente oceupado nos princí­
pios da descuberta, quando os nossos antepassados 
eífectivamente prestavam a attenção e o desvello 
que lhes deviam merecer terrenos, que elles por 
tantas vezes tinham regado com o seu sangue: nas 
margens do Zaire havia foi’talezas, havia-as no in­
terior, em S. Salvador...

Como désse a hora, pede que se lhe reserve a 
palavra para a sessão seguinte.

O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de se 
gunda-feira a continuação da matéria em discussão, 
e alem do que estava indicado o projecto n.“ 
declarando que segundo a resolução da camara hao 
de ter logar na ultima hora intcrpellaçues, levanta 
a sessão.— Krani quatro horas da tarde.

BEÇTIFICAÇÃO

A  representação da camara municipal deFelguei- 
ras sobre o recrutamento foi enviada á commissão 
especial do recrutamento, e não ás de administração 
publica c do guerra.

Relação dos srs. deputados que, na sessão de 16 de junho, 
estiveram presentes á chamada tres quartos depois

do meio dia
Affonso 13otelho, Moracs Carvalho, Balduino, A l­

ves !Martins, Antonio de Carvalho, Eleuterio, Gou­
veia Osorio, Ferreira Pontes, Henriques Seceo, Bar­
reiros Arrobas, Pequito, Lopes Branco, Rodrigues 
Sampaio, Vaz da Fonseca, Peixoto, Zeferino Ro­
drigues, Bartholomcu dos !Martyre?, Abranches, Car­
los Bento, Cláudio Nunes, Teixeira da Mottn, Faus- 
tino da Gama, Coelho do Amaral, Diogo de Sá, 
Pulido, F. P. Tavares, Rodrigues Batalha, Soares 
Franco, Gaspar Pereira, Gaspar Teixeira, Pereira 
de Carvalho, Palma, Jacinto dc Andrade, Mártens 
Ferrão, Mello e Minas, J. J.dc Azevedo, Mello Soa­
res, Rebello Cabral, Castro Portugal, Aragão Mas- 
carenhas, Sousa Machado, Calça e Pina, Noronha 
e Menezes, Ncutel, Pinto de Maglhães, Faria Gui­
marães, Silva Cabral, Infante Pessanha Encarnação 
Coelho, José Estevão, A lves Chaves, Feijó, Chris- 
piniano da Fonseca, D. José de Alarcão, J. M. da 
Costa e Silva, Frazão, Silveira c Menezes, Mello 
Gouveia, Julio do Carvalhal, Jiistino de Freitas, 
D. Luiz da Camara Leme, Freitas Branco, L. Pinto 
Tavares, Affonseca, Rocha Peixoto, Azevedo Pin­
to, Pedro Jacome, Menezes Pitta, D. Rodrigo de 
IMenezes, Nogueira Soares, Siraão dc Almeida, Thia- 
go Horta, Visconde do Pindella, Visconde do Por- 
to-caiTcro.

«O dia 7 foi, para a villa da Figueira, um dia 
dc regosijo popular por motivo do lançamento á 
agua da draga quo deve ser empregada no melho­
ramento da barra e porto.

«A  operação foi dirigida pelo machinista inglez 
Thompson, com quem o governo contratára a cons- 
trucção da draga.

I «A  sua queda na agua foi festejada com applau- 
I SOS enthusiasticos, girandolas de foguetes, repiques 
de sinos, musica da phylarmonica da villa, a que 
respondia o troar compassado do canhão da draga.

a A  concorrência de povo era iramensa. Ao norte 
da carreira constmiu-so um pavilhão espaçoso para 
as senhoras c cavalheiros de distineção.

«No convez da draga, que estava lindamente im- 
pavezada e adornada de grinaldas dc flores, scr- 
viu-sc depois, sobre uma mesa, um modesto refres­
co aos operários. Foi uma festa verdadoiramente 
popular em que toda a gente da villa e immedia- 
çÕes tomou parte.

«Os povos já  bojo sabem comprehender o verda­
deiro alcance dos melhoramentos uteis, e de reco­
nhecido proveito para o bem coimnum.»

Coimbra— Segundo diz o Co^iimhricense, vão co­
meçar breveraente com toda .a actividade, c cm 
grande escala, os trabalhos do caminho de ferro 
junto a esta cidade.

Vizeu— No Viriato, jornal d’csta cidade, cncon- 
tram-se as seguintes noticias áeerca dos ti'abalhos 
gra])hicos que se acabam de íazer ii’uma das es­
tradas mais importantes da Beira:

«Os trabalhos graphicos da esti ada dc Vizeu a 
Lamego acham-sc concluídos desde Castro Daire 
até Bigorne. O traçado c a })laiita do terreno cm 
toda esta extensão estão promptos e acabados pelo 
sr. engenhoiro Gouveia Osorio.

«O  mesmo funccionario anda tirando a planta 
parcellar das propriedades, que a estrada tem que 
atravessar.

«Em toda a estrada dc Lamego a Vizeu a parte 
mais difíicil, e que deve ser mais custosa do rasgar 
pela qualidade e natureza do terreno, é esta, que 
vac de Castro Daire a Bigorne.

«O  sr. Osorio concluiu os trabalhos graphicos n’es- 
ta extensão de terreno tão accidentado, c tão diffi- 
cil, em muito })Ouco tempo, e, segundo nos infor­
mam, com muita perfeição.»

Braga ~ 0  Bracarense publica as seguintes im­
portantes noticias agrícolas:

«A s searas em geral promettem um anno abun­
dante; as oliveiras dão muita esperança á agricul­
tura c ao commercio; e os nossos vinhedos estão 
lindos c viçosos. O oidium appareccu cm pequena 
escala, e pouco estrago tem feito até agora.»

Nas ruinas das casas incendiadas foram encon- 
rados muitos cadaveres, e entre elles alguns de 

mulheres o creanças.
Desraente-sc a noticia de que Farini partisse para 

. .halei*mo, encarregado de uma missão.
Paris, 11— O príncipe Jeronymo, que estava 

quasi restabelecido, pcioroii, porém á data das iil- 
:imas noticias estava melhor.

O jornal Courrier de Pa ris  recebeu uma adver- 
;cncia cm consequência de ter publicado um artigo 
que infringe as leis do paiz.

No dia 14 haverá em Farís c em todos os depar­
tamentos grande festejo nacional, para so celebrar a 
annexação de Saboya e Niza á França. No mesmo 
dia, as auctoridades francezas tomarão posse d’a- 
quellas provincias.

E  a todo 0 momento esperado o commendador 
Martino, enviado extraordinário do rei de Nápoles, 
que vem encarregado de uma missão importante.

O imperador parte para Berna, no dia 15, a íitn 
dc conferenciar com o príncipe regente.

---- Alem dos despachos que acima transcreve­
mos, 0 jornal B l D ia  publica á ultima hora a se­
guinte nota:

«Continuam sendo pouco frequentes, e sobretudo 
essencialmente contradictorias, as noticias da Sicí­
lia, e á hora cm que escrevemos estas linhas corre 
a noticia de que foi apresado por uma fragata na­
politana, um navio a bordo do qual iam 1:000 ho­
mens, a fim dc se porem ás ordens de Garibaldi.

«Na corte das Duas Sicilias reinava a maior con­
fusão, c apenas se fundavam algumas esperanças 
em Napoleão 111.

flO chefe superior da policia e alguns outros fimc- 
cionarios, mal vistos pelo povo, iam ser demittidos.»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas dc Madrid até 14 do corrente, 

e de Paris até 12.

n o t íc ia s  d o  r e in o
CONTINENTE

Figueira— A  draga que se estava montando n’csta 
villa deveria ser lançada ao rio, conforme diz o 
Tribuno Popular, uo dia 7 do corrente.

A  esta noticia acrescenta o Commercio do Porto 
o seguinte: '

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes 
DESPACHOS TELEGKAPUICOS 

Desi^achos dados pela Corresqjondencia de Es­
pana:

Berliii, 12 de junho— Em Vienna, foram inter­
rompidas por quinze dias as sessões do conselho do 
império, a fim de se proceder a trabalhos de cora- 
missÕes.

Nápoles, 12 —  O conde de Aquila, tio do rei, in­
siste em que seja adoptada uma política italiana, e 
que se conceda uma constituição. Sua magestade, 
segundo parece, aceedo a que seja estabelecida uma 
constituição, baseada nos mesmos principies que a 
da França.

Em Palermo fallava-se do suflVagio universal, e 
algumas pessoas designavam Garibaldi como chefe 
do governo que ali se deve estabelecer definitiva- 
mente.

Marselha, 12 —  Chegou o paquete de Nápoles tra­
zendo noticias que alcançam até ao dia 9 do cor­
rente. O governo insistia na prohibição de que se­
jam transmittídos despachos telcgraphicos.

Tem tomado maior consistência o boato relativo 
á promulgação de uma constituição.

As tropas de Palermo rctiraram-se com armas o 
bagagens.

As tropas napolitanas conservam ainda como po­
sições estratégicas. Messina, Llcata, Siraeusa e Mi- 
lazzo.

Paris, IS — A entrevista do imperador com o prín­
cipe regente da Prussia terá logar no dia IG do cor­
rente em Baden. Segundo aflirmam as correspon­
dências do Berlin, tomarão parte n’csta entrevista 
0 rei da Baviera, o do Wurtemberg e os grão-du­
ques dc Ilesse c Baden.

O rei da Sardenha sanccionou a lei dc cessão da 
Saboya e Niza. Segundo o tratado que publica o 
jornal oíRcial francez, estabelecer-se-hão tres novas 
provincias. A  baixa Saboya, a alta Saboya e a dos 
Alpes maritimos.

Por decreto imperial foi nomeado o condo Morny 
presidente do corpo legislativo, ficando vico-presi- 
dentes Scheinda c Reveil e secretários Ilerbet e 
Perrot.

Os jornaes dc Palermo queixam-se do procedi­
mento das tropas napolitanas.

Foi preso em Ancona lun coronel de cavallaria 
pontificia, chamado Frigeri.

Palermo (este despacho vem sem data).—  Conti­
nua 0 embarque das tropas rcaes. Na cidade ve-se 
ainda grande numero de barricadas.

Marselha, 14 (M alta  — Diz-se que a esquadra 
ingleza partirá hoje para a bahia de Bersika.

Londres, 14— Segundo affirma o Times foram 
enviados para Nápoles alguns navios de guerra in- 
glezes.

Berlin, IS — O congresso de soberanos allemães 
que se reune cm Baden, tem por fim destruir as 
pendências que dividem a Allemanha em dois par­
tidos.

---- Despachos dados pelo jornal E l D ia :
Londres, 12 dej^aiho —  O governo retirou o pro­

jecto de reforma parlamentar.
Berlin, 11— No proximo sabbado veriticar-sc-ha 

em Baden a entrevista do principo regente da Prus­
sia com 0 imperador Napoleão.

Paris, 12 —  O Monitetir publica hoje o tratado 
de annexação de Saboya e Niza á França. No 
preambulo, o ministro dos negocios estrangeiros, 
mr. Thouveuel, trata dc demonstrar quo a nova 
aequisição da França não tem caracter algum dc 
ambição, porém só de previsão, porque a bVança 
longe de aspirar a conquistas quiz só obter uma 
garantia. Na próxima sexta-feira terá logar oííicial- 
niente a posse dos novos estados.

Paris, IS  —  O Moniteíiv de hoje annuncia quo o 
senado adoptou por unanimidade o senatus consuUus 
que anncxiona a Saboya c Niza á França. A  consti­
tuição c as leis francezas vigorarão n’esses territó­
rios desde o principio de 18G1.

Londres, IS  —  Lord Palmcrston disse nas caraa- 
ras, quo crê que a Áustria c a França sc negaram 
a intervir a favor dc Nápoles; que a Inglaterra 
déra a conhecer o horror que lhe causou o bom­
bardeamento de Palermo, em quanto que, na opi­
nião do ministro, o rei dc Nápoles íelicitará os 
chefes que o levaram a effeito.

Lord Palmerston acrescentou que julgava que os 
inglczes não oceuparam o forte de Palermo durante 
a evacuação.

Turim, 11— A  esquadra sarda foi victoriada ape­
nas chegou a Palermo.

As tropas e artilheria que guarneciam o castello 
embarcaram já.

SÍCILIÂ
Uma correspondência particular do Palermo, di­

rigida á Agence-Havas, narra, nos termos seguintes, 
os acontecimentos que tiveram logar n’csta cidade, 
desde o dia 27 de maio ultimo até á tarde do dia 28:

«No dia 27, ás quatro horas da madrugada, as 
forças acampadas na montanha de Gibitrosse, pre­
cedidas dos caçadores dos Alpes, commandadas por 
Garibaldi, atacaram a cidade de Palermo pelas por­
tas chamadas: Porta  Reale, porta San-Antonino, e 
porta d i Termini. Depois de terem aberto caminho, 
á bayoneta, por entre as tropas que defendiam este 
ultimo ponto, Garibaldi apoderou-se, ás seis horas 
e meia, da casa da camara, c ahi se recolheu' com 
os seus oíficiaes e a commissão da cidade.

«Apenas se ouviram os primeiros tiros, a insur­
reição propagoii-se por toda a cidade, que pouco de­
pois, ás sete horas da manhã, começou a ser bom­
bardeada pelos navios napolitanos, e pela fortaleza.

«Á s dez horas dcclarou-se o incêndio em diíFeren- 
tes pontos, e um novo ataque foi dirigido contra a 
bateria estabelecida na porta Maequeda. A  forta- 
Ip7̂  continuou a despedir bombas sobro a cidade, 
cujas casas abatiam no meio de enormes turbilhões 
de poeira. O palacio do banco foi um dos primeiros 
edificios que foi victima das chammas.

«Durante este tempo os sinos das igrejas e dos 
conventos tocavam sem interrupção.

«Logo de manhã, os navios que estavam no por­
to, e para onde se refugiaram muitas pessoas, foram 
collocar-se por traz da linha dos navios de guerra 
estrangeiros.

«A s tropas reacs concentraram-se ao norte na 
fortaleza, ao sul no palacio do rei, c cm Monreale.

«Ás 9 horas da noite diminuia o bombardea­
mento.

«D e noite a cidade esteve illuminada. Todo o 
bairro central de Toledo, dc S. Francisco, de Santa 
Catharina, do theatro Carolino, a bella praça do 
Senado, estavam om chammas. Os feridos íoram 
transportados para o convento da Gancia, c para o 
hospital doMerctrici. As portas das prisões dcThea- 
nia foram abertas, e a tropa de linha, que as de­
fendia, retirou-se para tres navios napolitanos pre­
parados para este effeito.

«28 de maio— De manhã cedo Garibaldi fez cons- 
tarxio general Lanza, que, se o bombardeamento 
continuasse, ver-se-ía na necessidade de mandar fu- 
silar uma parte dos 200 soldados que fizera prisio­
neiros.

«A o  meio dia os revoltosos atacaram o palacio 
real. A  fortaleza continuou a bombardear a cidade.»

---- Quanto ao estado geral da Sicilia recebemos os
seguintes promenores que contribuem para que se 
aprecio a situação das cousas, tal qual era á data 
das ultimas noticias.

Garibaldi, considerando-se, pela sua posição, co­
mo o possuidor definitivo de Palermo, não obstante 
existir o armisticio, organisa o seu governo e a sua

administração. As suas relações com as famílias im­
portantes do paiz, quo tomaram parte na insurrei­
ção e que tão poderosamente o auxiliaram, modifi­
caram, segundo sc diz, as suas idéas, não sobre a 
questão da unidade italiana, mas sobre os meios 
quo devem ser empregados para se fazer a applica- 
ção de tal principio á Sicilia.

O movimento actual é ura movimento siciliano, 
os habitantes querem ser sicilianos c ter um parla­
mento exclusivamcntc seu, que sc reunirá em Pa­
lermo. Sob a reserva d’estas vantagens, os sicilia­
nos desejam entrar na grande familia italiana; po­
rém não aceedem á applicaçao do systcma de com- 
])leta absorpção empregado cm relação á Toscana e 
ás outras jirovincias que foram annexadas. Gari­
baldi, segundo parece, está compenetrado d’esta ver­
dade, que não muda as suas convicções, mas quo, 
na pratica, deve modificar os seus planos.

Toda a província de Palermo deve seguir a sorte 
d’csta cidade, e o mesmo acontecerá á deTrapani. 
Quanto á província de Girgenti ignora-so se os ou­
tros pontos seguiram a palavra dc ordem da cabeça 
do districto; apenas se sabe que Regalmutto resis­
tiu uma primeira vez ás tentativas da insurreição, 
porém a tomada dc Palermo poderá modificar este 
estado de cousas.

Em todo 0 caso devo considerar-se a insurreição 
como senhora do tres provincias sobre sete.

Os napolitanos possuem toda a costa quo sc pro­
longa desde Milazzo c Messina até Licata, passando 
pelo cabo Passero. Esta parte da ilha contem as 
melhores praças fortes. A  defeza está também de 
posse da provinda interior dc Caetanisetta. A  guar­
nição d’esta praça c a de Castro-Giovanni, que é a 
cidade mais elevada de toda a ilha, foram reforça­
das.

Ta l é a situação actual. Garibaldi desenvolve a 
maior energia, para organisar a insurreição debaixo 
do ponto de vista militar, porem tudo dependerá 
das primeiras operações que se emprehenderem, 
caso estas, o que não provável, tenham logar.

SUISSA

! tro começo de incêndio, do que resultou arderem 
uma porção de maravalhas e parto de uma porta, 
no jiateo do Conde das Alcaçovas, rua da Cruz dos
Poyaes n.® 51. Os soccorros acudiram com celeri­
dade, mas não foram utilisados.

Deus guarde a v. s.* Lisboa, IG dc junho do 
18G0.=I11.“ ° sr. vereador do pelouro dos incêndios. 
= íO  engenheiro encarregado da inspecção geral dos 
incêndios, Joa(juim Julio Pere ira  de Carvalho,

AVISOS
MONTE PIO UNIÃO

Terça-feira 19 do corrente, ás oito horas da tar­
de, rennc a asscmbléa geral para se proceder á elei­
ção dc presidente, vice-presidente, secretários e vo- 
gacs da commissão administrativa.

Sala das sessões, 14 de junho de 1860.=O  secre­
tario, E. A. Sotto M aior liaposo.

ANNUNCiOS

A  Gaseta de Lausanne de 2 do corrente diz que 
0 conselho federal dirigiu uma nova circular aos 
seus agentes, nos paizes estrangeiros, a fim dc res­
tabelecer uo seu verdadeiro estado, segundo a sua 
opinião, 0 espirito das negociações c dos tratados de 
1815, na parte relativa á neutralisação da Saboya.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
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N A  ESCOLA PO LYTEC IIN ICA

9 m.

3 t.

BAaOUKTltU

(P B E S s io )

TIIEBMOMETEO
( t e m p e r a t u r a )

P8YCHROMETRO
( h u m id a d e )

ANEMUMETBO

( v e n t o )

M illim otros G rausC . P o r  100 Rumos

753,61 20,0 78,7 ONO.

754,16 18,7 72,8 NO.

D IA  14.
Maxima— temperatura........................................ 19®,G C.
Mínima...............................................................  *

dc noite................................................... 8,5
de dia........................................ .............  õ ,0

(udometro)...............................................  0,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)................................... 6,2 ■

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

Ozone

Chuva

ca
1
c
a

BAROMETRO
(pRKSSÃo)

THERMOMETRO
( t e m p e r a t u r a )

PSTCUROWETBO
( h u m id a d e )

XKEMOMETUO
(VEKTO)

K
»s H ilUm ciros Graus C. Por 100 Rumos

9m . 757,04 17,0 51,8 NO.

3 t. 756,28 18,9 47,8 NO.

1 PELO j u íz o  d a  3.» VARA, escrivão Gentil, correm
editos de trinta dias, a requerimento de D. Fauny ^ rlo ta  
Faseio, chamando quem direito tiver a oppor-se a qi»e%e jul­
gue livre c desembaraçada uma marinha denominada Peque­
na, 110 sitio du Boca do Esteio de Palma, na comarca de A l­
cácer do Sal, e fregiiezia de S. Joao Bapti.sta de Palma, per­
tencente ao vinculo que administram os cx.'"®* marquez e^mar- 
queza de Ficalho, e que foi arrematada para subrogação do 
l)cmfeitovias feitas em outros bens vinculados. Aclia-se o pro- 
ducto da arrematação receitado a 11.59 do liv. 138 da 2.‘  re­
partição do deposito publico, para o qual passaram todos os 
encargos. ________ ________________________________

2 PELO j u íz o  DA 3.* VARA, escrivão Sá, correm edi-
tos dc trinta dias, a requerimento dc Manuel Pedro Franco, 
c de Maria Balbina Franco, auctoríeada por seu mando Joao 
da Fonseca Paiiasco, a fim de serem citadas todas as pessoas 
que se considerem com direito a oppor-se á habilitação a quo 
estão procedendo por fallecimento de Jacinto Manuel Franco, 
a fim de lhes serem averbadas cm seu nome as inscripçòes da 
iiinta do credito publico  ̂com os numeros e valores seguintes: 
*3:281, certificado de 50£000réis: 14:267, do capital dc lOÔ lOOO 
réis: 844,968,969,971,1:772 a 1:779,1:862,2:732,2:733,2:735, 
2:736,2:757,2:758,9:090,9:091,15:345,15:346,18:508,18:509, 
19:710,20:728,21:504, do capital de l:000£000réis cada uma; 
uma acçào do banco de Portugal, com o n.* 17:209; e tres tí­
tulos da direcçào da companhia constância, com os n.*‘ IJJ, 
130,131; assim como para succedcrem em todos os mais bens, 
direitos e aeçoes; pena de lança m e n to ._________________

3 PE I.0  j u íz o  d o s  ORPHÃOS do bairro da Moura-
ria, escrivão Borges, em o dia 11 do julho proximo futuro, ás 
dez horas da manhã, no tribunal da Boa Hora, se ha de pro­
ceder á venda de duas propriedades, uma na nia dos Cannos, 
n.“  52 a 54 (antigol, freguezia do Soccovro, a qual forma dois 
prasos phateosins, 'foreiros á ex."-» camara municipal de Lis­
boa, e casa de Niza, avaliada a dita propriedade ou domínios 
em 960^000 réis; uma vinha no sitio da Sobreda, com duas 
barracas na frente, que se compòe de vinha, e algumas ar­
vores de fructo, foreira á irmandade da Concordia de Nossa 
Senhora do Monte de Caparica, á fazenda nacionafi e ao mor­
gado Zagallo, avaliada a dita vinha, captiva de fôro e niais 
peusue.s, em 410íí000 réis; tudo pertencente ao casal da tal- 
lecida Maria Joaniia do Rosário, de que é iuventariante seu 
filho José Joaquim da Resurreiçào, a qual venda se laz por 
deliberaçãú do conselho dc familia nos ditos autos de inven­
tario. ___________________________________ __________

EDITAL
PEDRO LAMAS, bacharel formado em direito pela univer­

sidade de Coimbra, administrador do concelho de Belcm, 
por Sua Magestade El-R.ei, que Deus guarde, etc.
4 FAÇO SABER que, nos tennos prescriptos uo decreto 

com força de lei de 27 de agosto de 1855, se procedeu uo dia 
23 do coiTento á vistoria da fabrica de sabao que Sacuz éc 
Domingues pretendem fundar na rua direita da Junqueira, 
n.* 66, freguezia de Santa Maria de Belem, e que em 
tado d’ella os peritos nomeados declararam que, attendendo 
á natureza das substancias empregadas no processo seguido, 
e á boa disposição da caldeira e chaminé, se lhe podia per- 
mittir a sua labovação sem incouveniente para a eaude pu­
blica, nem iiicommodo dos moradores da localidade, apesar 
dc scr considerada como insalubre dc terceira classe na ta- 
bella amiexa ao citado decreto. E por isso, nos termos do 
mesmo decreto, são convidados todos os que se julgareni com 
direito a oppor-se á construcção e laboraçào da dita tabnea 
a fazerem-no perante esta administração, no praso unproro- 
gavcl <le trinta dias, a contar do da publicação do presente 
edital. E para constar onde convier se manda publicar o pre­
sente no Diário de Lisboa, e se aflixará nos logares do esty- 
lo. Belem, 29 de maio de 1860. E eu Antonio Lourenço Gue­
des, escrivão da administração, o subscrevi.=Pedro Ijamas.

D IA  15.
Maxima—temperatura........................................ 21",1 C.
Mínima...............................................................  13,6 »

0"0“ ® (d e d ia ....................................................... 5,0
Chuva (udometro).............................................  5,2 Mil.
Evaporação (vaporimetro)................................  7,6 »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

NOTICIAS COIVIIVIERCIAES
Mappa semanal do movimento do gado, no matadouro publico, na semana finda em 13 de junho
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Casa ila administração, em 14 de junho dc 1 8 6 0 .= O  fiscal, Manuel Antonio Pinna. 

MOVIMENTO m a r ít im o
BARRA DE LISBOA 

Dia 16 de junho
EMlUaCAÇÕES ENTKADAS

Nova União, cahique portuguez, mestre L . M. 
Baptista, dc Olhão cm 4 dias, com vinho e encoin- 
mendas; 8 pessoas de tripulação e 8 passageiros, 
que são: Pedro Lopes, José Martins Cavaco, mari­
timos; Maria Rosa, Gertrudes do Carmo, Thereza 
Viegas com 1 menor, Maria Barbara, Thereza dc 
Jesus, portuguezes.— Entrou e deu fundo hontem 
ás 9 horas c um quarto da noite.

Aigie, hiate francez imperial a vapor, comman- 
dante o contra-almirante Dupony, de Cherbourg cm 
.T dias; 178 praças de guarnição, 2 peças, e da força 
de 50Ò cavallos.

Zeeland, fragata hollandeza a vapor, comman- 
dante o capitão de mar c guerra II. VVipff, de Ply- 
inouth em 11 dias; 500 praças dc guarnição, 50 pe­
ças, c da força de 400 cavallos.

EMBAUCA(,:ÒliS SAÍDAS

Restauração, cahique do arsenal.
Senhora do Rosário e Almas, cahique portuguez, 

mestre A . da Luz, para Peniche, com sal c encom- 
mendas; 7 pessoas de tripulação o 11 passageiros, 
que são: Felicidade Perpetua, com uma filha, Ma­
ria Felicia, com uma pessoa de familia, Joaquina 
da Piedade, com um menor, Gertrudes do Espirito 
Santo, com ura menor, Maria Rosa Seraphim, Ma­
ria da Conceição, com um menor; portuguezes.

Julia, rasca, mestre J. C. Sena, para a Vieira, 
em lastro; 9 pessoas de tripulação.

London, chalupa ingleza, capitão F . Renouf, para 
Londres, com batata; 5 pessoas de tripulação.

Ernestine, escuna dinamarqueza, capitão R. Raa- 
hauge, para Cronstadt, com azeite e vinho; 8 pes­
soas de tripulação.

Visconde de Athoguia, paquete portuguez a va­
por, capitão M. G. Xavier, para a ilha da Madeira, 
com encommendas; 26 pessoas de tripulação e 18 
passageiros.

Lisboa, paquete portuguez a vapor, capitão F. 
A . Contente, para o Porto, com fazendas; 25 pes­
soas de tripulação c 173 passageiros.

Bordo do vapor Infante D . Lu iz, em frente de 
Belem, em 16 de junho de 1860.=J^. J. Ceciha Kol, 
capitão tenente, comraandante.

EÍINDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 15 de junho —  3 por cento 
consolidado a 49,20.

Em 16 de junho —  3 por cento consolidado a 49,45. 
Bolsa de Paris, em 15 de junho —  3 por cento fran­

cez a G8,75.
Em  16 de junho —  3 por cento francez a 68,50—  

4 dito a 97.
Bolsa de Londres, em 15 de junho— Consolidados

dc 93^8 a 9 3 */̂5.
Em 16 de junho— Consolidados de93 a9o. /g.

.j A  VISCONDESSA E CONDESSA DE BERTIAN- 
DOS, D. Joaiina, assistida de seu marido o ex."* conde do mes­
mo titulo, requerem uo jaizo de direito da comarca de Ponte 
do Lima, uo cartorio do escrivão José Francisco Affonso d* 
Silva, na qualidade de única representante, que agora é, de 
seu avô 0 ex.'"* Damiâo Pereira da Silva, e de seu pae o ex."* 
visconde e conde de Bertiandos, Gonçalo Perei«4 da Silva de 
Sousa de Menezes, a competente habilitação para fazer avep 
bar na junta do credito publico, em seu nome, as tres inscri- 
pções, que estavam averbadas a favor de seu cx ." pae, dito 
Gonçalo Pereira da Silva, como cabeça de casal da herança 
do seu fallecido pae o ex.”* Damiào Pereira da Silva, com da^ 
d e l de agosto dc 1853: uma n." 2:950, do valor de 1:000^1^ 
réis: outra n.» 2:951, do valor de 1:000^000 réis; e a terceira 
n.* 3:057, do valor de 500^000 réis. Estão affixados editaes 
de trinta dias pelo juizo da habilitação, e por este annuncio 
se chamam também todos os que tiverem interesse n aquelles 
capitaes, para que o vão deduzir uo mesmo ju i^ . e dentro d a- 
quelle praso, com a pena de"revelia, e de ser julgada a habi­
litação e a justificação a favor da annunciante._________

6 M ARIA  CUSTODIA GONÇALVES, auctorisada por 
seu marido, da freguezia de Cantalaes, e Maria JoaquinaGon- 
çalves, da freguezia deTaboaços, do julgado deVieira, reque­
reram no juizo ordinário do mesmo, pelo cartono do escrivão 
Leite, a curadoria dos bens do ausente seu irmão, Domingos 
José Gonçalves, morador, que foi, no logar de Carvalhal, fre­
guezia de Serzedello, julgado da Povoa de Lanboso. Ia ra  sa­
tisfazer á lei chamam todos os que tenham direito a mesma 
curadoria, para o virem allegar dentro em quinze dias.

CORIPANHIA UNIAO W lERCANTlf
CARREIRA DO ALG ARVE

7 PA R A  OS PORTOS de Faro e Olhão, com escala por
Sines, Lagos e Portimão, sairá no dia 20 de junho o barco de 
vapor D. Luiz, ás nove hora.s da maiihâ.--i’ara as passagens, 
eseviptorío da companhia união mercantil, Caes do Sodié, n.“ 
12.—Para carga, escriíitorio dos srs. Chambica & Gonçal­
ves, Caes do Sodró, n.* 6. ___ _____________________

8 NO D IA  27 DO CORRENTE, no tribunal daBoaHo-
ra, sc hão de arrematar em hasta publica as madeiras exis­
tentes no sitio de Xabregas, e ponte de Sacavem, pertencen­
tes ao fallecido Domingos Peres Longarito: é escrivão da ar­
rematação Alves, pertencente áquella vara._______________

9 NO DOMINGO 8 DE JULHO PROXIMO, em uma
das salas do seiniiiario patriarchal do Santarém, pelas doze 
horas tio dia, se hão de arrematar a qnem mais der, com^ 
çando a praça pelo preço do actual arrendamento (Jb íiiw  
réis amiuaes), umas terras, que pertenceram á extincta col - 
legiada do Santissimo Milagre de Santarém, e hojo perten­
cem ao mesmo seminário, chamada.-̂  o 1 assai dos 1 riores, 
sitas no campo de Salvaterra de Magos, com as condiçoes 
que estarão presentes no acto da avrcmataçao, e que se pres­
tam no mesmo seminário em qualquer dta a quem quizer co­
nhecê-las. _____ _______________________________________ _

L E IL Ã O  D E lilODILIiV
KUA NOVA DO CAEMO, N.® 15 

Por intervenção do corretor do n.* A. 0. Guimarães
10 QUARTA-FEIRA 20 DO CORRENTE, ás onze ho­

ras, 110 local acima indicado, se fajá venda, em publico lei­
lão, de guarnição de saia com e.'tofo, camas dc ferro, com- 
modas, guarda-vestidos com espelho, quadros, contador an­
tigo, étagers, estojo de viagem, serviços de mesa de linho 
adamascado, piano, relojos dc sala, vinlio de Bordeos, qua­
dro com relojo e nmsioa, jardineiras, selim para cavallaria, 
e outros objectos._________________________________________

INSPECÇÃO DOS INCÊNDIOS
111,"*® sr.— Participo a v. s.* que a 16 do corrente 

mez, pelas sete horas da manhã, foi levado aviso 
ás casas dc estação das bombas, pertencentes ao 
circulo n.® 14, de que se tinha manifestado incên­
dio na loja de um pateo, que tem o n.* 16, nas cs- 
cadinhas de S. Christovão. Os soccorros foram prom­
ptos, e 0 fogo, que de uma porção de carvão sc ti­
nha communicado ao soalho, apagou-se inimediata- 
incnte.

No mesmo dia, pelas doze horas, houve um ou-

11 NO Diário n.* 137, dc 9 do corrente, e annuncio n.* 14, 
em logar dc I). .Joanna Jiistina dos Anjos, é D. Joaiina Jus- 
tina da Conceição Anjos; e onde diz— e seus autos requeri- 
do.«, deve ler-se— e nos autos requeridos.

ESPECTACULOS
THEATRO DE VARIEDADES

Hoje 18 de junho, em beneficio do actor Magiolo: 
Os Erros da Mocidade— O Viveiro de F re i Anselmo 
— O Mundo ás Vessas.

Principia ás 8 boras e meia.

IMPRENSX NACIONAL

Ayuntamiento de Madrid




